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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
1° GV Vereador Flori no Pesaro 

iFollía ri° 	d  do proc. 

Adeliná ,  • oné-Ass. Paitune~ 
í(X) }4 

Estabelece -diretrizes para ,  a 

Política Municipal, de Prornoçao 

aúde 	do jldoso 

-Envelhecimento 'Saudável ;  e , 
, 	- 

 

outras providências 

Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 

Art.- 1°' O Poder publico‘ Municipal, 'quando ,da formulàção e realização da 

Política Municipal de Promoçãoda-Saúde do Idoso e Envelhecimento Saudável 

tem corno objetivos ou ações, entre outras possíveis e necessárias à promoção 
- 

do envelhecimento priorizando a saúde e a qualidade de vida. 

Art. 2° A Política Municipal de Promoção da ,Saudé do Idoso e Envelhecimento 
À 

Saudável, prevista no art. , 1° -desta Lei terá como objetivo criar, um ambiente /  

favoravel ao desenvolvimento e avaliação de atividades cque 1popIcilem  ,o • 

desenvolvimento de aptidões e que contribuam para a longevidade funcional, 

que se pautará pelas seguintes "diretrizes: 

— implantação de Centros Dia para .  Promoção do Envelhecimento Saudáve 

CEDPES; 

medidas que promovam o desenvolvimento .do idoso com qualidade de ; 

.vi a; 

EQUIPE DE PIJBLICACÃO 

FÇV 2012 
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AdelinWticdne - Áss. Paï ,s,rne.  ate,: 
kkF_ 160.4W 	7' CAMARA MUNICIPAL DE 

°PAULO 
110 GV - Vereador Floriano Pesam:o' 

III - medídas" que promovam o bem estar físico e psicológico da população 

idosa;  

1 — facilitação para o convívio doldoso -coni familiares e amigos, 

promoção de humanização do atendimento ,medico-hospitalar e 

, 	ambulatorial -do idoso .  

-- meios destinados a alertar a bopulaçãO zsobre-os maus tratos ao idoso. 

Art. 3° Os Centros Dia para Promoção do Envelhecimento Saudável 

CEDPES terão ,como público alvo os iclásãs s que moram na região. - 

. 	. 	 , 
rt., 4° As iniciativas tomadas ,com base nas ,diretrizes estabelecidas nesta iLei,  

everãoter seu foco na açãwpreventiva. , 	 , , 

Art., 5° O Poder Público, a fim de .promover a formulação e a realização da 

Política Municipal de promoção da Saúde 'do Idoso poderá firmar convênios de 

cooperação com instituições de saúde e hoSPitais. 

Art 6° Os convênios de cooperação dispostos nolart.  5 desta Lei deverão se ,; 

autar segundo as,seguintes diretrizes:- 

—estabeleder formas de trablholor'iorizando o atendimento com foco' na 

prevenção, tratamento e recuperação da saude do doso; 

11 - ctimiirir e 

,constitutivo; 

azer cumprir as condições estabelecidas em seu instrumento . 

 

  

III —de comum acordo formular programas de trabálho; - 
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' CAMARA MUNICIPAL D 

SAO PAULO 
1 °  GV - Vereador FlOriano -  ,esaro , 

, 

IV,— comunicar , qualquer irregularidade ,  observada 

exectição;, 

no decorrer e -  sua 

— emitir „relatório técnico de acompanhamento do, rabálho a cada bimestre; 

sguardar informações que tiver conhecimento, e . orl\  esm médica e 
 ij 

confidencial, inclusive diagnósticos, ou procedimentos medicos, que possam 

ferir élica e moralmente as pessoas envolvidas: 

Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias própria, suplementadas, se necessário 

rt. 8° A' • presente, Lei ',será‘, oportunamente regulamentada ¡pelo, -  poder 

Executivo.' , 	. 
, 	r, 

Art. 9° ,Esta Lei eritra em vigor na data ,  de sua publicação- revogadas as 
. 	 , . 

disposições em contrario. 

' Saia das Sessões, 

FLORIANO pEsAão, 

Vereador - PSDB , 
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USTIFICATIVA' 

O'presente,projeto de lei visa estal2elece,rdiretnzes para a formulação e 

realzaç. 	
; 
	 e, 

r 	 . 

Envelhecimento ! Saudável,- que tem Como objetivo ,. 	promoção . , 	 pro 

) envelhecimento, prior=lz: ricl,"a s'a-ucl e.' 9',:a:CiuSi: ádé de ■/10.... 
9 	II 

	

- 	; 
população_ paulistana 'está estimada em 11.037.5935, milhões de 

habitantes, segundo dados colhidos em s  2009, sendo, Por tanto a 'maior cidade, 

do Brasil e a,quarta cidade mais populosa do mundo. 

Na últimas décadas, a redução das taxas de natalidade e fecundidade - 	 , 
e f o aumento da -expectativa de" vida: determinaram o ,,enyeihecimento 

populacional paulistano Atualmente há 'Mais de um milhão de pessoas acima

de 60 anos residindo no Município de5-SãO Paulo 	
9 

O resultado áo Censo 2010, realizado pelo IBGE, comprova 'que o Brasil 

é um país que caminha rapidamente para o envelhecimento populacional. 
( 

Em relação a 2000, diminuiu', á representatividade dás grupos etários 
, - 

ara todas as faixas com idade até -25ranos, 'ao passo que os grupos etários 
- 	 . 	-  

com mais de 60 anás aumentaram suas participações na u 	d ima ecada. 

( 
O aíàrgariiánto do topo da pirâmide' ,etária; -:pode ser observado 

	

, 	- 

'\ pelo Crescimento da participação relativa dá‘ população com 65 anos ou mais, 

	

- 	 _ 
-que era de 4,8% em 1991; passando a, 5,9% em 2000' e chegandó , a 7,4% em' 

2010. ,  , 

O ,Sudeste'e,Sul do país 'são as ,duas regiões mais envelhecidas. As-

duas 

 , 	 , 	, 
 tinham em 2010- 8,1% da população formada por idosos com 65 anos ou 

mais, enquanto a proporção de crianças rn1enores de 5; anos era, 

respectivamente, de 6,5% e 6,4%. 

- 
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CAIARA MUNICIPAL DE 
SA0 PAULO 

'11 0  GV - Vereador Floriano Pesaro 

São Paulo retrata à cenário , mundial 'de aumento progressivo da 
, 	 ) 

expectativa de vida econsequent mente, o enyelhedmento populacional, 
) 	, 	

. 

esafiando e convidando-tanto o=poder público" como especialista de diversas 
, 

areasT para refletir sobre ãsitúação dos idosos na maior cidade do país. ' 
- 	 , 

Sabemos que a velhice não é só um processo natural e inevitável, é, também, 

pessoal. Cada —pessoa envelhece de uma -  forma, com um trajeto único e 

estórias particulares. É necessário considerar as singularidades da velhice. 

) 	, 
Como vemos, o Brasil envelhece rapidamente, mas os grandes centros 

urbanós que já' apresentam perfil demográfico similar ao dos -  países mais , 

_ desenvolvidos -- ainda precisam melhorar a infraestrutura de serviços para dar,' 

- conta das dernandas'decórrentes cias' fransfOrmações demográficas que ,estão 

acóntecendo. 	
, 11 

O idoso consome mais o -..serviços dei  saúde, suas internações 
„ 

hospitalares são Mais' frequentes„ e 43 tempo de[ocupação do leito é maior 
- 	 gsk 

devido à multiplicidade de patologias': quando comparado a outras faixas 
-•( 	 111 

etárias. -Entre os idosos, o custo da internação per capita tende a aumentar à 

medida que a idade aumenta: é de R$ 93 por idos nafaixa etária de 60 a 69 

-anos .  subindo para R$ 179 entre aqueles de 80 anos ou mais. 

Quanto à incapacidade funcional — que e avaliada cpooro  meio d 

'dificuldade de Mobilidade:, de realilara:tividadeits 13m 	

m 

, a as, 	cuidado 

' pessoal, 	'das "ações mais  compiexas,neci essirrias s para vi_v ,er .  de forma:  

• 
• dependente -- o município, de', São Paulo apresenta

- 	
as mais baixas taxas 

20,1% para mulheres e 15,8% para os homens. 
ç 

importante ;, destacar que, nem, todos tos idosos são carentes, 
, 

' -dependentes e abandonados ou tátalmente autônOimos e com recursos para se 

-manter. Existem_ aqueles que necessitam de cuidados e vivem junto' de seus 

, 

- 
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familiares., Muitas dessas famílias não conSeguem lhes dar a devida atenção e 

'não quer coloca-los ern uma Instituição de' Longa Permanência do Idoso. Os 
,1 	

II
- 

Centros Dia, com, atividades diarias para os idosos, aparecem e como uma 

alternativa para esse desafio.
11  

f 

cuidar-do idoso e, também, 'cuidar do nosso amanhã. , 

	

? 	 , 
Nestes -  termos, faz-se,'salutar, que o, Poder, Público programe políticas 

• 	: 	,  
públicás ta fim de melhorar a qualidade de vida das' ,pessoas que ingressam em - 

tal, faixa etária. ;- Os benefícioS, se ,  refletirão ainda, diretamente na área da 

saúde, possibilitando a redução 'dos custos com o atendimento' de idosos na v, 

rede municipal além de Valorizar à dignidade da pessoa humana. 1,  

Portanto, ações que visem a promoção da saúde do idoso = desde as 

preventivas cujo objetivo é ,  preservar a plenitude' da senescência passando 
- 

pelas que visem o combate à senilidade, aliadas ao -diagnostico precoce e 

preciso das enfermidades se tornám importantes como fontes de conforto e 

de dignidade para este período da vida hurriana. 

Tendo em vista este conteidoé de Senso comum que a prevenção com — 

„planejamento a longo prazo é o método mais eficaf, Seguro e -de menor custo 

para ci Poder Público, além de garantir com a prevenção, uma boa saude Para 

a população da cidade de São Pauló.`k 

Para tanto, a presente propositura irá trazer para a cidade de São Paulo 

princípios a serem cumpridos para, a implantaçalod programa<  e ,  políticas 

publicas Pira a prevenção da Saúde2dó idOso,- visando, ainda, contribuir para a 

implementação de Centros Dia para Promoção do Envelheciniento'SaudáVel 

CEr5PES. 

Tais centros são considerados modelares nairnplantação de medidas de 
- 	

I ° 	 • 

saúde -pública: para a promoção da 'saúde dos idosos -,2  oferecendo um local 

_); 
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\apropriado e com supervisão profissional paia ,  a prática adequada de ações 

como : atividade física', reabilitação, recreação e terapias em grupo. 

, 
,ais centros objetivam, ainda, a _criação de odelos de atendimentos de 

promoção de saúde aos idosos externo ao,arnIDiente hospitalar esambulatonal 

-,, de forma inovadára. Isto porque nã6se'trata de Un lidade Básica de Saúde com 

função eminentemente assistencial. 

Por ,fim, o projeto ' ,,,pdásibilita' (ao Poder Público firmar convênios (. de 

, cooperação ,COM instituições de saúde pública, a fim de que seja facilitado a , 

impieMeritaãO de'suás atividades.; 

Sendo assim, porentender que ,-essa iniciati iae de "interesse público; 

-principalmente ,:para garantir aos ,  idosos; dignidade' e promoção de-  sua saúde, 

submeto o assunto a essa —Casa de Leis e sdliáitd o apoie, dos Nobres 

, 

c, 

ereadores para a sua aprovação., 

•- 

■ 

rrr_ 

FLORIANO PESARO I 

Vereador'- PSDB 

r 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA' 

PL N° 0055/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
vvww.prefeitura.sp.qov.brilegislação,  no site www.planalto.qov.br  e no site www.al.sp.qov.br  , 
a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.842, de 4 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a Política Nacional do 
Idoso, e da outras providências; 

- Lei Federal n° 10.741, de 1° de outubro de 2003, que diSpõe sobre o Estatuto do Idoso, e 
da outras providências; 

- Lei Estadual n° 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, que consolida a legislação relativa ao 
idoso; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 225, 226, 229 e 331; 

- Lei Municipal n° 11.248, de 1° de outubro de 1992,que dispõe sobre o atendimento 
preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e ;r . deficientes em 
estabelecimentos comerciais, de serviços e similares, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.270, de 19 de dezembro de 1996, que cria o "Abrigo para Idosos do 
Município de São Paulo",e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.326, de 16 de abril de 1997, que cria o dia municipal de vacinação do 
idoso e o programa de vacinação em idosos internadós ou recolhidos'í em instituições 
geriátricas; 

- Lei Municipal n° 12.365, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
atendimento preferencial a deficientes físicos, idosos e gestantes nos postos de saúde e 
hospitais municipais; 

-Lei Municipal n° 12.604, de 4 de maio de 1998,que dispõe sobre a obrigatoriedade do 
Poder público prestar atendimento à pessoa da 3a Idade no Município de São Paulo. Esta lei 
foi objeto da ADIN n° 075.172-0-Através do Acórdão publicado em 10/04/2003, o órgão 
Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade julgou I procedente a ação movida pelo 
Prefeito, com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta lei. Tal decisão ainda não 
transitou em julgado. DOC 10111/2009 p.332 c.1; 

- Lei Municipal n° 12.940, de 7 de dezembro de 1999, que institui o Programa "Terceira 
Idade em Movimento", e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.036, de 18 de julho de 2000, que altea o artigo 3° da Lei n° 11.248, de 
1° de outubro de 1992, que dispõe sobre o atendimento preferencial de gestantes, mães 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wviniv.camara.sp.dov.br  
.1` 
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CAMARA MUNICIPAL DE, 

SÃO PAULO 
com crianças de colo,idosos e deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviços e 
similares; 

- Lei Municipal n° 13.713, de 07 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a criação do Programa 
Especial de Fornecimento de Medicamentos para Pessoas da Terceira Idade e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.834, de 27 de maio de 2004, que dispõe sobre a Política Municipal do 
Idoso, e da outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.228, de 10 de outubro de 2006,que cria o Disque-Idoso,linha telefônica 
de 3 (três) algarismos,gratuito, com os principais serviços da Cidade de São 1Paulo; 

-Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos usuários 
dos serviços e das ações de saúde no Município e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.725, de 15 de maio de 2008, que institui no âmbito do Município de São 
Paulo o Programa de Vacinação Domiciliar de Idosos, e dá 'outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.905, de 6 de fevereiro de 2009, que ,cria o Programa Envelhecimento 
Ativo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.930, de 3 de junho de 2009, que dispõe sobre a instalação de 
equipamentos especialmente desenvolvidos para proporcionar mais saúde e longevidade, e 
dá outras providências; 

+ I 

- Lei Municipal n°15100, de 6 de janeiro de 2010, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho 
de 2007, para incluir a Semana Municipal de Prevenção de !acidentes Domésticos de Idosos, 
a ser realizada, anualmente,na última semana do mês de setembro, e dá outras 
providências; 

- Resolução da CMSP n° 2, de 20 de dezembro de 2004, qUe constitui a Frente Parlamentar 
Paulista em Defesa dos Direitos do Idoso, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n°43.904,de 1° de outubro de 2003, que dispõe sobre o atendimento, 
pelo Poder Público Municipal, à pessoa da terceira idade; "t 

- PL n° 0242/95, de autoria do vereador Aurélio Nomura, que cria o Programa "Saúde para a 
3a  Idade",no âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0221/01, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que permite o Executivo a criar e 
construir asilos para idosos de terceira idade, e dá outras providências. Este projeto foi 
aprovado e posteriormente vetado. Juntamos as razões do yeto; 

- PL n° 0099/04, de autoria do vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a criação dos 
Clubes da Terceira Idade no âmbito do Município de São Paulo; 

- PL n° 0200/05, de autoria da Vereadora Marta Costa,que dispõe sobre a criação de Oficina 
de apoio ao Idoso no âmbito das subprefeituras do Município de São Pauld. Este projeto foi 
aprovado e posteriormente vetado. Juntamos as razões do veto; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.mciov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAU Lq 

- PL n° 0516105, de autoria do Vereador José Américo, que determina que todas as 
consultas médicas e exames de saúde,da rede municipal,sejam realizadas no prazo máximo 
de 07 (sete) dias, quando o paciente tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, e dá 
outras providências; 

- PL n° 0312/06, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que determina que todas as 
consultas médicas e exames de saúde da rede pública sejam realizados no prazo máximo 
de 07 (sete) dias, quando o paciente tiver idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) 
anos de idade, e dá outras providências; 

- PL n° 0470/06, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que institui o Programa de 

• 
Convivência do Idoso — PCI — no Município de São Paulo; 

- PL n° 0732/07, de autoria do Vereador Aurélio Nomura,que cria programide prevenção e 
atendimento na especialidade ginecológica e urológica junto à população idosa,a ser 
realizada pelo sistema público de saúde do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL n° 0196/08, de autoria do Vereador Claudio Prado, que dispõe sobre' informações ao 
idoso do direito ao atendimento preferencial nos estabelecimentos de saúde 

- PL n° 0650/08, de autoria do Vereador Paulo Frange, que institui o Programa de 
Atendimento a Idosos através da implantação de Centros de Convivência do Idoso; 

- PL n° 0808/05, de autoria do Vereador Domingos Dissei, que trata da abertura dos 
espaços disponíveis„onde houver instalações adequadas, idas Subprefeiturás,inclusive nos 
finais de semana, para Grupos de 3a  Idade, em atividades que especifica. t Este projeto foi 
aprovado e posteriormente vetado. Juntamos as razões do veto; 

- PL n° 0054/09, de autoria do Vereador Donato, que institui, no Município de São Paulo, o 
Programa de Transporte de Pessoas, destinado ao atendimento de pessoas enfermas e 
idosas e dá outras providências; 

- PL n° 0090/09, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, que cria tos Centros de 
Assistência e Convivência da Terceira Idade e dá outras providências; 

- PL n° 0110/09, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, que institui o Prógrama Parceiro 
da Saúde do Idoso e dá outras providências; 

- PL n° 0386/09, de autoria do Vereador Claudio Prado, que estabelece diretrizes para a 
Política Municipal de Assistência aos Idosos, de modo a estimular,promover e formar 
Cuidadores Voluntários de Idosos, e dá outras providências; 

- PL n° 0447/09, de autoria do vereador Paulo Frange, que cria no âmbito do Município de 
são Paulo, junto à Secretaria Municipal de saúde,a figura do Cuidadór e dá outras 
providências; 

- PL n° 0527/10, de autoria do Vereador Dalton Silvano,t que institui o Programa Social 
"Centro Dia do Idoso", no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

- PL n° 0076/11, de autoria do Vereador Souza Santos, i que dispõe sobre a criação da 
"Creche do Idoso" no Município de São Paulo e dá outras providências; 

- PL n° 0205/11, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, 'que autoriza o Executivo através 
da Secretaria Municipal de Saúde da Capital de São Paulo; a estabelecer a 'possibilidade de 
agendamento telefônico para pacientes idosos e pessoas com deficiência já cadastrados 
nas unidades de saúde do Município de São Paulo, e dá outras providência 

- PL n° 0379/11, de autoria do Vereador Natalini,que estabelece a obrigatoriedade de 
consulta aos critérios de Beers-Fick no atendimento de idosos nos equipamentos de saúde 
da rede pública e dá outras providências; 

- PL n° 0591/11, de autoria do Vereador Aníbal de Freitas, que institui o título Empresa 
amiga do Idoso, no Município de São Paulo, e dá outras próvidências; 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para prosseguimento, 
conforme despacho do Senhor Presidente de fls.01. 

São Pau 	de março de 2012 

Procurador 
de Carvalho Giarinini 

o Setor de Pesq. e Análise Prévia 
AB/SP 55.289 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

CAPITULO I 
Da Finalidade 

L8842 
	

Page 1 of 6 

Regulamento  
Mensagem de veto 

Presidência da República 
Casa Civil , 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.842, DE 4 DE JANEIRO DE 1994. 

Dispõe sobre a política nacional do idoso, cria o Conselho 
Nacional do Idoso e dá outras providências.. 

Art. 1° A política nacional do idoso tem por objetivo assegurar os direitos sociais do idoso, criando 
condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade'. 

Art. 2° Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa maior de sessenta anos de idade. 

CAPITULO II 
Dos Princípios e das Diretrizes 

SEÇÃO I 
Dos Princípios 

Art. 3° A política nacional do idoso reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I - a família, a sociedade e o estado têm o dever de assegurar ao idoso todos os direitos da cidadania, 
garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida; 

II - o processo de envelhecimento diz respeito à sociedade em geral, devendo ser objeto de 
conhecimento e informação para todos; 

III - o idoso não deve sofrer discriminação de qualquer natureza; 

11110
IV - o idoso deve ser o principal agente e o destinatário das transformações a serem efetivadas através 

desta política; 

V - as diferenças econômicas, sociais, regionais e, particularmente, as contradições entre o meio rural e 
o urbano do Brasil deverão ser observadas pelos poderes públicos e pela sociedade em geral, na aplicação 
desta lei. 

SEÇÃO II 
Das Diretrizes 

Art. 4° Constituem diretrizes da política nacional do idoso: 

I - viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso, que proporcionem 
sua integração às demais gerações; 

II - participação do idoso, através de suas organizações representativas, na formulação, implementação 
e avaliação das políticas, planos, programas e projetos a serem desenvolvidos; 

III - priorização do atendimento ao idoso através de suas próprias famílias, em detrimento do 
atendimento asilar, à exceção dos idosos que não possuam condições que garantam sua própria 
sobrevivência; 

http://www.planalto.gov.br/ecivil_03/Leis/L8842.htm 	 15/3/2012 
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Page 2 of 6 

enoRtoOgia,e 

F. 11.2O7 ues 

15/3/2012 http://www.planalto.gov.Iniceivil_03/Leis/L8842.htm 
..IMMILImaiboatraeMuld..41■MMas 

Art. 9° (Vetado.)  

Parágrafo único. (Vetado.)  

CAPITULO IV 

L8842 

IV - descentralização político-administrativa; 

V - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria 
prestação de serviços; 

VI - implementação de sistema de informações que permita fa divulgação da política, dos serviços 
oferecidos, dos planos, programas e projetos em cada nível de governo; 

VII - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter educativo 
sobre os aspectos biopsicossociais do envelhecimento; 

VIII - priorização do atendimento ao idoso em órgãos públicOs e privados prestadores de serviços, 
quando desabrigados e sem família; 

IX - apoio a estudos e pesquisas sobre as questões relativas ao envelhecimento. 

Parágrafo único. É vedada a permanência de portadores de doenças que necessitem de assistência 
médica ou de enfermagem permanente em instituições asilares de caráter social. 

CAPITULO III 
Da Organização e Gestão 

Art. 5° Competirá ao órgão ministerial responsável pela assistência e promoção social a coordenação 
geral da política nacional do idoso, com a participação dos conselhos nacionais, estaduais, do Distrito 
Federal e municipais do idoso. 

Art. 6° Os conselhos nacional, estaduais, do Distrito Federal e municipais do idoso serão órgãos 
permanentes, paritários e deliberativos, compostos por igual número de representantes dos órgãos e 
entidades públicas e de organizações representativas da sociedade civil ligadas à área. 

1 ,  
Art. 72  Compete aos Conselhos de que trata o art. 6 2  desta Lei a supervisão, o, acompanhamento, a 

fiscalização e a avaliação da política nacional do idoso, no âmbito das respectivas instâncias político-
administrativas. (Redação dada pelo Lei n° 10.741, de 2003)  

Art. 8° À União, por intermédio do ministério responsável pela assistência e promoção social, compete: 

I - coordenar as ações relativas à política nacional do idoso; 

II - participar na formulação, acompanhamento e avaliação da política nacional do idoso; 

III - promover as articulações intraministeriais e interministeriais necessárias ,à implementação da 
política nacional do idoso; 

IV - (Vetado;)  

V - elaborar a proposta orçamentária no âmbito da promoção e assistência social e submetê-la ao 
Conselho Nacional do Idoso. 

Parágrafo único. Os ministérios das áreas de saúde, educação, trabalho, previdência social, cultura, 
esporte e lazer devem elaborar proposta orçamentária, no âmbito de suas competências, visando ao 
financiamento de programas nacionais compatíveis com a política nacional do idoso. 
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Das Ações Governamentais 

a) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, a fim de informar a 
população sobre o processo de envelhecimento; 

L8842 

Uuar:-.9 Rod 
Art. 10. Na implementação da política nacional do idoso, são[ competências  do S órtdiosi é:effirdad 

públicos: 

I - na área de promoção e assistência social: 

a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades básicas do 
idoso, mediante a participação das famílias, da sociedade e de entidades governamentais e não-
governamentais. 

b) estimular a criação de incentivos e de alternativas de atendimento ao idoso, como centros de 
convivência, centros de cuidados diurnos, casas-lares, oficinas abrigadas de trabalho, atendimentos 
domiciliares e outros; 

c) promover simpósios, seminários e encontros específicos; 

d) planejar, coordenar, supervisionar e financiar estudos, levantamentos, pesquisas e publicações sobre 
a situação social do idoso; 

e) promover a capacitação de recursos para atendimento ao idoso; 

II - na área de saúde: 

a) garantir ao idoso a assistência à saúde, nos diversos níveis de atendimento do Sistema Único de 
Saúde; 

b) prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde do idoso mediante programas e medidas 
profiláticas; 

c) adotar e aplicar normas de funcionamento às instituições geriátricas e similares, com fiscalização 
pelos gestores do Sistema Único de Saúde; 

d) elaborar normas de serviços geriátricos hospitalares; 

e) desenvolver formas de cooperação entre as Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal, e 
dos Municípios e entre os Centros de Referência em Geriatria e Gerontologia para treinamento de equipes 
interprofissionais; 

f) incluir a Geriatria como especialidade clínica, para efeito de ¡concursos públicos federais, estaduais, 
do Distrito Federal e municipais; 

g) realizar estudos para detectar o caráter epidemiológico de determinadas doenças do idoso, COM 
vistas a prevenção, tratamento e reabilitação; e 

h) criar serviços alternativos de saúde para o idoso; 

III - na área de educação: 

a) adequar currículos, metodologias e material didático aos programas educacionais destinados ao 
idoso; 

b) inserir nos currículos mínimos, nos diversos níveis do ensino formal, conteúdos voltados para o 
processo de envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o assunto; 

c) incluir a Gerontologia e a Geriatria como disciplinas curriculares nos cursos superiores; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8842.htm 	 15/3/2012 
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L8842 
e 

e) desenvolver programas que adotem modalidades de ensino à distância, adequa Fd'voci'áe cõni iç  
idoso; 

;zF„ 11.207 
f) apoiar a criação de universidade aberta para a terceira idade, 'como meio de universalizar o ac 

diferentes formas do saber; 

IV - na área de trabalho e previdência social: 

a) garantir mecanismos que impeçam a discriminação do idoso quanto a sua participação no mercado 
de trabalho, no setor público e privado; 

b) priorizar o atendimento do idoso nos benefícios previdenciárioS; 

c) criar e estimular a manutenção de programas de preparaçãolpara aposentadoria nos setores público , 	 , 
e privado com antecedência mínima de dois anos antes do afastamento; 

V - na área de habitação e urbanismo: 

a) destinar, nos programas habitacionais, unidades em regime de comodato ao idoso, na modalidade de 
casas-lares; 

b) incluir nos programas de assistência ao idoso formas de melhoria de condições de habitabilidade e 
adaptação de moradia, considerando seu estado físico e sua independência de locomoção; 

c) elaborar critérios que garantam o acesso da pessoa idosa à tàpitação popular; 

d) diminuir barreiras arquitetõnicas e urbanas; 

VI - na área de justiça: 

a) promover e defender os direitos da pessoa idosa; 

b) zelar pela aplicação das normas sobre o idoso determinando ações para evitar abusos e lesões a 
seus direitos; 

VII - na área de cultura, esporte e lazer: 

a) garantir ao idoso a participação no processo de produção, reelaboração e fruição dos bens culturais; 

b) propiciar ao idoso o acesso aos locais e eventos culturais, !mediante preços reduzidos, em âmbito 

c) incentivar os movimentos de idosos a desenvolver atividades culturais; 

d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do idoso aos mais 
jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural; 

e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem a melhoria da 
qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade. 

§ 1° É assegurado ao idoso o direito de dispor de seus bens, proventos, pensões e benefícios, salvo nos 
casos de incapacidade judicialmente comprovada. 

§ 2° Nos casos de comprovada incapacidade do idoso para gerir seus bens, ser-lhe-á nomeado Curador 
especial em juízo. 

§ 3° Todo cidadão tem o dever de denunciar à autoridade competente qualquer forma de negligência ou 
desrespeito ao idoso. 

nacional; 
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CAPITULO V 
Do Conselho Nacional 

CAPITULO VI 
Das Disposições Gerais 

Page 5 of 6 

rolha 
Proc. N"' 

Isfc 
9F. 11.2JJ! 

L8842 

Art. 11. (Vetado.)  

Art. 12. (Vetado.)  

Art. 13. (Vetado.)  

Art. 14. (Vetado.)  

Art. 15. (Vetado.)  

Art. 16. (Vetado.)  

Art. 17. (Vetado.)  

Art. 18. (Vetado.)  

Art. 19. Os recursos financeiros necessários à implantação das ações afetas às áreas de competência 
dos governos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais serão consignados em seus respectivos 
orçamentos. 

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de sessenta dias, a partir da data de sua 
publicação. 

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 4 de janeiro de 1994, 173° da Independência e 106° da República. 

ITAMAR FRANCO 
Leonor Barreto Franco 

qi 	Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.1.1994 
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TITULO I 
Disposições Preliminares 

2008).  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.741.htm  

Page 1 of 21 L10741 

Presidência da República Proc. N 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N-°- 10.741, DE 1° DE OUTUBRO DE 2003. 

• Mensagem de veto 

Vigência 

Texto compilado 

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. t 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decieta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com 
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 

Art. 22  O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, 
intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade! 

Art. 32  É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Públicó: assegurar ao idoso, 
com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à álimentação, à educação, à cultura, ao 
esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

I — atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e privados prestadores 
de serviços à população; 

II — preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas específicas; 

III — destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção ao idoso; 

IV — viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso com as demais 
gerações; 

V — priorização do atendimento do idoso por sua própria família, em detrimento do atendimento asilar, 
exceto dos que não a possuam ou careçam de condições de manutenção da própria sobrevivência; 

VI — capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na 
prestação de serviços aos idosos; 

VII — estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter educativo 
sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento; 

VIII — garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais. 

IX — prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda. (Incluído pela Lei n° 11.765, de  

15/3/2012 
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TITULO II 
Dos Direitos Fundamentais 

CAPITULO I 
Do Direito à Vida 

Art. 42  Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, d scriminação, 
opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma dá lei. 

Ysis 
§ 1 2  É dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos do idoso. 	RF. 11.2,27 

§ 22  As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção outras decorrentes dos princípios por 
ela adotados. 

Art. 52  A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade à pessoa física ou 
jurídica nos termos da lei. 

Art. 62  Todo cidadão tem o dever de comunicar à autoridade competente qualquer forma de violação a 
esta Lei que tenha testemunhado ou de que tenha conhecimento. 

Art. 72  Os Conselhos Nacional, Estaduais, do Distrito Federal e Municipais do Idoso, íprevistos na Lei ri 2  
8.842, de 4 de janeiro de 1994,  zelarão pelo cumprimento dos direitos &lidos°, definidos nesta Lei. 

L10741 Page 2 of 21 

Art. 82  O envelhecimento é um direito personalíssimo e a sua prciteção um direito social, nos termos 
desta Lei e da legislação vigente. 

Art. 92  É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção àlvida e à saúde, Mediante efetivação 
de políticas sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade. 

1 

CAPITULO II 

Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade 

Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade, assegurar à pessoa idosa a liberdade, o respeito e a 
dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis, políticos, individuais e sociais, garantidos na 
Constituição e nas leis. 

§ 1 2  O direito à liberdade compreende, entre outros, os seguintes aspectos: 

I — faculdade de ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as 
restrições legais; 

II — opinião e expressão; 

III — crença e culto religioso; 

IV — prática de esportes e de diversões; 

V — participação na vida familiar e comunitária; 

VI — participação na vida política, na forma da lei; 

VII — faculdade de buscar refúgio, auxílio e orientação. 

§ 22  O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral, abrangendo 
a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, de valores, idéias e crenças, dos espaços e dos 
objetos pessoais. 

https://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/2003/L10.741.htm 15/3/2012 
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§ 32  É dever de todos zelar pela dignidade do idoso, colocando-o a salvo de qualquer tratamento 
desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. 	 fi 

L, 	iq i 

1 , ,,„....~ _., 

J
i

f  
-4— r- 	tl 

RF l i 207  
13131 L .; 7 ?, 

Art. 12. A obrigação alimentar á solidária, podendo o idoso optar entre os prestadores. 

Art. 13. As transações relativas a alimentos poderão ser celebradas perante o Promotor de Justiça ou 
Defensor Público, que as referendará, e passarão a ter efeito de título executivo extrajudicial nos termos da 
lei processual civil. (Redação dada pela Lei n° 11.737, de 2008)  

Art. 14. Se o idoso ou seus familiares não possuírem condições econômicas de pro ■/er o seu sustento, 
impõe-se ao Poder Público esse provimento, no âmbito da assistência social. 

1 

CAPITULO IV 
Do Direito à Saúde 

Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde — 
SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e contínuo das ações e serviços, 
para a prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo a atenção especial às doenças 
que afetam preferencialmente os idosos. 

§ 1 2  A prevenção e a manutenção da saúde do idoso serão efetivadas por meio de: 

CAPITULO III 
Dos Alimentos 

Art. 11. Os alimentos serão prestados ao idoso na forma da lei civil• 

I — cadastramento da população idosa em base territorial; 

II — atendimento geriátrico e gerontológico em ambulatórios; 

III — unidades geriátricas de referência, com pessoal especializado nas áreas de geriatria e gerontologia 
social; I 

IV — atendimento domiciliar, incluindo a internação, para a população que dele necessitar e esteja 
impossibilitada de se locomover, inclusive para idosos abrigados e acolhidos por instituições públicas, 
filantrópicas ou sem fins lucrativos e eventualmente conveniadas com olPoder Público, nos meios urbano e 
rural; 1 

V — reabilitação orientada pela geriatria e gerontologia, para redução das seqüelas decorrentes do 
agravo da saúde. 

§ 22  Incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, gratuitamente, Medicamentos, especialmente os de 
uso continuado, assim como próteses, órteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou 
reabilitação. 

§ 32  É vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de valores diferenciados em 
razão da idade. 

§ 42  Os idosos portadores de deficiência ou com limitação incapacitante terão atendimento 
especializado, nos termos da lei. 

Art. 16. Ao idoso internado ou em observação é assegurado o direito a acompanhante, devendo o órgão 
de saúde proporcionar as condições adequadas para a sua permanência em tempo integral, segundo o 
critério médico. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.741.htm  	 Meáliaa164.*.L.Wflaaáadàleil 
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Parágrafo único. Caberá ao profissional de saúde responsável pelo tratamento coppsderiautor 
para o acompanhamento do idoso ou, no caso de impossibilidade, justificá-la por escrito. 

1513 Orr 
Art. 17. Ao idoso que esteja no domínio de suas faculdades mentais é asseguradoR cliréito 

pelo tratamento de saúde que lhe for reputado mais favorável. 

Parágrafo único. Não estando o idoso em condições de proCeder à opção, esta será feita: 

I — pelo curador, quando o idoso for interditado; 

II — pelos familiares, quando o idoso não tiver curador ou este não puder ser contactado em tempo hábil; 

III — pelo médico, quando ocorrer iminente risco de vida e não houver tempo hábil para consulta a 
curador ou familiar; 

IV — pelo próprio médico, quando não houver curador ou familiar conhecido, caso em que deverá 
comunicar o fato ao Ministério Público. 

Art. 18. As instituições de saúde devem atender aos critérios mínimos para o atendimento às 
necessidades do idoso, promovendo o treinamento e a capacitação dos profissionais, assim como orientação 

ip 	a cuidadores familiares e grupos de auto-ajuda. 

Art. 19. Os casos de suspeita ou confirmação de violência praticada contra idosos serão objeto de 
notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados à autoridade sanitária, bem como serão 
obrigatoriamente comunicados por eles a quaisquer dos seguintes órgãos: (Redação dada pela Lei n°  
12.461, de 2011)  

I — autoridade policial; 

II — Ministério Público; 

III — Conselho Municipal do Idoso; 

IV — Conselho Estadual do Idoso; 

V — Conselho Nacional do Idoso. 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra o idoso qualquer ação ou omissão 
praticada em local público ou privado que lhe cause morte, dano ou sofrimento físico ou psicológico. (Incluído 
pela Lei n° 12.461, de 2011)  

§ 22  Aplica-se, no que couber, à notificação compulsória prevista no caput deste artigo, o disposto na 
Lei n2  6.259, de 30 de outubro de 1975. (Incluído pela Lei n° 12.461, de 2011)  

CAPíTULO V 
Da Educação, Cultura, Esporte e Lazer 

Art. 20. O idoso tem direito a educação, cultura, esporte, lazer, diversões, espetáculos, produtos e 
serviços que respeitem sua peculiar condição de idade. 

Art. 21. O Poder Público criará oportunidades de acesso do idoso à educação, adequando currículos, 
metodologias e material didático aos programas educacionais a ele destinados. 

§ 1 2  Os cursos especiais para idosos incluirão conteúdo relativo ás técnicas de comunicação, 
computação e demais avanços tecnológicos, para sua integração à vida moderna. 

https://www.planalto.gov.briccivil_03/Leis/2003/L10.741.htm 	 15/3/2012 
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§ 22  Os idosos participarão das comemorações de caráter cívico ou cultural, pira - trans s 
conhecimentos e vivências às demais gerações, no sentido da preservação da memóriLe da_ identid 
culturais. 15:3 

Pr., . 1 '7 

Art. 22. Nos currículos mínimos dos diversos níveis de ensino formal serão inseridos conteúdos voltados 
ao processo de envelhecimento, ao respeito e á valorização do idoso, de forma a eliminar o preconceito e a 
produzir conhecimentos sobre a matéria. 

Art. 23. A participação dos idosos em atividades culturais e de lazer será proporcionada mediante 
descontos de pelo menos 50% (cinqüenta por cento) nos ingressos para eventos artísticos, culturais, 
esportivos e de lazer, bem como o acesso preferencial aos respectivos locais. 

Art. 24. Os meios de comunicação manterão espaços ou horários especiais voltados aos idosos, com 
finalidade informativa, educativa, artística e cultural, e ao público sobre o processo de envelhecimento. 

Art. 25. O Poder Público apoiará a criação de universidade aberta para as pessoas idosas e incentivará 
a publicação de livros e periódicos, de conteúdo e padrão editorial adequados ao idoso, que facilitem a 
leitura, considerada a natural redução da capacidade visual. 

CAPITULO VI 
Da Profissionalização e do Trabalho 

Art. 26. O idoso tem direito ao exercício de atividade profissional, respeitadas suas condições físicas, 
intelectuais e psíquicas. 

Art. 27. Na admissão do idoso em qualquer trabalho ou emprego, é vedada a discriminação e a fixação 
de limite máximo de idade, inclusive para concursos, ressalvados os casos em que a natureza do cargo o 
exigir. 

Parágrafo único. O primeiro critério de desempate em concurso público será a idade, dando-se 
preferência ao de idade mais elevada. 

Art. 28. O Poder Público criará e estimulará programas de: 

I — profissionalização especializada para os idosos, aproveitando seus potenciais e habilidades para 
atividades regulares e remuneradas; 

II — preparação dos trabalhadores para a aposentadoria, com antecedência mínima de 1 (um) ano, por 
meio de estímulo a novos projetos sociais, conforme seus interesses, e de esclarecimento sobre os direitos 

• 	
sociais e de cidadania; 

III — estímulo às empresas privadas para admissão de idosos ao trabalho. 

CAPITULO VII 
Da Previdência Social 

Art. 29. Os benefícios de aposentadoria e pensão do Regime Geral da Previdência Social observarão, 
na sua concessão, critérios de cálculo que preservem o valor real dos salários sobre os quais incidiram 
contribuição, nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. Os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados na mesma data de 
reajuste do salário-mínimo, pro rata, de acordo com suas respectivas datas de início ou do seu último 
reajustamento, com base em percentual definido em regulamento, observados os critérios estabelecidos pela 
Lei n2  8.213, de 24 de julho de 1991.  

Art. 30. A perda da condição de segurado não será considerada para a concessão da aposentadoria por 
idade, desde que a pessoa conte com, no mínimo, o tempo de contribuição correspondente ao exigido para 
efeito de carência na data de requerimento do benefício. 

Parágrafo único. O cálculo do valor do benefício previsto no caput observará o disposto no caput  e § 22  

https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Leis/2003/L10.741.htm 	 15/3/2012 
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do art. 32  da Lei n2  9.876, de 26 de novembro de 1999,  ou, não havendo salários-de-contribilição - 

co•Y‘,.1? 

a partir da competência de julho de 1994, o disposto no art. 35 da Lei n2  8.213, de 1991. , ,5:3  
R F. 11,207 	le 

Art. 31. O pagamento de parcelas relativas a benefícios, efetuado com atraso por responsabil,e da 
wr 

Previdência Social, será atualizado pelo mesmo índice utilizado para os reajustamentos dos ben -  cios do 
Regime Geral de Previdência Social, verificado no período compreendido entre o mês que deveria ter sido 
pago e o mês do efetivo pagamento. 

Art. 32. O Dia Mundial do Trabalho, 1 2  de Maio, é a data-base dos aposentados e pensionistas. 

CAPITULO VIII 
Da Assistência Social 

Art. 33. A assistência social aos idosos será prestada, de forma articulada, conforme os princípios e 
diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, na Política Nacional do Idoso, no Sistema Unico 
de Saúde e demais normas pertinentes. 

• 
Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua 

subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-
mínimo, nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social — Loas. 

Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos do caput não será 
computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas. 

Art. 35. Todas as entidades de longa permanência, ou casa-lar, são obrigadas a firmar contrato de 
prestação de serviços com a pessoa idosa abrigada. 

§ 1 2  No caso de entidades filantrópicas, ou casa-lar, é facultada a cobrança de participação do idoso no 
custeio da entidade. 

§ 22  O Conselho Municipal do Idoso ou o Conselho Municipal da Assistência Social estabelecerá a 
forma de participação prevista no § 1, que não poderá exceder a 70% (setenta por cento) de qualquer 
benefício previdenciário ou de assistência social percebido pelo idoso. 

§ 32  Se a pessoa idosa for incapaz, caberá a seu representante legal firmar o contrato a que se refere o 
caput deste artigo. 

Art. 36. O acolhimento de idosos em situação de risco social, por adulto ou núcleo familiar, caracteriza a 

ao 	dependência econômica, para os efeitos legais. (Vigência)  

CAPITULO IX 
Da Habitação 

Art. 37. O idoso tem direito a moradia digna, no seio da família natural ou substituta, ou 
desacompanhado de seus familiares, quando assim o desejar, ou, ainda, em instituição pública ou privada. 

§ 1 2  A assistência integral na modalidade de entidade de longa permanência será prestada quando 
verificada inexistência de grupo familiar, casa-lar, abandono ou carência de recursos financeiros próprios ou 
da família. 

§ 22  Toda instituição dedicada ao atendimento ao idoso fica obrigada a manter identificação externa 
visível, sob pena de interdição, além de atender toda a legislação pertinente. 

§ 32  As instituições que abrigarem idosos são obrigadas a manter padrões de habitação compatíveis 
com as necessidades deles, bem como provê-los com alimentação regular e higiene indispensáveis és 
normas sanitárias e com estas condizentes, sob as penas da lei. 

Art. 38. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, o idoso goza de 
prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado o seguinte: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.741.htm 
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I - reserva de pelo menos 3% (três por cento) das unidades habitacionais residenciaià•pai -à.ãtáh 
aos idosos; (Redação dada pela Lei n°12.418, de 2011) 

II — implantação de equipamentos urbanos comunitários voltados ao idoso; 

III — eliminação de barreiras arquitetõnicas e urbanísticas, para garantia de acessibilidade ao idoso; 

IV — critérios de financiamento compatíveis com os rendimentos de' aposentadoria e pensão. 

Parágrafo único. As unidades residenciais reservadas para atendimento a idosos devem situar-se, 
preferencialmente, no pavimento térreo. (Incluído pela Lei n° 12.419, de 12011) 

CAPITULO X 
Do Transporte 

Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegurada a gratuidáde dos transportes 
coletivos públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando prestados 
paralelamente aos serviços regulares. 

§ 1 2  Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer documento pessoal que faça 
prova de sua idade. 

§ 22  Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, serão reservados 10% (dez por cento) 
dos assentos para os idosos, devidamente identificados com a placa de reservado preferencialmente para 
idosos. 

§ 32  No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) 
anos, ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para exercício da grátuidade nos meios 
de transporte previstos no caput deste artigo. 

Art. 40. No sistema de transporte coletivo interestadual observar-se-á, nos termos da legislação 
específica: (Regulamento)  

I — a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para idosos com renda igual Ou inferior a 2 (dois) 
salários-mínimos; 

•II — desconto de 50% (cinqüenta por cento), no mínimo, no valor, das passagens, para os idosos que 
excederem as vagas gratuitas, com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos. 

Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes definir os mecanismos e os critérios para o exercício 
dos direitos previstos nos incisos I e II. 

Art. 41. É assegurada a reserva, para os idosos, nos termos da lei local, de 5% (c .nco por cento) das 
vagas nos estacionamentos públicos e privados, as quais deverão ser posicionadas de forma a garantir a 
melhor comodidade ao idoso. 1 

Art. 42. É assegurada a prioridade do idoso no embarque no sisten 1ia de transporte c1) letivo. 
1 

CAPITULO I 
Das Disposições Gerais 

Art. 43. As medidas de proteção ao idoso são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei 
forem ameaçados ou violados: 

I — por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 

1 

TITULO III 
Das Medidas de Proteção 

https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Leis/2003/L10.741.htm 15/3/2012 
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II — por falta, omissão ou abuso da família, curador ou entidade de atendimento; 

III — em razão de sua condição pessoal. 

CAPITULO II 
Das Medidas Específicas de Proteção 

TITULO IV 
Da Política de Atendimento ao Idoso' 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 44. As medidas de proteção ao idoso previstas nesta Lei 'poderão ser ap icadas, isolada ou 
cumulativamente, e levarão em conta os fins sociais a que se destinam e o fortalecimento dos vínculos 
familiares e comunitários. 

Art. 45. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 43, o Ministério Público ou o Poder 
Judiciário, a requerimento daquele, poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas: 

I — encaminhamento à família ou curador, mediante termo de responsabilidade; 

II — orientação, apoio e acompanhamento temporários; 

III — requisição para tratamento de sua saúde, em regime ambulatorial, hospitalar ou domiciliar; 

IV — inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a usuários 
dependentes de drogas lícitas ou ilícitas, ao próprio idoso ou à pessOa de sua convivência que lhe cause 
perturbação; 

V — abrigo em entidade; 

VI — abrigo temporário. 

Art. 46. A política de atendimento ao idoso far-se-á por meio do conjunto articulado de ações 
governamentais e não-governamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 47. São linhas de ação da política de atendimento: 

I — políticas sociais básicas, previstas na Lei n 9  8.842, de 4 de janeiro de 1994;  

II — políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que necessitarem; 

III — serviços especiais de prevenção e atendimento às vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, 
abuso, crueldade e opressão; 

IV — serviço de identificação e localização de parentes ou responsáveis por idosos abandonados em 
hospitais e instituições de longa permanência; 

V — proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos dos idosos; 

VI — mobilização da opinião pública no sentido da participação dos diversos segmentos da sociedade no 
atendimento do idoso. 

CAPITULO II 	 , 
Das Entidades de Atendimento ao Idoso 

Art. 48. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, 
observadas as normas de planejamento e execução emanadas do órgão' competente da Política Nacional do 
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Proc. 
roiq 

~00 

51.3 
Parágrafo único. As entidades governamentais e não-governamentais de assistência'ao 

sujeitas à inscrição de seus programas, junto ao órgão competente da Vigilância Sanitária e Conselho 
Municipal da Pessoa Idosa, e em sua falta, junto ao Conselho Estadual ou Nacional da Pessoa Idosa, 
especificando os regimes de atendimento, observados os seguintes requisitos: 

I — oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e 
segurança; 

II — apresentar objetivos estatutários e plano de trabalho compatíveis com os princípios desta Lei; 

III — estar regularmente constituída; 

IV — demonstrar a idoneidade de seus dirigentes. 

Art. 49. As entidades que desenvolvam programas de institucionalização de onga permanência 
adotarão os seguintes princípios: 

I — preservação dos vínculos familiares; 

II — atendimento personalizado e em pequenos grupos; 

III — manutenção do idoso na mesma instituição, salvo em caso de força maior; 

IV — participação do idoso nas atividades comunitárias, de caráter interno e externo; 

V — observância dos direitos e garantias dos idosos; 

VI — preservação da identidade do idoso e oferecimento de ambiente de respeito e dignidade. 

Parágrafo único. O dirigente de instituição prestadora de atendimento ao idoso u responderá civil e 
criminalmente pelos atos que praticar em detrimento do idoso, sem prejuízo das sanções administrativas. 

Art. 50. Constituem obrigações das entidades de atendimento: 

 

I — celebrar contrato escrito de prestação de serviço com o idosodespecificando o tipo de atendimento, 
as obrigações da entidade e prestações decorrentes do contrato, com os respectivos preços, se for o caso; 

II — observar os direitos e as garantias de que são titulares os idosos; 

III — fornecer vestuário adequado, se for pública, e alimentação suficiente; 

IV — oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade; 

V — oferecer atendimento personalizado; 

VI — diligenciar no sentido da preservação dos vínculos familiares; 

VII — oferecer acomodações apropriadas para recebimento de visitas; 

VIII — proporcionar cuidados à saúde, conforme a necessidade do idoso; 

IX — promover atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer; 

X — propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com suas crenças; 

L10741 
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jchn 
XII — comunicar à autoridade competente de saúde toda ocorrência de idoso pollasipf-7-d 

infecto-contagiosas; 	 ; 
Ists 

XIII — providenciar ou solicitar que o Ministério Público requisite os documentos neceisãrios ao e 
da cidadania àqueles que não os tiverem, na forma da lei; 

XIV — fornecer comprovante de depósito dos bens móveis que receberem dos idosos; 

XV — manter arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias do atendimento, nome do idoso, 
responsável, parentes, endereços, cidade, relação de seus pertences, bem como o valor, de contribuições, e 
suas alterações, se houver, e demais dados que possibilitem sua identificação e a individualização do 
atendimento; 

XVI — comunicar ao Ministério Público, para as providências cabíveis, a situação de 'abandono moral ou 
material por parte dos familiares; 

XVII — manter no quadro de pessoal profissionais com formação específica. 
I ' 

Art. 51. As instituições filantrópicas ou sem fins lucrativos prestadoras de serviço ao doso terão direito à 
assistência judiciária gratuita. 

CAPITULO III 
Da Fiscalização das Entidades de Atendimento 

; 
Art. 52. As entidades governamentais e não-governamentais de atendimento ao idoso serão fiscalizadas 

pelos Conselhos do Idoso, Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em Ie . . 

Art. 53. O art. 7 2  da Lei n2  8.842, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 72  Compete aos Conselhos de que trata o art. 6 2  desta Lei a supervisão, o 
acompanhamento, a fiscalização e a avaliação da política nacional do idoso, no 
âmbito das respectivas instâncias político-administrativas." (N R) 

Art. 54. Será dada publicidade das prestações de contas dos recursos públicos e privados recebidos 
pelas entidades de atendimento. 

Art. 55. As entidades de atendimento que descumprirem as determinações desta Lei ficarão sujeitas, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes oulprepostos, às seguintes penalidades, 
observado o devido processo legal: 

I — as entidades governamentais: 

a) advertência; 

b) afastamento provisório de seus dirigentes; 

c) afastamento definitivo de seus dirigentes; 

d) fechamento de unidade ou interdição de programa; 

II — as entidades não-governamentais: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão parcial ou total do repasse de verbas públicas; 

d) interdição de unidade ou suspensão de programa; 

https://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/2003/L10.741.htm 15/3/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 28



Page 11 of 21 L10741 

e) proibição de atendimento a idosos a bem do interesse público. 	 Olha 	 4 1 
Proc. Nr=='; 

§ 1 2  Havendo danos aos idosos abrigados ou qualquer tipo de fraude em relação ao programa, caberá o 
afastamento provisório dos dirigentes ou a interdição da unidade e a suspensão do programa, 11),..4 -  

0:F. 11.257 ,or 
§ 22  A suspensão parcial ou total do repasse de verbas públicas ocorrerá quando verificada a má 

aplicação ou desvio de finalidade dos recursos. 

§ 32  Na ocorrência de infração por entidade de atendimento 'que coloque em risco os direitos 
assegurados nesta Lei, será o fato comunicado ao Ministério Público, pára as providências cabíveis, inclusive 
para promover a suspensão das atividades ou dissolução da entidade» com a proibição de atendimento a 
idosos a bem do interesse público, sem prejuízo das providências a serem tomadas pela Vigilância Sanitária. 

§ 42  Na aplicação das penalidades, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, 
os danos que dela provierem para o idoso, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes da 
entidade. 

CAPITULO IV 
Das Infrações Administrativas 

Art. 56. Deixar a entidade de atendimento de cumprir as determinações do art. 50 desta Lei:  

Pena — multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais), Ise o fato não for 
caracterizado como crime, podendo haver a interdição do estabelecimento até que sejam cumpridas as 
exigências legais. 

Parágrafo único. No caso de interdição do estabelecimento de longa permanência, os idosos abrigados 
serão transferidos para outra instituição, a expensas do estabelecimento interditado, enquanto durar a 
interdição. 

Art. 57. Deixar o profissional de saúde ou o responsável por estabelecimento de saúde ou instituição de 
longa permanência de comunicar à autoridade competente os casos de crimes contra idoso de que tiver 
conhecimento: 

Pena — multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais), aplicada em dobro no caso 
de reincidência. 

Art. 58. Deixar de cumprir as determinações desta Lei sobre a prioridade no atendimento ao idoso: 

Pena — multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 1.000,00 (um mil reais) e multa c vil a ser estipulada 
pelo juiz, conforme o dano sofrido pelo idoso. 

CAPITULO V 
Da Apuração Administrativa de Infração às 

Normas de Proteção ao Idoso 

Art. 59. Os valores monetários expressos no Capítulo IV serão atualizados anualmente, na forma da lei. 

Art. 60. O procedimento para a imposição de penalidade administrativa por infração às normas de 
proteção ao idoso terá início com requisição do Ministério Público ou auto de infração elaborado por servidor 
efetivo e assinado, se possível, por duas testemunhas. 

§ 1 2  No procedimento iniciado com o auto de infração poderão ser usadas fórmulas impressas, 
especificando-se a natureza e as circunstâncias da infração. 

§ 22  Sempre que possível, à verificação da infração seguir-se-á a lavratura do auto, ou este será lavrado 
dentro de 24 (vinte e quatro) horas, por motivo justificado. 

Art. 61. O autuado terá prazo de 10 (dez) dias para a apresentação da defesa, contado da data da 
intimação, que será feita: 	 , 
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I - pelo autuante, no instrumento de autuação, quando for lavrado na presença do infrator;— 
I 

II — por via postal, com aviso de recebimento. RF. 11.207 

Art. 62. Havendo risco para a vida ou à saúde do idoso, a autoridade competente ap .icará à entidade de 
atendimento as sanções regulamentares, sem prejuízo da iniciativa e das providências que vierem a ser 
adotadas pelo Ministério Público ou pelas demais instituições legitimadas para a fiscalização. 

I 
Art. 63. Nos casos em que não houver risco para a vida ou a ¡ saúde da pessoa idosa abrigada, a 

autoridade competente aplicará à entidade de atendimento as sanções regulamentares, sem prejuízo da 
iniciativa e das providências que vierem a ser adotadas pelo Ministério Público ou pelas demais instituições 
legitimadas para a fiscalização. 

CAPITULO VI 
Da Apuração Judicial de Irregularidades em Entidade de Atendimento 

Art. 64. Aplicam-se, subsidiariamente, ao procedimento administrativo de que trata este Capítulo as 
disposições das Leis no-  6.437, de 20 de agosto de 1977,  e 9.784, de 29 de janeiro de 1999.  

Art. 65. O procedimento de apuração de irregularidade em entidade governamental e não- 
. 

	

	governamental de atendimento ao idoso terá início mediante petição fundamentada de Pessoa interessada 
ou iniciativa do Ministério Público. 

Art. 66. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público, decretar 
liminarmente o afastamento provisório do dirigente da entidade ou outras medidas que julgar adequadas, 
para evitar lesão aos direitos do idoso, mediante decisão fundamentada. ' 

Art. 67. O dirigente da entidade será citado para, no prazo de 10 (dez) dias, oferecer resposta escrita, 
podendo juntar documentos e indicar as provas a produzir. 

Art. 68. Apresentada a defesa, o juiz procederá na conformidade do art. 69 ou, se necessário, designará 
audiência de instrução e julgamento, deliberando sobre a necessidade de produção de outras provas. 

§ 1 2  Salvo manifestação em audiência, as partes e o Ministério Público terão 5 (cinco) dias para , 
oferecer alegações finais, decidindo a autoridade judiciária em igual prazo. 

§ 22  Em se tratando de afastamento provisório ou definitivo de dirigente de entidade governamental, a 
autoridade judiciária oficiará a autoridade administrativa imediatamente superior ao afastado, fixando-lhe • 	prazo de 24 (vinte e quatro) horas para proceder à substituição. 

§ 32  Antes de aplicar qualquer das medidas, a autoridade judiciária poderá fixar prazo para a remoção 
das irregularidades verificadas. Satisfeitas as exigências, o processo se irá extinto, sem julgamento do mérito. 

§ 42  A multa e a advertência serão impostas ao dirigente da entidade ou ao responsável pelo programa 
de atendimento. 

TITULO V 
Do Acesso à Justiça 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 69. Aplica-se, subsidiariamente, às disposições deste Capítulo; o procedimento sumário previsto no 
Código de Processo Civil, naquilo que não contrarie os prazos previstos nesta Lei. 

Art. 70. O Poder Público poderá criar varas especializadas e exclusivas do idoso. 

Art. 71. É assegurada prioridade na tramitação dos processos e procedimentos e na execução dos atos 
e diligências judiciais em que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a 60 

3 (sessenta) anos, em qualquer instância. 
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§ 1 O interessado na obtenção da prioridade a que alude este artigo, fazendo prova de sua ? a_ 
requererá o benefício à autoridade judiciária competente para decidir o feito, que determinará as proxiOncia 
a serem cumpridas, anotando-se essa circunstância em local visível nos autos do processoir: 11,20 tvà  , 

§ 32  A prioridade se estende aos processos e procedimentos na Administração Pública, empresas 
prestadoras de serviços públicos e instituições financeiras, ao atendimento preferencial junto à Defensoria 
Publica da União, dos Estados e do Distrito Federal em relação aos Serviços de Assistência Judiciária. 

§ 42  Para o atendimento prioritário será garantido ao idoso o láCil acesso aos assentos e caixas, 
identificados com a destinação a idosos em local visível e caracteres legíveis. 

■PF  
§ 22  A prioridade não cessará com a morte do beneficiado, estendendo-se em favor do c njuge 

supérstite, companheiro ou companheira, com união estável, maior de 60 (sessenta) anos! 

;les 

Art. 72. (VETADO) 

CAPÍTULO II 
Do Ministério Público 

  

• Art. 73. As funções do Ministério Público, previstas nesta Lei, serão exercidas nos termos da respectiva 
Lei Orgânica. 	 1, 

Art. 74. Compete ao Ministério Público: 

I — instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção pios direitos e interesses difusos ou 
coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos do idoso; 

II — promover e acompanhar as ações de alimentos, de interdição total ou parcial, de designação de 
curador especial, em circunstâncias que justifiquem a medida e oficiar em todos os feitos em que se discutam 

; os direitos de idosos em condições de risco; 

III — atuar como substituto processual do idoso em situação de risco, conforme o disposto no art. 43 
desta Lei; 

1 

IV — promover a revogação de instrumento procuratório do idoso,. 	hipóteses previstas no art. 43 
desta Lei, quando necessário ou o interesse público justificar; 

V — instaurar procedimento administrativo e, para instruí-lo: 

a) expedir notificações, colher depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de não comparecimento 
injustificado da pessoa notificada, requisitar condução coercitiva, inclusive pela Polícia Civil ou Militar; 

b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades municipais, estaduais e 
federais, da administração direta e indireta, bem como promover inspeções e diligências irivestigatórias; 

1 
c) requisitar informações e documentos particulares de instituições privadas; 

VI — instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, para 
a apuração de ilícitos ou infrações às normas de proteção ao idoso; 

VII — zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados ao idoso, promovendo as 
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis; 

VIII — inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os programas de que trata esta 
Lei, adotando de pronto as medidas administrativas ou judiciais necessárias à remoção de irregularidades 
porventura verificadas; 

IX — requisitar força policial, bem como a colaboração dos ser ■iiços de saúde, 
assistência social, públicos, para o desempenho de suas atribuições; 
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tolha 
X - referendar transações envolvendo interesses e direitos dos idosos previstos nestarLetz. 

§ 1 2  A legitimação do Ministério Público para as ações cíveis previstas neste artigo não imped 
A 

terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo dispuser a lei. 

§ 22  As atribuições constantes deste artigo não excluem outras, desde que compatíveis com a finalidade 
e atribuições do Ministério Público. 

§ 32  O representante do Ministério Público, no exercício de suas funções, terá livre acesso a toda 
entidade de atendimento ao idoso. 	 1 

Art. 75. Nos processos e procedimentos em que não for parte, tatuará obrigatoriamente o Ministério 
Público na defesa dos direitos e interesses de que cuida esta Lei, hipóteses em que terá vista dos autos 
depois das partes, podendo juntar documentos, requerer diligências e produção de outras provas, usando os 
recursos cabíveis. 

Art. 76. A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, será feita pessoalmente. 
, 

Art. 77. A falta de intervenção do Ministério Público acarreta a nulidade do feito, que será declarada de 
ofício pelo juiz ou a requerimento de qualquer interessado. 

CAPITULO III 
Da Proteção Judicial dos Interesses Difusos, Coletivos e Individuais Indisponíveis ou Homogêneos , 

Art. 78. As manifestações processuais do representante do Ministério Público deverão ser 
fundamentadas. 

Art. 79. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos 
assegurados ao idoso, referentes à omissão ou ao oferecimento insatisfatório de: 

I — acesso às ações e serviços de saúde; 

II — atendimento especializado ao idoso portador de deficiência ou Com limitação incapacitante; 

III — atendimento especializado ao idoso portador de doença infectó-contagiosa; 

IV — serviço de assistência social visando ao amparo do idoso. 

Parágrafo único. As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção judicial outros interesses 
difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou homogêneos, próprios dolidoso, protegidos em lei. 

Art. 80. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do domicílio do idoso, cujo juízo terá 
competência absoluta para processar a causa, ressalvadas as competências da Jústiça Federal e a 
competência originária dos Tribunais Superiores. 

Art. 81. Para as ações cíveis fundadas em interesses difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou 
homogêneos, consideram-se legitimados, concorrentemente: 

I — o Ministério Público; 

II — a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 

III — a Ordem dos Advogados do Brasil; 

 

IV — as associações legalmente constituídas há pelo menos 1 (um) ano e que incluam entre os fins 
institucionais a defesa dos interesses e direitos da pessoa idosa, dispensada a autorização da assembléia, 
se houver prévia autorização estatutária. 

§ 1 Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União e dos Estados na 
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4 

rroz. mo  -3' 
V § 22  Em caso de desistência ou abandono da ação por associação legitimada, o Minttig í-púplipp:oi.itf 

411t 

Art. 82. Para defesa dos interesses e direitos protegidos por esta Lei, são admissíveis todas as es-cies 
de ação pertinentes. 

Parágrafo único. Contra atos ilegais ou abusivos de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições de Poder Público, que lesem direito líquido e certo previsto nesta Lei, caberá ação 
mandamental, que se regerá pelas normas da lei do mandado de segurança. 1 

Art. 83. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não-fazer, o juiz 
concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático 
equivalente ao adimplemento. I 

§ 1 2  Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do 
provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prév a, na forma do art. 
273 do Código de Processo Civil.  

• 	§ 22  O juiz poderá, na hipótese do § 1 2  ou na sentença, impor multa diária ao réu, 'ndependentemente 
do pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável para o 
cumprimento do preceito. 

§ 32  A multa só será exigível do réu após o trânsito em julgado cia sentença favorável ao autor, mas 
será devida desde o dia em que se houver configurado. 

Art. 84. Os valores das multas previstas nesta Lei reverterão ao Fundo do Idoso, onde houver, ou na 
falta deste, ao Fundo Municipal de Assistência Social, ficando vinculados ao atendimento ao idoso. 

Parágrafo único. As multas não recolhidas até 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado da decisão 
serão exigidas por meio de execução promovida pelo Ministério Público, nos mesmos autos, facultada igual 
iniciativa aos demais legitimados em caso de inércia daquele. 

Art. 85. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para levitar dano irreparável à parte. 

Art. 86. Transitada em julgado a sentença que impuser condenação ao Poder Público, o juiz 
determinará a remessa de peças à autoridade competente, para apuração da responsabilidade civil e 
administrativa do agente a que se atribua a ação ou omissão. 

111 
Art. 87. Decorridos 60 (sessenta) dias do trânsito em julgado da sentença condenatória favorável ao 

idoso sem que o autor lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, facultada, igual iniciativa 
aos demais legitimados, como assistentes ou assumindo o pólo ativo, erii caso de inércia desse órgão. 

1 
Art. 88. Nas ações de que trata este Capítulo, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, 

honorários periciais e quaisquer outras despesas. 	 ' 

defesa dos interesses e direitos de que cuida esta Lei. , oma 

outro legitimado deverá assumir a titularidade ativa. 	 PF. 11.207 

Parágrafo único. Não se imporá sucumbência ao Ministério Público. 

Art. 89. Qualquer pessoa poderá, e o servidor deverá, provocar a iniciativa dol  Ministério Público, 
prestando-lhe informações sobre os fatos que constituam objeto de ação civil e indicando-lhe os elementos 
de convicção. 

Art. 90. Os agentes públicos em geral, os juízes e tribunais, no exercício de suas funções, quando 
tiverem conhecimento de fatos que possam configurar crime de ação', pública contra "doso ou ensejar a 
propositura de ação para sua defesa, devem encaminhar as peças pertinentes ao Ministério Público, para as 
providências cabíveis. 

Art. 91. Para instruir a petição inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as 
certidões e informações que julgar necessárias, que serão fornecidas no prazo de 10 (dez) dias. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/20031L10.741.111m  
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Pena – detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.741.htm  

Page 16 o L10741 

i 
Art. 92. O Ministério Público poderá instaurar sob sua presidência, inquérito civ . ', ou requisitar d 

qualquer pessoa, organismo público ou particular, certidões, informações, exames ou perícia -á—, rio,j5:i.az 
assinalar, o qual não poderá ser inferior a 10 (dez) dias. °RF. 11.207 

§ 1 2  Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se convencer da inexistência de 
fundamento para a propositura da ação civil ou de peças informativas, determinará o seu arquivamento, 
fazendo-o fundamentadamente. 

§ 22  Os autos do inquérito civil ou as peças de informação arquivados serão remetidos, sob pena de se 
incorrer em falta grave, no prazo de 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público ou à Câmara de 
Coordenação e Revisão do Ministério Público. 

§ 32  Até que seja homologado ou rejeitado o arquivamento, pelo Conselho Superior do Ministério 
Público ou por Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público, as assooiações legitimadas 
poderão apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados ou anexados às peças de 
informação. 

§ 42  Deixando o Conselho Superior ou a Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público de 
homologar a promoção de arquivamento, será designado outro membro do Ministério Público para o 
ajuizamento da ação. • TITULO VI 

Dos Crimes 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 93. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n 2  7.347, de 24 de julho de  
1985.  

Art. 94. Aos crimes previstos nesta Lei, cuja pena máxima privativa de liberdade não ultrapasse 4 
(quatro) anos, aplica-se o procedimento previsto na Lei n2  9.099, de 26 de setembro de 1995,  e, 
subsidiariamente, no que couber, as disposições do Código Penal e do Código de Processo Penal. (Vide ADI  
3.096-5 - STF)  

'CAPITULO II 
Dos Crimes em Espécie 

 

Art. 95. Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal pública incondicionada, não se lhes aplicando 
• 	os arts. 181  e 182 do Código Penal.  

Art. 96. Discriminar pessoa idosa, impedindo ou dificultando seu acesso a operações bancárias, aos 
meios de transporte, ao direito de contratar ou por qualquer outro ¡meio ou instrumento necessário ao 
exercício da cidadania, por motivo de idade: 

Pena – reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

§ 1 2  Na mesma pena incorre quem desdenhar, humilhar, menosprezar ou discriminar pessoa idosa, por 
qualquer motivo. 

§ 22  A pena será aumentada de 1/3 (um terço) se a vítima se encontrar sob os cuidados ou 
responsabilidade do agente. 

Art. 97. Deixar de prestar assistência ao idoso, quando possível f2zê-lo sem risco pessoal, em situação 
de iminente perigo, ou recusar, retardar ou dificultar sua assistência à saúde, sem justa causa, ou não pedir, 
nesses casos, o socorro de autoridade pública: 

15/3/2012 
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dívida: 

Pena — detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos e multa. 

1 	' 
Art. 105. Exibir ou veicular, por qualquer meio de comunicação, informações ou imagens depreciativas 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.741.htm  15/3/2012 
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Azarin 
Parágrafo único. A pena é aumentada de metade, se da omissão resulta lesão corppral de 

grave, e triplicada, se resulta a morte. 

Art. 98. Abandonar o idoso em hospitais, casas de saúde, entidades de longa permenén a, ou 
congêneres, ou não prover suas necessidades básicas, quando obrigado por lei ou mandado: 

Pena — detenção de 6 (seis) meses a 3 (três) anos e multa. 

Art. 99. Expor a perigo a integridade e a saúde, física ou psíquica,' do idoso, submetendo-o a condições 
desumanas ou degradantes ou privando-o de alimentos e cuidados ind spensáveis, querido obrigado a fazê- 
lo, ou sujeitando-o a trabalho excessivo ou inadequado: 

Pena — detenção de 2 (dois) meses a 1 (um) ano e multa. 

§ 1 2  Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave: 

Pena — reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

§ 22  Se resulta a morte: 

Pena — reclusão de 4 (quatro) a 12 (doze) anos. 

Art. 100. Constitui crime punível com reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa: 

' 
I — obstar o acesso de alguém a qualquer cargo público por motivo de idade; 

II — negar a alguém, por motivo de idade, emprego ou trabalho; 

III — recusar, retardar ou dificultar atendimento ou deixar de prestar assistência à saúde, sem justa 
causa, a pessoa idosa; 

IV — deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial expedida na 
ação civil a que alude esta Lei; 

V — recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil objeto desta 
Lei, quando requisitados pelo Ministério Público. 

Art. 101. Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo molivo, a execução de ordem judicial 
expedida nas ações em que for parte ou interveniente o idoso: 

Pena — detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

Art. 102. Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão ou qualquer outro rendimento do idoso, 
dando-lhes aplicação diversa da de sua finalidade: 

Pena — reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos e multa. 

Art. 103. Negar o acolhimento ou a permanência do idoso, como abrigado, por recusa deste em 
outorgar procuração à entidade de atendimento: 

Pena — detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

Art. 104. Reter o cartão magnético de conta bancária relativa a benefícios, proventos ou pensão do 
idoso, bem como qualquer outro documento com objetivo de assegurar recebimento ou ressarcimento de 
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Art. 108. Lavrar ato notarial que envolva pessoa idosa sem discernimento de seus atos, sem a devida 
representação legal: 

Pena — reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 

TÍTULO VII 
Disposições Finais e Transitórias 

"Art. 121 	 

Page 18 of 21 L10741 

ou injuriosas à pessoa do idoso: 

Pena — detenção de 1 (um) a 3 (três) anos e multa. 	 , 
11.2 

Art. 106. Induzir pessoa idosa sem discernimento de seus atos a outorgar procuração para fins de 
administração de bens ou deles dispor livremente: 

Pena — reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 

Art. 107. Coagir, de qualquer modo, o idoso a doar, contratar, testar Ibu outorgar procuração: 

Pena — reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 

Art. 109. Impedir ou embaraçar ato do representante do Ministério Público ou de qualquer outro agente 
fiscalizador: 

Pena — reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

Art. 110. O Decreto-Lei n 2  2.848, de 7 de dezembro de 1940, Código Penal, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

  

"Art. 61. 

  

  

hl contra criança, maior de 60 (sessenta) anos, enfermo ou mulher grávida; 

§ 42  No homicídio culposo, a pena é aumentada de 1/3i (um terço), se o crime 
resulta de inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o 
agente deixa de prestar imediato socorro à vítima, não procura diminuir as 
conseqüências do seu ato, ou foge para evitar prisão em flagrante. Sendo doloso 
o homicídio, a pena é aumentada de 1/3 (um terço) se o crime é praticado contra 
pessoa menor de 14 (quatorze) ou maior de 60 (sessenta) anos. 

	 " (NR) 

"Art. 133. 	 

§ 32 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.741.htm 	Ç 	 15/3/2012 
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III — se a vítima é maior de 60 (sessenta) anos." (NR) 

"Art. 140. 	  

§ ag.  Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, 
religião, origem ou a condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência: 

 

(N R) 

 

"Art. 141. 

IV —  contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos ou portadora de deficiência, 
exceto no caso de injúria. 

	" (NR) 

"Art. 148. 

§ 1 2 	  

I — se a vítima é ascendente, descendente, cônjuge do agente ou maior de 60 
(sessenta) anos. 

"Art. 159 

§ 1 2  Se o seqüestro dura mais de 24 (vinte e quatro) hojras, se o seqüestrado é 
menor de 18 (dezoito) ou maior de 60 (sessenta) anos, ou se o crime é cometido 
por bando ou quadrilha. 

" (NR) 

"Art. 183 

III — se o crime é praticado contra pessoa com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos." (NR) 

"Art. 244.  Deixar, sem justa causa, de prover a subsistência do cônjuge, lou  de 
filho menor de 18 (dezoito) anos ou inapto para o trabalho, ou de ascendente 
inválido ou maior de 60 (sessenta) anos, não lhes proporcionando os recursos 
necessários ou faltando ao pagamento de pensão alimentícia judicialmente 
acordada, fixada ou majorada; deixar, sem justa causa, de socorrer descendente 
ou ascendente, gravemente enfermo: 

	 " (NR) 

" (N R) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Leis/2003/L10.741.htm 	 15/3/2012 
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Art. 111. 00 art. 21 do Decreto-Lei n2  3.688, de 3 de outubro de
3 
 1941,  Lei das Contravenções Penais, 

passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 21 	  

Parágrafo único.  Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) até a metade se a vítima é 
maior de 60 (sessenta) anos." (NR) 

1 
Art. 112. O  inciso II do § 42  do art. 1 2  da Lei n2  9.455, de 7 de abril de 1997,  passa a vigorar com a 

L10741 Page 20 of 21 

seguinte redação: 

"Art. 1 2  

§ 42  

II —  se o crime é cometido contra criança, gestante, portador de deficiência, 
adolescente ou maior de 60 (sessenta) anos; 

	 " (NR) 

1 
Art. 113. O inciso III do art. 18 da Lei n 2  6.368, de 21 de outubro de 1976,  passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

"Art. 18 	  

III — se qualquer deles decorrer de associação ou visar a menores de 21 (vinte e 
um) anos ou a pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos ou a 
quem tenha, por qualquer causa, diminuída ou suprimida a capacidade de 
discernimento ou de autodeterminação: 

	 (NR) 

Art. 114. O art 1° da Lei n2  10.048, de 8 de novembro de 2000,  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 2  As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas 
acompanhadas por crianças de colo terão atendimentoi prioritário, nos termos 
desta Lei." (NR) 

1 
Art. 115. O Orçamento da Seguridade Social destinará ao Fundo Nacional de Assjstência Social, até 

que o Fundo Nacional do Idoso seja criado, os recursos necessários', 'em cada exercyo financeiro, para 
aplicação em programas e ações relativos ao idoso. 

, 
Art. 116. Serão incluídos nos censos demográficos dados relativos à população idosa do País. 

Art. 117. O Poder Executivo encaminhara ao Congresso Nacional 'projeto de lei revendo os critérios de 
concessão do Benefício de Prestação Continuada previsto na Lei Orgânica da Assistência Social, de forma a 
garantir que o acesso ao direito seja condizente com o estágio de desenvolvimento sócio-econômico 
alcançado pelo País. 

Art. 118. Esta Lei entra em vigor decorridos 90 (noventa) dias da sua publicação, ressalvado o disposto 
no caput do art. 36, que vigorará a partir de 1 2  de janeiro de 2004. 

15/3/2012 https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Leis/2003/L10.741.htm 
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2 4" 

Brasília, 1 2  de outubro de 2003; 182 2  da Independência e 115-2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thornaz Bastos 
Antonio Palocci Filho 
Rubem Fonseca Filho 
Humberto Sérgio Costa Lima 
Guido Mantega 
Ricardo José Ribeiro Berzoini 
Benedita Souza da Silva Sampaio 
Alvaro Augusto Ribeiro Costa 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 3.10.2003 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.741.htm  

M
at

ér
ia

 P
L 

55
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 39



Page 1 of 12 

P14°r01". r\i'Qj 

Lur 
F.11.2 

LEI N° 12 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar I 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N° 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007 
(Projeto de lei n° 546/2006, do Deputado Câridido Vaccarezia - PT e outros) 

Consolida a legislação relativa ao idoso 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 	j 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR ; 

Artigo 1° - Esta lei consolida a legislação relativa ao idoso rio Estado de São Paulo. 
• Parágrafo único - Encontram-se consolidadas as seguintes, leis: 

1. Lei n°3.464, de 26 de julho de 1982; 4 

2. Lei n° 4.961, de 8 de janeiro de 1986; 
3. Lei n°5.198, de 24 de junho de 1986; 
4. Lei n° 5.928, de 26 de novembro de 1987; 
5. Lei n°7.576, de 27 de novembro de 1991; 
6. Lei n° 9.057, de 29 de dezembro de 1994; 
7. Lei n° 9.315, de 26 de dezembro de 1995; 
8. Lei n° 9.499, de 11 de março de 1997; 
9. Lei n° 9.500, de 11 de março de 1997; 
10. Lei n° 9.688, de 30 de maio de 1997; 
11. Lei n° 9.802, de 13 de outubro de 1997; 
12. Lei n° 9.892, de 10 de dezembro de 1997; 
13. Lei n°10.003, de 24 de junho de 1998; 
14. Lei n° 10.123, de 8 de dezembro de 1998; 
15. Lei n° 10.329, de 15 de junho de 1999; 

• 
16. Lei n° 10.365, de 2 de setembro de 1999; 
17. Lei n° 10.448, de 20 de dezembro de 1999; 
18. Lei n° 10.473, de 20 de dezembro de 1999; 
19. Lei n°10.740, de 8 de janeiro de 2001; 
20. Lei n° 10.779, de 9 de março de 2001; 
21. Lei n° 10.933, de 17 de outubro de 2001; 
22. Lei n° 10.938, de 19 de outubro de 2001; 
23. Lei n° 10.952, de 7 de novembro de 2001; 
24. Lei n°11.061, de 26 de fevereiro de 2002; 
25. Lei n° 11.251, de 4 de novembro de 2002; 
26. Lei n° 11.355, de 17 de março de 2003; 
27. Lei n° 11.369, de 28 de março de 2003; 
28. Lei n° 11.759, de 1° de julho de 2004; 
29. Lei n° 11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
30. Lei n° 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
31. Lei n° 12.271, de 20 de fevereiro de 2006. 

Capítulo II 
Da Política Estadual Do Idoso 

Seção I 
Dos Princípios 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2007/1ei%20n.12.548  %20de%2027.... 15/3/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



I4EI N° 12 Page 2 of 12 

Artigo 2° - Ao idoso são assegurados todos os direitos à cidadania, a saber: : ; 
I - à vida; 
II - à dignidade; 
III - ao bem-estar; 	

. IV - à participação na sociedade. 
Artigo 3° - A Política Estadual do Idoso é universal e rege-se pelo princípidda igualdade. 
Artigo 4° - O processo do envelhecimento deve ser objeto de conhecimento, estudo e 
informação da sociedade em geral. 	 1' 

Seção II 
Dos Objetivos e das Metas ; 

Artigo 5° - A Política Estadual do Idoso tem por objetivo garantir ao cidadão com mais de 
60 (sessenta) anos as condições necessárias para continuar no pleno exercício da 
cidadania. 
Artigo 6° - Para a consecução da Política Estadual do Idoso cabe ao Estado, à sociedade 
e à família: 	 1 
I - resgatar a identidade, o espaço e a ação do idoso, integrando-o na sociedade por meio 
de formas alternativas de participação, ocupação e convívio; 
II - estimular a: 
a) organização do idoso para participar efetivamente da elaboração de sua política em 
nível nacional, 
estadual e municipal; 
b) permanência do idoso com a família, em detrimento do atendimento asilar, à exceção do 
idoso que não possua família para garantir sua própria sobrevivência; 
c) criação de Políticas Municipais por meio de Conselhos; 
III - capacitar os recursos humanos em todas as áreas ligadas ao idoso; 
IV - divulgar informações acerca do processo de envelhecimento como fenômeno natural 
da vida; 
V - estabelecer formas de diálogo eficientes entre o idoso, a sociedade e os poderes 
públicos; 
VI - priorizar o atendimento ao idoso desabrigado e sem família; 
VII - apoiar e desenvolver estudos e pesquisas sobre questões relativas ao 
envelhecimento; 
VIII - atender com dignidade o idoso de acordo com suas necessidades. 

Seção III 
Das Ações Concretas 

Artigo 70  - A implantação da Política Estadual do Idoso I dar-se-á por meio de ações 
integradas e de parcerias entre o poder público e a sociedade civil. 
Artigo 8° - Para a implementação da Política Estadual 	1  
do Idoso compete aos órgãos e entidades públicas: 
I - na área da Promoção e Assistência Social: 
a) promover o entendimento entre organizações governamentais, não-governamentais e a 
família do idoso para garantir atendimento às necessidades1básicas; 
b) estimular a criação de formas alternativas de atendimento domiciliar, de acordo com as 
condições e exigências do idoso compatíveis com a realidade; 
c) garantir, conforme estabelecido em lei, os mínimos direitos sociais ao idoso; 
d) assegurar subsistência ao idoso sem condições, na modalidade asilar ou não-asilar, por 
meio de órgãos 
públicos estaduais, municipais e privados, contratados ou conveniados, prestadores de 
serviços à população; 
e) facilitar o processo de orientação e encaminhamento do idoso pa ira obtenção de 
aposentadoria e benefício de prestação continuada junto aos órgãos competentes; 
f) facilitar a organização do segmento com vistas a 
integrar o idoso socialmente; 
g) estudar formas de parceria para ajudar na manutenção das entidades que atendem ao 
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Ob 
í 1 	. 	Ir _ ão gp,  - 	eu /l' ... 

idoso em regime de internato, meio aberto ou outras alternativas, por meio -de ,contr. .. e ,03' , 	 - 	R, convênios; 
 fr- es 

II - na área da Saúde: 	 1 , 
a) garantir a assistência integral ao idoso em nível estadual e munic pai nas formas 
compatíveis; 
b) incentivar a formação de equipes multiprofissionais e interdisciplinares para garantir um 
atendimento aprimorado ao idoso; 
c) assegurar a internação hospitalar ao idoso doente; 
d) assegurar ao idoso o fornecimento gratuito de medicamentos e de tudo o que for 
necessário à recuperação da saúde, inclusive a garantia de acesso a medicações 
específicas e cuidados especiais de assistência farmacêútica nos termos do artigo 17, 
inciso II, "a", da Lei Complementar Estadual n° 791, de 9 de,março de 1995; 
e) criar, aplicar e fiscalizar as normas que regem os serviços prestados ao idoso pelas 
instituições geriátricas, observado o disposto no § 1° e no §2° deste artigo;' 
f) incentivar o atendimento preferencial ao idoso, com hora marcada e eiri domicílio, nos 
diversos níveis do sistema de saúde; 
g) apoiar os programas destinados a prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde do 
idoso; 	 1 

io 	h) estimular o treinamento dos profissionais da saúde ligados ao serviço de idosos; 
i) garantir os serviços médicos e hospitalares ao idoso asilado, crônico ou terminal; 
j) promover a vacinação anual do idoso, observado o disposto nos artigds 14 e 15 desta 
lei; 
1) executar o Programa de Atendimento Geriátrico, observado o disposto no artigo 16 desta 
lei; 
111 - na área da Educação: 
a) promover seminários, simpósios, encontros, palestras, cursos e fóruns permanentes de 
debates, procurando educar a sociedade em relação ao processo de envelhecimento; 
b) estabelecer programas de estudo e pesquisa sobre a 'situação do idoso em parceria 
com os Poderes Públicos e a sociedade; 	 I 	 I. 
c) desenvolver programas que preparem as famílias e a sociedade a assumirem seu idoso; 
d) incentivar a abertura das universidades ao idoso e a criáção de cursos ide alfabetização 
para adultos; 	 1, 
e) apoiar programas que eduquem a sociedade em geral a não discriminar o idoso; 
f) estimular a transmissão de mensagens educativas sobre o idoso em lugares públicos; 
IV - na área do Trabalho e Previdência Social: 

ip 	a) estimular nos Centros de Convivência a prestação de serviços de laborterapia e terapia 
ocupacional ao idoso; 
b) estimular a realização de cursos para a habilitação de profissionais, atendentes e 
cuidadores do idoso; 
c) oferecer, nos Centros de Atendimento Comunitário, capacitação e reciclagem 
profissional com vistas à inserção do idoso no mercado de trabalho, evitando qualquer tipo 
de discriminação; 
d) estimular a participação do idoso em programas de preparação para a aposentadoria, 
tendo em vista o afastamento gradativo do trabalhador e o encaminhamento do processo 
de obtenção de benefícios; 	

1 
 

e) participar da luta dos aposentados organizados; 
f) apoiar programas que estimulem o trabalho voluntário do idoso nos serviços 
comunitários; 
g) desenvolver programas que orientem ações em forma de mutirão a favor do idoso; 
h) promover estudos visando melhorar a situação previdenciária do idoso; 
V - na área da Habitação e Urbanismo: 
a) implantar programa habitacional que vise solucionar a carência habitacional do idoso de 
baixa renda, respeitando a individualidade e a liberdade do indivíduo; 	1. 
b) fazer com que em todos os lugares seja facilitada a locomoção do idoso, diminuindo as 
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barreiras arquitetônicas e urbanas; 
c) formular programas que melhorem as condições do transporte e da segurança 
coletivos urbanos e intermunicipais para o idoso, introduzindo as necessárias aciapta'ç 
d) promover a construção de centros de convivência e centros-dia para o Icto.so, `oiii a 
parceria das organizações não-governamentais; 
VI - na área da Justiça: 
a) divulgar a legislação acerca do atendimento ao idoso; 
b) zelar pela aplicação das leis e da Política Estadual do Idoso; 
c) implantar Curadorias de Defesa do Idoso em todas as Comarcas; 
d) promover estudos para alterar e atualizar a legislação que tolhe os direitos do idoso; 
e) receber denúncias e agilizar providências para seu encaMinhamento legal; 
VII - na área da Cultura, Esporte, Turismo e Lazer: 	' 
a) apoiar iniciativas que ofereçam ao idoso oportunidades de produzir fruir dos bens 
culturais; 
b) estabelecer mecanismos que facilitem o acesso do idOso aos locais e aos eventos 
culturais; 
c) estimular a organização de atividades musicais, artísticas e afins com a participação da 
sociedade e do idoso interessado; • d) estimular a organização de eventos em espaços e locais onde o idoso possa colocar 
suas experiências à consideração e apreciação do público, da comunidade.  e das gerações 
mais novas; 
e) promover programas de lazer, de turismo e de práticas esportivas para o idoso que 
proporcionem uma melhor qualidade de vida; 
f) gerenciar o Geroparque Especial, a ser criado na Capital, para o desfrute do idoso, 
observado o disposto nos §§ 3° a 8° deste artigo; 
g) desenvolver ações que estimulem organizações governamentais e nãogovernamentais 
a destinarem áreas de lazer para o idoso, tanto na Capital corno no Interior; 
h) viabilizar viagens e excursões de baixo custo, credenciando o idoso para que possa 
realizar turismo com maior facilidade, observado o disposto nos artigos 9° a 12 desta lei; 
VIII - viabilizar o transporte gratuito ao idoso toda vez que for necessário, observado o 
disposto na Lei Complementar Estadual n° 666, de 26 de novembro de 1991. 
§ 10 - Consideram-se instituições geriátricas e similares os estabelecimentos que atendam 
pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, em regime asilàr e não-asilar. 
§ 2° - As instituições de que trata o § 1° deste artigo devem efetuar o 'registro junto à 
autoridade sanitária estadual competente. 	 1, 411 	§ 3° - Terão acesso ao Geroparque, sem ônus de qualqueC,espécie, as pessoas de ambos 
os sexos com idade igual ou superior a 55 (cinqüenta e cinco) anos. 
§ 4° - O Geroparque, previsto na alínea "f' do inciso VII deste artigo, será 'dotado de todos 
os recursos necessários a proporcionar exercícios físicos, em caráter de Idier e recreação, 
a seus usuários e contará com dispositivos de segurança médica, 1  pronto-socorro 
cardiovascular e atendimento em caso de acidente. 
§ 5° - Os usuários do Geroparque serão assistidos, enquanto nele permanecerem, por 
médicos e enfermeiros com especialidade na matéria. 	1  
§ 6° - Os médicos contratados ou nomeados para prestar Serviço no Geroparque deverão 
contar, no mínimo, com 5 (cinco) anos de exercício e experiência na medicina clínica. 
§ 7° - O Geroparque, com setor específico para terapia e recuperação de seus usuários, 
obrigatoriamente contará com salas de ginástica, salas para fisioterapia, 1  piscina térmica 
para hidroterapia, instalações de apoio como consultório1médico, vestiários, sanitários, 
equipamentos adequados e com setor de convívio constituído de salas para trabalhos 
manuais, refeitórios, sala de estar e bar. 
§ 8° - No Geroparque serão construídos pista para caminhar, quadra poliesportiva, campo 
para bocha, campo para malha e outros esportes. 

Seção IV 
Das Políticas e dos Programas 

LEI N° 12 
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.,!... 	__,... 

,f ká'div'a•- 
Subseção I 	 if 

Da Política de Incentivo ao Turismo pára o Idoso 
Artigo 90  - A Política Estadual de Incentivo ao Turismo para o Idoso conèiá'te na 
formulação de política relativa ao desenvolvimento turístico do Estado voltada para 
geração de emprego e renda. j 
Parágrafo único - Considera-se turismo para o idoso a prática de atividades adequadas e 
planejadas para pessoas maiores de 60 (sessenta) anos, nó contexto turístico, visando a 
sua melhor qualidade de vida. 
Artigo 10 - Para o crescimento do turismo que se pretende alcançar, conforme dispõe o 
"caput" do artigo 9° desta lei, o Poder Executivo estabelecerá normas e diretrizes para 
programas governamentais e empreendimentos privados voltados para o idoso. 
Artigo 11 - As diretrizes da Política Estadual de Incentivo ao Turismo para' o Idoso, de que 
trata esta subseção, são: 
I - políticas públicas com a finalidade de estimular as ernpresas ligadas ao turismo no 
Estado a operar com produtos voltados para o idoso; 	 I 
II - geração de emprego e renda em ações que levem ao desenvolvimento econômico de 
cada região por meio de instrumentos creditícios, observando-se o princípio do 
desenvolvimento sustentável; 

• III - estímulo ao ecoturismo em áreas naturais e em áreas I gadas ao turismo, para melhor 
qualidade de vida do idoso, promovendo: 	 ' 
a) a qualificação dos produtos por meio de curso de capacitação e organização 
empresarial; 
b) o planejamento de atividades adequadas ao idoso; 
c) a disponibilização de profissionais capacitados nos empreendimentos que visem ao 
turista idoso; 
d) a clisponibilização de programas que possam reduzir preços de tarifas. , 
Artigo 12 - A implantação de empreendimento ou de serviço voltado ao turismo para o 
idoso, pelas empresas interessadas, dependerá de aprovação prévia pelõ órgão estadual 
competente, que poderá oferecer incentivos creditícios e priorizar parcerias com empresas, 
associações, sindicatos e instituições públicas estaduais 
e municipais, conforme as normas jurídicas vigentes. 

Subseção II 
Do Programa de Assistência ao Idoso 

Artigo 13 - O Programa de Assistência ao Idoso será desenvolvido, no âmbito do Estado, 
por meio de ações de assistência social integradas entre osidiversos órgãos públicos. 
§10- O Programa de Assistência ao Idoso tem por objetivos:' 
1. implantar a Política Estadual do Idoso em todo Estado, em consonância com o 
Programa Estadual dos Direitos Humanos, visando garantir os direitos do idoso e sua 
efetiva participação na sociedade; 
2. incentivar projetos de integração social e familiar do idoso; 
3. desenvolver ações integradas, por intermédio de parcerias e convênios de integração 
técnica e financeira, com as Prefeituras Municipais e entidades voltadas ao idoso, com o 
escopo de estimular o respeito à sua individualidade, autonomia e independência, 
estimulando o seu convívio social e prevenindo o seu asilamento. 

Subseção III 	1 
Do Programa de Vacinação da Terceira Idade 

Artigo 14 - O Programa Estadual de Vacinação da Terceira Idade, previsto na alínea "j", 
inciso II do artigo 8° desta lei, promoverá ampla vacinação anual, em peçíodo fixado pela 
Secretaria da Saúde, preferencialmente acompanhando o calendário nacional determinado 
pelo Ministério da Saúde. 
§ 1° - O Estado providenciará a aplicação das vacinas antigripal, antipneumocócica, 
antitetânica e antidiftérica, conforme os critérios definidos nas normas técnicas publicadas 
pela Secretaria da Saúde, nas pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos 
de idade. 
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§ 2° - Independentemente do período do ano em que for realizada a vacinação; as vai 
referidas no § 1° deste artigo deverão permanecer disponíveis para aplicação_na_rede, "'nes  pública de saúde durante todo o ano. 	 C,̀Je.r* 

§ 3° - Será fornecida a todos os que forem vacinados, nos termos do "caput" deste 'arti 
carteira de vacinação, com as datas de aplicação das vacinas e do retorno para nova 

 

aplicação. 
Artigo 15 - O Estado promoverá, observado o artigo 37, 1°, da Constituição Federal, 
ampla divulgação do programa de vacinação previsto no artigo 14 desta lerl 

Subseção IV 
Do Programa de Atendimento Geriátrico 

Artigo 16 - O Programa de Atendimento Geriátrico, nosl hospitais da rede pública do 
Estado, destinar-se-á à prestação de serviços de assistência médica ambblatorial na área 
geriátrica, à promoção da saúde, ao tratamento e à reabilitação da população idosa, e 
observará o seguinte: 
I - a Secretaria da Saúde poderá firmar convênios com empresas privadas e entidades da 
sociedade civil para dar cumprimento ao disposto neste artigo; 
II - cada unidade de atendimento disporá de um serviço de marcação de consultas 
especialmente criado para esta finalidade. 

111 	 Subseção V 
Do Programa Educacional Direcionado à ¡Terceira Idade 

Artigo 17 - O Programa Educacional Direcionado à Terceira Idade, com lvistas a atender 
àqueles que, na idade própria, não tiveram oportunidade de ser alfabetizados, deve, em 
sua execução: 1 
I - esclarecer à sociedade e ao próprio idoso que, durante as mudanças inerentes ao 
envelhecimento, os indivíduos podem continuar desenvolvendo-se, criando uma mudança 
de atitudes da comunidade ante os cidadãos mais velhos; 
II - utilizar de métodos educativos que respeitem o idoso no que concerne ao contexto em 

f que foi criado e vive; 
III - criar instrumentos capazes de gerar compromissos de aprendizado, sem exigências de 
avaliação classificatória; 
IV - selecionar por intermédio de pessoas físicas e organismos capacitados, aposentados 
que, mediante a utilização de suas experiências, assumam o papel de educadores para 
atuar junto à Terceira Idade. 
Artigo 18 - O Programa referido no artigo 17 desta lei, desenvolvido com a participação da 
Secretaria da Cultura em conjunto com a Secretaria Estadual de Assistência e 

0110 Desenvolvimento Social, deve atingir os seguintes objetivos'. 
I - a construção da personalidade das pessoas de terceira idade analfabetas no que se 
refere à vida participativa na escola; 
II - a educação para pessoas da terceira idade deverá se constituir em base para qualquer ê política de envelhecimento; 
III - a criação de espaços para as pessoas da terceira !dade  dentro dos s istemas de 
educação em nível nacional; 	 lê 

valorização pessoal, restabelecendo a auto-estima e 
projetos de vida. 

Subseção VI 
Programas Habitacionais 

Artigo 19 - O Programa de Locação Social, de que trata a Lei n° 10.365, de 2 de setembro 
de 1999, atenderá, preferencialmente, o candidato idoso que comprove: 
I - habitar em condições subumanas, em área de risco iminente ou ter sido sua habitação 
atingida por alguma espécie de catástrofe;  
II - ter filhos matriculados em escolas ou cursos educacionais regulares; 
III - ser arrimo de família; 
IV - estar em estado de abandono. 
Artigo 20 - O Poder Executivo está autorizado a criar, por intermédio da Secretaria 
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Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social, "Repúblicas da Terceira Idade"- par 
idoso de pouca renda ou que recebam, em média, um salárió mínimo. 	 - 
Parágrafo único - Caberá à Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 
exclusivamente o planejamento, a organização, o controle e 'a fiscalização das respectivas 
repúblicas, que serão mantidas inclusive com a remuneraão dos próprios aposentados, 
proporcionalmente a seus ganhos. 

Capítulo III 
Do Conselho Estadual do Idoso 

Artigo 21 - O Conselho Estadual do Idoso, instituído pelo artigo 1° da Lei n° 5.763, de 20 
de julho de 1987, é órgão de caráter permanente, paritário e deliberativo, vinculado à Casa 
Civil. 
Artigo 22 - Compete ao Conselho Estadual do Idoso e ,aos Conselhos Municipais a 
supervisão e a avaliação da Política Estadual do Idoso, no âmbito das respectivas 
instâncias político-administrativas, mediante as seguintes atribuições: 
I - formular diretrizes e sugerir a promoção, em todos os níveis da Administração Pública 
Direta e Indireta, de atividades que visem à defesa dos direitos do idoso, possibilitando sua 
plena inserção na vida sócioeconômica, política e cultural dó Estado; 
II - colaborar com os Poderes Judiciário, Legislativo e Executivo, estaduais e federais, no 

• estudo dos problemas do idoso, propondo medidas adequadas à sua solução, 
III - propor ao Governador do Estado, por intermédio do Secretário da Casa Civil, a 
elaboração de normas ou iniciativas que visem a assegurar ou a ampliar os direitos do 
idoso e eliminar da legislação disposições discriminatórias; 
IV - zelar pelo cumprimento da legislação relativa aos direitos do idoso; 	I, 
V - sugerir, estimular e apoiar ações que promovam a participação do idoso em todos os 
níveis de atividades compatíveis com sua condição; 
VI - estudar os problemas, receber e analisar sugestões d ia sociedade, bem como opinar 
sobre denúncias que lhe forem encaminhadas, propondo as 1  medidas cabíveis; 
VII - apoiar realizações concernentes ao idoso, promover entendimentos] :  e intercâmbios, 
em todos os níveis, com organizações afins; 
VIII - zelar pelo cumprimento das políticas públicas voltadas à população idosa, nos termos 
da Lei federal n° 8.842, de 4 de janeiro de 1994; 
IX - assegurar, continuamente, a divulgação dos direitos do idoso e dos mecanismos para 
sua proteção, bem como dos deveres da família, da sociedade e do Estadd; 
X - garantir a afixação, nas instituições públicas, em local visível, da legislação relativa aos 
direitos do idoso, com esclarecimentos e orientação sobre a utilização dos serviços que lhe 

• são assegurados; 
XI - manter atualizado banco de dados referentes ao idoso; I 
XII - estimular a formação de profissionais para o atendimento do idoso; 
XIII - estimular a criação dos Conselhos Municipais do Idoso;` 
XIV - elaborar seu regimento interno; 
XV - indicar representantes para acompanhar discussões, deliberações, atos e diligências 
do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, criado Pela Lei n° 7.576, 
de 27 de novembro de 1991. 	 1 
Artigo 23 - O Conselho Estadual do Idoso será composto de 26 (vinte e seis) membros e 
respectivos suplentes, escolhidos, de forma paritáriaj entre os representantes da 
sociedade civil e do Poder Público, todos designados pêlo Governador do Estado, na 
seguinte conformidade: 
I - 13 (treze) representantes da sociedade civil; 
II - 11 (onze) representantes das Secretarias de Estado; 
III - 1 (um) representante do Fundo Social de Solidariedade do Estado lde  São Paulo - 
FUSSESP; 
IV - 1 (um) representante do Ministério Público Estadual. 1 
§ 10 - A designação dos Conselheiros, representantes da sociedade civil, deverá recair 
sobre pessoas eleitas, indicadas por entidades devidarnente credenciadas junto ao 
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gclha 

Conselho, com comprovada atuação na área da defesa dos direitos e do átendiRãW 
idoso. 
§ 2° - Pelo menos 70% (setenta por cento) dos Conselheiros, a que alude o § 1 
artigo, deverão ser idosos. 
§ 3° - As Secretarias de Estado, de que trata o inciso II deste artigo, serão indicadas por 
meio de decreto. 
§ 4°  - Os Conselheiros, a que se referem os incisos II, III e ly deste artigo, serão indicados, 
respectivamente, pelos Secretários de Estado, pelo Presidente do FUSSESP e pelo 
Procurador-Geral de Justiça, dentre pessoas de comprovaéla atuação nas' diversas áreas 
de atendimento ao idoso. 
§ 5° - As funções dos membros do Conselho, consideradas como de serviço público 
relevante, não serão remuneradas. 

1, 

§ 6° - O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, permitida a recondução 
por uma única vez. 
Artigo 24 - O Conselho Estadual do Idoso regulamentará a realização ida Conferência 
Estadual do Idoso para a eleição dos membros da sociedade civil, a que se referem o 
inciso I e o § 1° do artigo 23 desta lei. 
Artigo 25 - O Presidente do Conselho Estadual do Idoso, escolhido entre seus membros, 

• será designado pelo Governador do Estado. 
Artigo 26 - A Casa Civil deverá propiciar ao Conselho as ,condições necessárias ao seu 
funcionamento, especialmente no que concerne aos recursos humanos e materiais. 
Artigo 27 - As normas de organização do Conselho Estadual do Idoso serão definidas por 
meio de decreto. 
Artigo 28 - Ao Conselho Estadual do Idoso caberá 
o acompanhamento das ações previstas nesta lei. 

Capítulo IV 
Da Fundação de Amparo ao Idoso 

Artigo 29 - O Poder Executivo está autorizado a instituir a Fundação de Amparo ao Idoso, 
a qual se regerá pelo disposto neste capítulo e por estatutos aprovados poi, decreto. 
Parágrafo único - Vinculada à Secretaria do Emprego' ;e Relações do Trabalho, a 
Fundação gozará de autonomia administrativa e financeira. 1, 
Artigo 30 - A Fundação, com prazo indeterminado de duração, sede e foro na Capital, 
adquirirá personalidade jurídica a partir da inscrição de seu ato institdtivo no registro 
competente, mediante a apresentação dos seus estatutos e respectivo decreto de 
aprovação. 

111 Artigo 31 - A Fundação terá por finalidade promover atividades que visem à defesa do 
direito do idoso, à eliminação das discriminações que o atingem e a sua Plena integração 
na vida do país. I 
Artigo 32 - Para a consecução de seus objetivos, a Fundação terá, entre outras, as 
seguintes competências: 
I - promover estudos, debates, pesquisas, levantamentos e intercâmbios que possibilitem a 
adequada programação das atividades que lhe são pertinentes; 
II - elaborar e executar programas de amparo ao idoso; 
III - assessorar o Poder Executivo, emitindo pareceres e acompanhando a elaboração de 
programas de governo em questões relativas ao idoso; 	 1 
IV - apresentar sugestões às autoridades competentes, visando à elaboração legislativa ou 
à adoção de outras medidas, no sentido de assegurar ou ampliar os direitós do idoso, bem 
como de eliminar, da legislação em vigor, as disposições que os discriminem; 
V - fiscalizar e tomar providências para o cumprimento da legislação protetora do idoso; 
VI - apoiar as realizações que se harmonizem com os seus objetivos; 
VII - celebrar convênios e contratos com órgãos ou entidades públicas ou privadas, 
nacionais e internacionais, sempre que necessário ao integral cumprimento de seus 
objetivos. 
Artigo 33 - O patrimônio da Fundação será constituído: 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2007/1ei%20n.12.548,%20de%2027... . 15/3/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 47



.2.- 
fir 

-tj ~ir 
I - pelas dotações que lhe venham a ser atribuídas pelo orçamento do Estad 9;F. 11.207fr" 
II - por doações, legados, auxílios e contribuições que lhe Venham a ser destinado por 
pessoas de direito público ou privado; 
III - pelos bens que vier a adquirir a qualquer título; 
IV - pela renda de seus bens patrimoniais e outras de natureza eventual. 
§ 1° - Os bens da Fundação serão utilizados exclusivamerite para a consecução de suas 
finalidades. 
§ 2° - No caso de extinguir-se a Fundação, seus bens e direitos passarão a integrar o 
patrimônio do Estado. 
§ 3° - A alienação de bens imóveis da Fundação dependerá de prévia autorização 
legislativa. 	 ' 	 1 
§ 4° - As aquisições, serviços e obras da Fundação obedecerão aos princípios da licitação. 
§ 5° - O Poder Executivo alienará à Fundação, tão logo ela adquira personalidade jurídica, 
os bens móveis e imóveis necessários ao seu imediato funcionamento. 
Artigo 34- Serão órgãos da Fundação o Conselho de Curadores e a Diretório. 
§ 1° - O Conselho de Curadores, órgão superior deliberativo e de fiscalização, será 
composto por 7 (sete) membros, designados pelo Governador dentre pessoas indicadas 
em listas tríplices, pelos órgãos ou entidades que os estatutos estabelecerem. 

• § 2° - Os estatutos especificarão os requisitos exigidos dos membros do Conselho de 
Curadores e o modo de sua renovação periódica. 	 1 

J ' 
§ 3° - A Diretoria, órgão superior de execução, será composta por 3 (três) membros, 
indicados livremente pelo Governador, desde que satisfeitos os requisitos fixados nos 

,  estatutos. 	 i ; 	
1, 

Artigo 35 - Os estatutos estabelecerão a organização administrativa da Fundação e o 
regime jurídico de seu pessoal.  
Artigo 36 - Poderão ser colocados à disposição da Fundação funcionários e servidores 
públicos, com ou sem prejuízo de vencimentos, e sem prejuízo das vantagens de seus 
cargos ou funções. 11 1 , , 
Artigo 37 - A Fundação ficará isenta de todos os tribútos estaduais )] bem como de 
emolumentos cartorários. 	 , 	

1 
 

Artigo 38 - A Fundação submeterá ao Secretário do Emprego e Relações do Trabalho, 
para aprovação do Governador, os planos e programas de trabalho, inclusive os referentes 
a cargos e salários, com os respectivos orçamentos, bem Como a prograriiação financeira 
anual referente a despesas de investimento, obedecidas as 'normas para desembolsos de 
recursos orçamentários fixados pela Secretaria da Fazenda.' ; 1 1111 Artigo 39 - A Fundação fornecerá à Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, à 
Secretaria da Fazenda, ao Tribunal de Contas e à Assembléia Legislativa, quando 
solicitados, os documentos necessários ao controle de resultados. I 
Artigo 40 - Se no orçamento do exercício em que se deria instituição da Fundação não 
houver dotação para ela específica, ficará o Poder Executivo autorizado a abrir crédito 
adicional especial a ser coberto com recursos de que trata 'o artigo 43, § 1°, da Lei federal 
n°4.320, de 17 de março de 1964. 

' 	Capítulo V 
Da Isenção e Demais Benefícios 

Seção I 	! ' 
Dos Transportes 

Artigo 41 - As pessoas com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade são isentas do 
pagamento das respectivas passagens nos barcos, balsas e todo tipo de embarcações das 
concessionárias públicas e privadas, do Departamento il-lidroviário da I Secretaria dos 
Transportes e dos demais operadores que servem as hidrovias do Estado. 

1 Parágrafo único - A repartição competente fornecerá aos interessados o documento que 
permitirá o gozo das vantagens previstas no "caput" deste artigo, nos termos da 
regulamentação. 1 1 , 
Artigo 42 - As passagens dos trens da Estrada de Ferro Campos do Jordão são gratuitas 

LEI N° 12 

http://www.al.sp.gov.br/repositorionegislacao/lei/2007/1ei%2On.12:548,%20de%2027... . 15/3/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



t'Páge 10 of 12 4,5 

a todos os passageiros de idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos 'xie . ‘anit; 
os sexos. 	

. 

§ 1° - O regime de gratuidade, referido no "caput" deste artigo, é atribuído apenas aos 
usuários dos subúrbios de Campos do Jordão e de Pindamonhangaba, não alcançando os 
transportes intermunicipais oferecidos pela Ferrovia. , 
§ 2° - À Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo compete a concessão de passes aos 
beneficiãrios do regime de gratuidade. 

Seção II 
Cinemas, Teatros, Parques e Outros 

Artigo 43 - Os cinemas, teatros, museus, circos, parques demais centros de lazer e 
diversões públicas devem conceder, em caráter permanente, descontos I de, no mínimo, 
50% (cinqüenta por cento) sobre o preço normal dos ingressos, à pessoa que comprovar 
idade acima de 65 (sessenta e cinco) anos. I 
§ 1° - A concessão do desconto é imediata, bastando ao 'beneficiário apresentar a sua 
cédula de identidade no ato da aquisição do ingresso. 

' § 2° - É vedada a discriminação ao beneficiário do desconto de que trata o "caput" deste 
artigo, seja no tratamento como nas acomodações. 

Seção III 
• Da Cédula de Identidade 

Artigo 44 - O Poder Executivo está autorizado a isentar do pagamento da taxa para a 
emissão de segunda via e subseqüentes da Carteira de Identidade a péssoa idosa com 
mais de 65 (sessenta e cinco) anos, se homem, e 60 (sessenta) anos, se Mulher. 
Parágrafo único - Para comprovar a condição estabelecida no "caput", deste artigo, o 
interessado deve apresentar qualquer documento pessoal Oficialmente expedido. 

Capítulo VI 
Da Proteção ao Idoso 

Artigo 45 - É vedada no Estado qualquer forma de discriminação ao idoso 
Artigo 46 - Constituem discriminação ao idoso: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e simila'res; 
III - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego; 
IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação de 

• qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade física. 
§ 1° - Incide nas discriminações previstas nos incisos I é II deste artigo a alegação da 
existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou 
serviço às pessoas protegidas por esta lei. 
§ 2° - A ausência de atendimento preferencial ao idoso constitui prática discriminatória , 
abarcada nos incisos VI e VII deste artigo. 
Artigo 47 - A prática dos atos dispostos no artigo 46 desta lei acarretará ao infrator a pena 
de multa. 	 3 ;, 

Parágrafo único - A multa a ser aplicada corresponderá ao, valor monetário equivalente a 
500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo- UFESPs. 
Artigo 48 - A prestação dos serviços de assistêncialSocial no Estado se dá em 
conformidade com o disposto na Lei federal n° 8.742, de 7 'de dezembro de 1993, e será 
organizada com fundamento no princípio de proteção à velhice. 
Artigo 49 - As pessoas físicas com idade igual ou superi6i' .  a 60 (sessenta) anos devem 
perceber, dos responsáveis pelos órgãos públicos e pelos estabelecimentos comerciais em 
geral, tratamento prioritário no atendimento e na consecução de todas as diligências ou 
atos que se fizerem necessários para a observância de seus legítimos interesses. 
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1 Artigo 52 - Os procedimentos administrativos realizados i no âmbito do Estado, em que 
figure como requerente pessoa com idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos, 
devem ter prioridade na tramitação de todos os atos e diligências em quaisquer de seus 

' 	 I órgãos. 	 , 
, 

J 
§ 1 °  - O interessado na obtenção desse benefício, juntando prova de sua idade, deve 
requerê-lo à autoridade administrativa responsável pelo procedimento em questão, a qual 
determinará de ofício a sua concessão e as providências daí decorrentes. I ,  
§ 2° - Concedida a prioridade, esta não cessa com a morte do beneficiado, estendendo-se 
em favor do cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, de união estável, maior de 

• 65 (sessenta e cinco) anos. , , 
Artigo 53 - O Poder Executivo está obrigado a instalar assentos para 	 , idosos nos terminais „  
de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e estações de trens, em 
quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela 1, Secretaria dos 
Transportes Metropolitanos. 
Artigo 54 - É assegurada a reserva de 5% (cinco i por cento) das vagas nos 
estacionamentos do Estado para pessoa com idade iguál ou superior a 60 (sessenta) 
anos. 
§ 1° - As vagas estabelecidas no "caput" deste artigo ddevemser posicionadas de forma a 
garantir melhor comodidade ao idoso. 4 

§ 2° - As vagas reservadas nos termos do "caput" deste artigo devem apresentar indicação 
sobre a finalidade e sobre as condições para a sua utilização. 
§ 3° - A fiscalização para o fiel cumprimento do disposto nó "caput" deste artigo é exercida 
pelo Poder Executivo que, mediante ato próprio, designará 'd órgão responsável. 
Artigo 55 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas ao idoso i pelos shopping 
centers e estabelecimentos similares, em todo o Estado. 
§ 1° - O fornecimento das cadeiras de rodas referido no "cabut" deste artigo é gratuito, sem 

110 qualquer ônus para o usuário, cabendo exclusivamente aos estabelecimentos comerciais 
mencionados o fornecimento e a manutenção das mesmas, em perfeitas condições de 
uso. 
§ 2° - Os estabelecimentos definidos no "caput" deste artigo devem afixar em suas 
dependências internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas indicativas dos locais 
onde se encontram as cadeiras de rodas disponíveis aos usuários. 
Artigo 56 - O estabelecimento que violar o previsto no ártigo 55 desta lei incorrerá em 
multa diária no valor de 500 (quinhentas) UFESPs. 
Artigo 57 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados, no âmbito do 
Estado, devem fornecer, gratuitamente, veículos motorizadOs para facilitar l  a locomoção do 
idoso. , 
Parágrafo único - Devem ser afixadas em local de grande visibilidade nas dependências, 
externa e interna, dos centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados, 
placas indicativas dos postos de retirada dos veículos motorizados. 
Artigo 58 - A não-observância do disposto no artigo 57 desta lei sujeitará os infratores à 
multa pecuniária de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro em caso de 
reincidência. 
Artigo 59 - Cabe aos órgãos competentes do Poder Executivo a ; fiscalização do 
cumprimento do disposto no artigo 57 desta lei. 

, 
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Parágrafo único - O interessado na obtenção do benefício previsto no "cáputT,,deste,a 
deve requerê-lo ao responsável ou atendente respectivo, comprovando, desai.lóáo-
documento hábil, que possui idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos4 
Artigo 50 - A prioridade estabelecida no artigo 49 desta lei deve ser efetiva, cabendo ao 
responsável pelo estabelecimento, mediante requerimento ,do interessa1 o, demonstrar a 
preferência deferida em certidão circunstanciada.  
Artigo 51 - Devem ser afixados, nas sedes dos órgãos públicos e dos estabelecimentos 
comerciais em geral, informativos que destaquem o benefício estabeleOido no artigo 49 
desta lei. 
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prestados pelas entidades que atendem ao idoso, nas modalidades asilar e não- 
Artigo 62 - Farão jus ao selo "Amigo do Idoso" as entidades que primam' no atendimento 
ao idoso, garantindo-lhe condições de segurança, higiene 'e saúde, além' de desenvolver 
atividades físicas, laborais, 
recreativas, culturais e associativas. 
Artigo 63 - O selo "Amigo do Idoso" será concedido, anualmente, pela Secretaria da 
Saúde que, no âmbito de suas unidades regionais, manterá equipes permanentes de 
avaliação das entidades de que trata o artigo 61 desta lei, compostas, no mínimo, por um 
médico geriatra, um psicólogo e um assistente social, dentro dos critérios a serem 
regulamentados. 

Capitulo VII 
Das Disposições Finais 

Artigo 64- O "Dia do Idoso" é comemorado, anualmente, em 21 de setembro. 
Artigo 65 - O "Dia de Combate à Discriminação e Defesa dos Direitos do Idoso" é 

W comemorado, anualmente, em 1° de outubro. 	 , 
Artigo 66 - As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 
Artigo 67 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 68 - São formalmente revogadas, por consolidaçãore sem interrupção de sua força 
normativa, as seguintes leis: 
I - 3.464, de 26 de julho de 1982; 
II - 4.961, de 8 de janeiro de 1986; 
III - 5.198, de 24 de junho de 1986; 
IV - 9.057, de 29 de dezembro de 1994; 
V - 9.315 de 26 de dezembro de 1995; 
VI - 9.499, de 11 de março de 1997; 
VII - 9.500, de 11 de março de 1997; 
VIII - 9.688, de 30 de maio de 1997; 
IX - 9.802, de 13 de outubro de 1997; 
X - 9.892, de 10 de dezembro de 1997; 

ia, XI - 10.003, de 24 de junho de 1998; 
XII - 10.123, de 20 de abril de 1998; 
XIII - 10.329, de 15 de junho de 1999; 
XIV - 10.448 de 20 de dezembro de 1999; 
XV - 10.740, de 8 de janeiro de 2001; 
XVI - 10.933, de 17 de outubro de 2001; 
XVII - 11.061, de 26 de fevereiro de 2002; 
XVIII - 11.251, de 4 de novembro de 2002; 
XIX - 11.355, de 17 de março de 2003; 
XX - 11.759, de 1° de julho de 2004; 
XXI - 12.271, de 20 de fevereiro de 2006. 
Palácio dos Bandeirantes, 27 de fevereiro de 2007. 
JOSÉ SERRA 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 de fevereiro de 2007. 

IEI N° 12 

4 4 

Artigo 60 - O Poder Executivo está obrigado a implantar 'o selo "Amigo do Id&q,_" nos 4/0 

serviços de atendimento ao idoso, em conformidade com a, Lei federal 
13
a? -8.842;--dé" 

janeiro de 1994. j; 
Artigo 61 - O selo "Amigo do Idoso" destina-se a avalizar a qualida e os-i-s- 4  wiz'ç'fie lõ 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DESÃO PAULO 

0 
4

d

jorf;  
1 

r4 0  Ir.  

9 	 rr 	tieS 

Art. 225 - O Município procurará assegurar á integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade, e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

ao acesso a todos os equipamentos, iserviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, 
bem como a reserva de áreas em conjUntos habitacionais 
destinados à convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará igarantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação • gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; • 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reábilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias.- 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetônicas, , garantindo-lhes a 
livre circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, 
quando da aprovação de novas plantas de construção, e a 
adaptação ou eliminação dessas barreiras em veículos 
coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município estimulará, ,apoiará, e, no que 
couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias 
que mantenham programas dedicados às crianças, aos 
- dolescentes, aos idosos e às pessoas com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11248 

Total de referências : 1 

uerts es 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas connplenn.: 

Alterações: 

LEI No 11.248 01/10/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o atendimento preferencial de gestantes, maes com crianças de colo, idosos e 
deficientes em estabelecimentos comerciais,;de serviço e similares, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 4/1991 (ver documento) : 
Lid ia Correa 
Decreto no 32.975/1993 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Lei no 13.948/2005 - Dispõe sobre a obrigátoriedade das agências bancárias e demais 
estabelecimentos de crédito de colocar à disposição dos usuários pessoal suficiente no setor 
de caixas, para dar atendimento digno e profissional a seus clientes. 
Lei 13.036/2000 - Altera o art. 3 0  desta Lei:(ver documento) 
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1. 1 ;;;Ág 

LEI N9 11.248 , DE 1 	DE OUTUBRO 1 DE 1992 
(Projeto de Lei n9 04/91, da Vereadóra Lídia Correa) 

Dispõe sobre o atendimento preferencial 
de gestantes, mães com crianças de 'colo, 
idosos e deficientes 'em: estabelecimentos 
comerciais; de serviço e similares,, e dá 
'outras providencies. • 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes.que lhe são conferidas . por' lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de.3 de:setem 
brO de 1992, decretou e eu promulgoa seguinte lei:, 

Art. 19 - Todos os estabelecimentos comer 
ciais, de serviço e similares no Município de São Paulo 
darão atendimento preferencial e prioritário a gestantes, 
mães com crianças de colo, idosos e pessoas portadoras .de 
deficiências.. 

§ 19 - A preferencia e a prioridade esta-
belecidas no "caput" compreendem, alnão sujeição a, filas 
comuns, alem de outras medidas que 'tornem ágil e , fácil 
o atendimento e a prestação do serviço.: 

§ 29 - No caso 'de serviços bancários o at 
reito assegurado pela presente lei ,1ap1ica-se indistinta-
mente a Clientes ou não de serviços dá agência bancária. 

Art. 29 - Os estabelecimentos comerciais, 
de serviço e similares deverão manter, em local visível 
de suas dependencias, placas com os seguintes dizeres: 
"Lei Municipal 59   MULHERES GESTANTES, MÃES CCM CRIAN 
ÇAS DE ÇOLO, IDOSOS E PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÉNCIÃ 
TEM ATENDIMENTO PREFERENCIAL". . 

Art. 39 - O não cumprimento dos disposi-
tivos desta lei sujeitará os infratores a multa equivalen 
te a 10 UFM'S . (Dez Unidades Fiscais do Município),; devi-
das .em dobro no caso de reincidência. 

• 	Art. 49 - O Poder Executivo.regulamentará 
esta lei no prazo de 3.0 (trinta) dias, contados da pro-
mulgação. 

Art. 59 - Esta leiientra em vigor na data 
de.sua. publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO.DE SÃOLPAUI:0, aos 1 'de outubro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo,: 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos NegOcios Jurídicos 
AMIR ANTONIO EMIR, Secretário dasiFinanças 
JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Re-
gionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 ' de 
outul-ro de '1992. 
PEDIBOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI,,Secreterio do Goveruc• 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12270 

Total de referências : 

1/1 

4 iU  

Título: LEI No 12.270 19/12/1996 (ver documento) .  
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria o "Abrigo para Idosos do Municipio de Sao Paulo", e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 241/1995 (ver documento) 

Autor(es): Aurelio Nomura 

[ Back 
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LEI N. 12.270 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996 

Cria o Abrigo para Idosos do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 241/95, do Vereador Aurélio Nomura) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica criado, pela Prefeitura deste Município, o Abrigo para Idosos do Município 
de São Paulo. 
Art. 20  O Abrigo para Idosos do Município de São Paulo atenderá toda pessoa com 
idade superior a 70 (setenta) anos, que não disponha de recursos econômicos próprios 
ou familiares suficientes para uma velhice digna. 
Parágrafo único. O Abrigo criado nesta Lei funcionará em regime de internato, cabendo 
ao Poder Público do Município garantir aos internos icondições razoáveis de saúdé, 
higiene, alimentação e lazer, inclusive com a assistência; de médicos, enfermeiros, 
fisioterapeutas, nutricionistas e especialistas em atividades recreativas para a 3a 
idade. 
Art. 3 0  São condições para a solicitação de internação: 
I - idade superior a 70 (setenta) anos; 
II - opção voluntária expressa ou através de no mínimo, 2 (dois) familiares, quando for 
impossível ao idoso expressar sua vontade; 	 , 

III - comprovação de que os rendimentos próprios e os de seus familiares são 
insuficientes para a manutenção do idoso em condições mínimas de dignidade; 
IV - não ser proprietário de qualquer imóvel no País. 	' 
Art. 40  A organização e o funcionamento do Abrigo para Idosos do Município de São 
Paulo serão fiscalizados pelo Conselho Municipal do Idoso, devendo esse órgão 
encaminhar ao Prefeito Municipal todo tipo de sugestão ou denúncia que possa vir a 
aprimorar a instituição ora criada. , 
Art. 50  O Executivo regulamentará a presente Lei nofprazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação. 
Art. 60  As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12326 

Total de referências : 

Pr'cc. 
...............", 

i: 

1.j25 il...w 
RF. iI 	i 

w, 

.4f3 ,,;es 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

1/1 
Titulo: LEI No 12.326 16/04/1997 (ver documento), 

Sem revogação expressa 	 • 
Ementa: Cria o dia municipal de vacinaçao do idoso e o programa de vacinaao em idosos internados 

ou recolhidos em instituiçoes geriatricas. 	 1 
Projeto: Projeto de Lei No 669/1996 (ver documento) 

Autor(es): Jose Eduardo Martins Cardozo 
Regulamentação: Decreto no 36.851/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - O Dia Municipal de Vacinaçao do Idoso sera g -ealizado no mes de abril de cada ano. 

[ Back 
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Proc. Z;) 

LEI N. 12.326 - DE 16 DE ABRIL DE 1997 

Cria o dia municipal de vacinação do idoso e o programa de vacinação em idosos 
internados ou recolhidos em instituições geriátricas. 	; 

(Projeto de Lei n. 669/96, do Vereador José Eduardo Martins Cardozo) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de SãoPaulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do n artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Será realizado em toda a rede pública municipal de saúde no mês de abril de 
cada ano o Dia Municipal de Vacinação do Idoso. 
§ 1 0  Para cumprimento do disposto no "caput" deste artigo; o Executivo providenciará, 
na data afixada no Decreto que regulamentar a presente Lei, a aplicação das vacinas 
antigripal, antipneunnococo e antitetânica em pessoas com idade superior a 60 anos. 
§ 20  Todas as vacinas deverão estar disponíveis na rede pública municipal de saúde 
durante todo o ano, independentemente do período destinado ao programa previsto 
nesta Lei. 
Art. 2 0  O Executivo providenciará a vacinação dos idosos internados em instituições 
municipais, conveniadas ou contratadas da rede pública, bem como dos residentes ou 
internados em instituições asilares, casas de repouso e'casas geriátricas. 
Art. 3 0  Será fornecida a todos os que forem vacinados em obediência ao disposto 
nesta Lei a respectiva Carteira de Vacinação do Idoso, em que se agendarão os 
retornos para os eventuais reforços de vacinação julgados necessários. 
Parágrafo único. Os Profissionais de Saúde que trabalham em instituições que tratem 
de idosos também terão direito a receberem à vacinação. 
Art. 40  O Executivo promoverá ampla divulgação da campanha de vacinação, 
respeitado o disposto no artigo 37, § 1 0  da Constituição Federal. 
Art. 50  As despesas para execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 30 (trinta) 
dias. 
Art. 7 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12365 

Total de referências : 

1/1 

Título: LEI No 12.365 13/06/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a obrigatoriedade de atendimento preferencial a deficientes fisicos, idosos e 
gestantes nos postos de saude e hospitais municipais. 	 I 

Projeto: Projeto de Lei No 261/1997 (ver documento); 
Autor(es): Osvaldo Eneas 

Regulamentação: Decreto no 37.030/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Ementa: 

http://cm332adm/scripts/vvxis.exe/iah/  5/3/2012 
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• 

LEI N. 12.365 - DE 13 DE JUNHO DE 1997 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de atendimento preferencial a deficientes físicos, 
idosos e gestantes nos postos de saúde e hospitais municipais. 

(Projeto de Lei n. 261/97, do Vereador Osvaldo Enéas) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de maio de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo o atendimento preferencial 
a deficientes físicos, idosos e gestantes nos postos de saúde e hospitais 'municipais. 
§ 1 0  Os postos de saúde e hospitais deverão instalar guichês específicos para o 
atendimento das pessoas citadas neste artigo. 
§ 20  Deverá constar na ficha de atendimento desses pacientes a sua condição de 
deficientes, idosos e gestantes. 
Art. 2 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir de sua publicação. 
Art. 30  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1' 	ir 
11.2(17 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12604 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 12.604 04/05/1998 (ver documento) 

Declarado(a) inconstitucional 

Dispoe sobre a obrigatoriedade do Poder Publico Municipal prestar atendimento a pessoa da 
3a. Idade no Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 1159/1995 (ver documento) 
Autor(es): Aldaiza Sposati 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 075.172-0 - Através do Acórdão publicado em 
10/04/2003, o órgão Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou procedente a 
ação movida pelo Prefeito, com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 1. 

Ementa: 

[ Back ] 
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LEI N. 12.604 - DE 4 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal prestar atendimento à 
pessoa da 3a Idade no Município de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 1.159/95, da Vereadora Aldaíza Sposati) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Poder Público Municipal da Cidade de São Paulo deve manter serviços e 
programas de atenção à terceira idade de forma a garantir a concretização dos direitos 
sociais e individuais das pessoas idosas de acordo com Ia Constituição Federal, a Lei 
Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e a Lei Federal n. 8.842, de 4 de janeiro 
de 1994 e a Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único. A ação municipal deve ter caráter intersetorial entre os órgãos 
municipais de forma a garantir a unidade de política de trabalho na execução dos 
serviços e programas dispostos no artigo 2 0  da presente lei, a fim de garantir a 
efetivação da política de atenção aos idosos. 
Art. 20  A política de atendimento à terceira idade compreende a implantação e a 
manutenção, pelo Poder Público Municipal, nos distritos da cidade, dos seguintes 
serviços e programas: 

- locais de pronto atendimento à terceira idade que disponham de 'recursos em 
espécie, tais como medicamentos, alimentação, próteses, órteses, cadeira de rodas, 
entre outros complementos de atenção necessários aos' idosos principalmente os de 
baixo ou sem rendimento; 
II - oferta de vagas em abrigos e albergues, providos de recursos humanos 
qualificados, prédios adequados à higiene pessoal, alimentação, vestuário, lazer e 
terapia ocupacional e materiais necessários para acolher idosos sem família ou com 
família em situação de pobreza que não possam manter convívio; 
III - oferta de vagas para reabilitação em serviços próprios ou conveniados que 
atendam pessoas idosas em situação de pobreza ou abandono, portadoras de doenças 
infecto-contagiosas, portadores do HIV, portadoras de idoença mental ou demência 
senil e de deficiência física; 
IV - prestação de serviço domiciliar ao idoso para sua atenção e orientação à família 
dando apoio médico, psicológico, social, de enfermagem e de cuidados higiênicos; 
V - centros de convivência providos com recursos humanos e materiais necessários à 
promoção da convivência, socialização, organização grupal, alimentação, atividades 
ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer; 
VI - oficinas, cooperativas de trabalho e comunidades produtivas providas de recursos 
humanos materiais e equipamento para resgate da cidadania através da transmissão 
de conhecimentos, bem como, de complementação de renda através de ocupação 
remunerada com reduzida jornada de trabalho; 
VII - serviços de referência que mantenham cadastro por distrito de cidade atualizado 
das alternativas de atendimento disponíveis para orientação e encaminhamentos de 
pessoas da terceira idade; 1 
VIII - manutenção de programas intersecretariais que integram o trabalho com idosos 
e com crianças e adolescentes, na perspectiva de políticas intergeracionais. 
Art. 30  Os serviços e programas para a terceira idade serão realizados diretamente por 
órgãos municipais e/ou por contratos de prestação de serviços com associações civis 
sem fins lucrativos, devendo o órgão municipal neste último caso, através .  de recursos 
financeiros ou em espécie às associações conveniadas,1 assegurar as finalidades da 
presente lei. 

„. .1.11a, áta II ad 
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Parágrafo único. Tais convênios terão como características a complementariedade à 
prestação de serviços governamentais, a continuidade cio dever estatal de garantir os 
direitos às pessoas de terceira idade e a manutenção do caráter público do 
atendimento. 
Art. 40  O atendimento à pessoa da 3a idade observará os seguintes princípios: 
I - o respeito e a garantia à dignidade de todo o ser humano; 
II - o mínimo de privacidade como condição inerente là sobrevivência, existência e 
cidadania; 
III - será vedada a prática de ato violento ou vexatório contra o idoso, sob pena de 
demissão por justa causa, sem prejuízo da responsabilidade criminal; 
IV - a garantia do acesso a todos os tipos de assistência, em especial a médica, com 
direito de preferência no atendimento; 
V - o direito de manter sua dignidade de modo à ter condições , mínimas de 
sobrevivência e o direito de conservar a convivência comunitária; 
VI - o direito ao exercício da cidadania, por meio de organizações representativas e na 
proposição das ações que lhe dizem respeito; 
VII - a garantia da capacitação do treinamento e da reciclagem dos recursos humanos 
necessários para operar a política de atendimento ao idoso carente ou abandonado; 
VIII - zelar pela efetivação do benefício da ação continuada previsto no artigo 2 0, V, da 
Lei Orgânica da Assistência Social (Lei Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993). 
Art. 5 0  O Poder Público Municipal, através do Grande Conselho Municipal do Idoso, 
órgão responsável pela coordenação da política de atendimento da terceira idade, 
manterá um fórum de gestão participativa sobre os programas e serviços de que trata 
esta lei. 1 
Parágrafo único. Comporão este fórum, além das secretarias municipais envolvidas, 
representantes do legislativo municipal, do Ministério Público, das associações que 
trabalham com idosos e dos próprios idosos. 1 
Art. 60  O Orçamento Municipal manterá dotação orçamentária própria e compatível 
com a política de atendimento à terceira idade referida nesta lei. 
Art. 70  O Poder Público Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 dias, definindo 
a competência dos órgãos municipais, bem como, respeitando a aplicação dos 
princípios dispostos no artigo 3 0  e os padrões de qualidade evidenciadosl no artigo 4 0  
desta lei. 

iisaMAIMatehda~~1.liera~~1SYMÉkalaelM 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 65



; 

LEI N 0  12.940, 7 DE DEZEMBRO DE 1999 
(Projeto de Lei no 315/98, do Vereador José Eduardo Martins Cardozo - 

- 

Institui o Programa "Terceira Idade em Movimento", e dá outras providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições' que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 091 de novembro de 1999, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica criado, o Programa "Terceira Idade em Movimento" no âmbito do 
Município de São Paulo, destinado à realização de atividades físicas e esportivas em 
equipamentos públicos municipais, para pessoas com idade superior a 45 (quarenta 
e cinco) anos. 
§ 10 - O Programa será realizado, preferencialmente, em equipamentos públicos 
municipais vinculados à Secretaria Municipal de Esportes. j 
§ 2° - Poderá ainda, ser realizado em praças, ruas, avenidas, parques, escolas e 
áreas verdes, desde que compatíveis ou adaptadas para tal finalidade. 
Art. 2° - O Programa será coordenado pela Secretaria Municipal de Esportes, 
contando com o apoio de outras Secretarias afins na sua execução, e terá como 
objetivos principais: 
I - coordenar, orientar, organizar e estimular práticas diárias de exercício físico, 
como caminhadas, além de alongamento e relaxamento,1 nos períodos matutino e 
vespertino; 
II - realizar campanhas educativas a respeito de temas tais como a vacinação de 
idosos, prevenção de câncer de pele, de mama e dei próstata, o combate ao 
tabagismo e ao alcoolismo; 
III - realizar atividades de controle periódicos de diabetes, peso, pressão arterial, 
colesterol e outros. 
Parágrafo único - O Programa será realizado por equipes móveis compostas por 
profissionais de diversas áreas, coordenadas por Professor, de Educação Física. 
Art. 3° - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a celebrar convênios e 
estabelecer parcerias com universidades e escolas, visando a realização de estágios 
e pesquisas em benefício da melhoria da qualidade de vida da população com mais 
de 45 (quarenta e cinco) anos de idade. 
Art. 4° - Compete à Secretaria das Administrações Regionais a manutenção dos 
logradouros destinados à realização dos exercícios físicos deste Programa. 1  
Art. 5° - Compete à Guarda Civil Metropolitana realizar a segurança dos locais 
públicos destinados à prática de exercícios físicos deste Programa. 
Art. 6° - Caberá à Companhia de Engenharia de Tráfego -; CET a devida sinalização 
dos logradouros públicos destinados à prática dos exercícios físicos deste Programa. 
Art. 7° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de , dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 
(sessenta) dias. 
Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publica ção, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 1999, 446° da 
fundação de São Paulo. 
CELSO NUA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 	I 
JOÃO GUALBERTO DE CARVALHO MENESES, Secretário Snicipal de Educação 
FAUSTO EDUARDO PINHO CAMUNHA, Secretário Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação 
JORGE ROBERTO PAGURA, Secretário Municipal da Saúde 
GETLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes 
NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Regionais 
RICARDO ITSUO OHTAKE, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 1999' 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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- Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13036 

Total de referências : 
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[ Back 1 

Título: LEI No 13.036 18/07/2000 (ver documento) 
Sem revogação expressa 	

4 
Ementa: Altera o art. 3 0  da Lei no 11.248, de 1 0  de outubro de 1992, que dispoe sobre o atendimento 

preferencial de gestantes, maes com crianças de colo, idosos e deficientes em 
estabelecimentos comerciais, de serviço e similares. 

Projeto: Projeto de Lei No 668/1998 (ver documento) 
Autor(es): Dito Selim 
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LEI No 13.036, 18 DE JULHO DE 2000 
(Projeto de Lei no 668/98, do Vereador Dito Selim - PPB)¡ 

Altera o Art. 3 0  da Lei no 11.248, de 1 0  de outubro de: 1992, que dispõe sobre o 
atendimento preferencial de gestantes, mães com crianças de colo t; idosos e 
deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e:similares. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - O Art. 30  da Lei no 11.248, de 1 0  de outubro de 1992, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 30  - O não cumprimento dos dispositivos desta lei sujeitará os infratores a 
multa equivalente a 10.000 (dez mil) UFIR's, devidas em dobro no caso de 
reincidência." 
Art. 20  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de julho de 2000, 447 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Regionais I 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de julho de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal 
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Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

LEI No 13.713, DE 7 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei n°246/03, do Vereador José Ferreira - Zelão'- PT 

Dispõe sobre a criação do Programa Especial de Fornecimento de Medicamentos para 
Pessoas da Terceira Idade e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado no Município de São Paulo o Programa Especial de Fornecimento 
de Medicamentos para Pessoas da Terceira Idade, o qual fornecerá medicamentos de 
uso contínuo gratuitamente a todas as pessoas com 60 (sessenta) anos ou mais de 
idade e cuja renda familiar seja de até meio salário mínimo por pessoa. 	' 
Art. 20  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 3 0  - (VETADO) 
Art. 40  - Os medicamentos somente serão fornecidos aos beneficiários mediante 
apresentação de receita prescrita por médico ou dentista credenciado no Sistema SUS 
e do cartão de beneficiário deste Programa. 
Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a partir da data de sua publicação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação', sem revogar outros 
benefícios garantidos aos munícipes. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2004, 4500  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
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LEI No 13.834, DE 27 DE MAIO DE 2004 
(Projeto de Lei no 181/02, do Vereador Dr. Farhat - PTB) 

Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de abril de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
OBJETIVO 
Art. 1 0  A Política Municipal do Idoso tem por objetivo gerar condições para a proteção 
e a promoção da autonomia, da integração e da participação efetiva do idoso na 
sociedade. 
Art. 20  Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa com mais de 60 
(sessenta) anos de idade. 
Art. 30  A participação de entidade beneficente e de assistência social na execução de 
programa ou projeto destinados ao idoso dar-se-á com a observância do disposto 
nesta lei, bem como nas demais legislações pertinentes. 
CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES 
Art. 40  São princípios da Política Municipal do Idoso: 
I - cooperação da sociedade, da família e do Município na promoção da autonomia, 
integração e participação do idoso na sociedade; 
II - direito à vida, à cidadania, à dignidade e ao bem-estar social; 
III - proteção contra discriminação de qualquer natureza; 1 
IV - prevenção e educação para um envelhecimento saudável; 
V - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o idoso atendido pelas políticas 
sociais; 
VI - igualdade no acesso ao atendimento. 
Art. 5 0  São diretrizes da Política Municipal do Idoso: 
I - descentralização político-administrativa dos programas, projetos, serviços , 

benefícios de atenção ao idoso; 
II - participação da sociedade por meio de suas organizações representativas; 
III - planejamento de ações a curto, médio e longo prazos, com metas exeqUíveis, 
objetivos claros, aferição de resultados e garantia de continüidade. 
CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO 
Art. 60  Compete ao órgão municipal responsável pela assistência social coordenar a 
Política Municipal do Idoso e, especialmente: 
I - executar e avaliar a Política Municipal do Idoso; 
II - promover as articulações entre órgãos municipais, e entre estes e entidades 
beneficentes e de assistência social, necessárias à implementação da Política 'Municipal 
do Idoso; 

Parágrafo único. As secretarias e demais órgãos municipais ide direção superior que 
promovam ações voltadas para o idoso devem elaborar proposta orçamentária, no 
âmbito de sua competência, visando ao financiamento de programas compatíveis com 
a Política Municipal do Idoso, bem como com as diretrizes estatuídas pelo órgão 
referido no "caput". 
CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS 
Art. 70  (VETADO) 
CAPÍTULO V 

III - elaborar proposta orçamentária no âmbito da promoção e da assistência sociais e 
submetê-la ao Conselho Municipal do Idoso. A, 
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iu 
F. 11 207 

DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS 
sç"Ão I 
FÓRUNS REGIONAIS 
Art. 80  (VETADO) 
Art. 90  (VETADO) 
SEÇÃO II 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
Art. 10. (VETADO) 
Art. 11. (VETADO) 
SEÇÃO III 
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 
Art. 12. (VETADO) 
Art. 13. (VETADO) 
SEÇÃO IV 
SISTEMA DE ABRIGO 
Art. 14. (VETADO) 
Art. 15. (VETADO) 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. (VETADO) 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finançasle Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal. 

LEI 13.834 DE 27 DE MAIO DE 2004 

(PROJETO DE LEI 181/02) 
(VEREADOR DR. FARHAT - PTB) 
Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 4 

CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS 
Art. 70  Na implementação da Política Municipal do Idoso os órgãos e entidades 
municipais envidarão esforços para: 
I - na área da Promoção e de Assistência Sociais: 
a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades 
básicas do idoso, com a participação da família, da sociedade e de entidades 
governamentais e não-governamentais; 
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b) estimular a criação de alternativas para atendimento ao idoso, como centros de 
convívio e de saúde especializados, formados por equipes multidisciplinares; 
c) destinar ao idoso unidades em regime de comodato, na modalidade de casas-lares; 
d) incentivar locais alternativos de moradia, como repúblicas; 	 1 
e) promover a capacitação de recursos humanos para atendimento ao idoso; 
f) promover simpósios, seminários e encontros específicos sobre o tema; 
g) planejar, coordenar e supervisionar estudos, levantamentos, pesquisas e 

1 publicações sobre a situação social do idoso; 	 4 

h) desenvolver mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de 
trabalho do setor privado; 
i) estimular programas de preparação para aposentadoria no setor público e privado; 
j) oferecer benefícios eventuais ou continuados que cubram vulnerabilidade; 
II - na área de Saúde: 
a) garantir a universalidade do acesso do idoso aos serviços de saúde do Município, 
buscando atendimento integral que contemple ações de promoção, prevenção, 
tratamento e reabilitação, visando à manutenção da sua autonomia; 
b) organizar a assistência ao idoso na rede municipal de saúde, nos níveis básico, 
secundário e terciário, buscando a manutenção do idoso em seu lar, evitando-se o 
asilamento; 
c) propor a criação de centros de reabilitação para idosos, formados por equipes de 
atendimento multiprofissional; 
d) realizar estudos para detectar o perfil epidemiológico dos idosos, com vistas à 
reabilitação destes e ao tratamento de doenças; 
e) capacitar e atualizar os profissionais de saúde na forma de sensibilização, educação 
continuada e treinamento, visando atenção integral ao idoso; 
f) garantir, na Política de Assistência Farmacêutica do Município, os medicamentos que 
atendam às necessidades do idoso; 
g) estabelecer e aplicar normas mínimas de funcionamento para os serviços geriátricos 
da rede hospitalar municipal, de instituições geriátricas e similares; 
h) desenvolver formas de coordenação com a Secretaria de Estado da Saúde' para 
treinamento de equipes multiprofissionais; 
i) incluir a geriatria e gerontologia como especialidades nos concursos públicos 
municipais; 
III - na área de Educação: 
a) possibilitar a criação de cursos abertos para alfabetização do idoso, bem como para 
propiciar a ele acesso continuado ao saber; 
b) inserir, nos currículos do ensino fundamental, conteúdos que tratem do prpcesso de 
envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o 
assunto; 	 2 

c) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, sobre 
o processo de envelhecimento; 
IV - na área de Administração e de Recursos Humanos: 
a) criar mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de trabalho do 
setor público; 
b) facilitar o acesso do idoso aos benefícios sociais oferecidos pelo poder público 

4 municipal; 
c) desenvolver programas visando ao reaproveitamento de iervidores inativos, de 
modo que possam trazer para o Município sua experiência profissional, auxiliando no 
preparo e na formação de novas gerações de servidores; 
V - na área de Indústria e Comércio: 
a) desenvolver programas que assegurem condições gerais Cle sobrevivência,e 
elevação do padrão de qualidade de vida do idoso, por meio de ações de geração de 
renda; 

1&.2.2rniarneik..2Égáwái.2~2' 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 72



b) promover discussões acerca da reinserção do idoso no mercado de trabalho; 
VI - na área de Habitação e Urbanismo: 
a) incluir, nos programas de assistência, alternativas de adaptação e de melhoria das 
condições de moradia do idoso, levando em consideração seu estado físico e yisando 
garantir-lhe independência de locomoção; 
b) estabelecer critérios que garantam o acesso do idoso à habitação popular; 
c) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas; 
VII - na área Jurídica, fornecer orientação ao idoso, na defesa de seus direitOs e na 
formação de organizações representativas de seus interesses; 
VIII - na área de Direitos Humanos e de Segurança Social: I 
a) disponibilizar canais de denúncia com relação a maus tratos e a violação dos direitos 
e garantias fundamentais do idoso; 
b) propor aos órgãos competentes medidas que visem melhorar as condições de 
segurança do idoso; 
c) promover estudos relativos à segurança do idoso no Município; 
IX - na área de Cultura, Esporte e Lazer: 
a) garantir ao idoso participação no processo de produção, elaboração e fruição dos 
bens culturais; 
b) facilitar ao idoso o acesso a locais e a eventos culturais, no âmbito municipal; 
c) incentivar, no âmbito dos movimentos de idosos, o desenvolvimento de atividades 
culturais; 
d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do 
idoso aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural; 
e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem 
a melhoria da qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade. 
§ 1° Na promoção das ações a que se refere este Capítulo, os órgãos municipais 
competentes deverão observar o disposto no "caput" do art. 5 0  desta lei. 	, 
§ 2° Quaisquer ações governamentais relativas ao idoso deverão ser promovidas de 
forma descentralizada e integrada, e com a participação das administrações regionais. 
CAPÍTULO V 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS 
sçÃo I 
FÓRUNS REGIONAIS 
Art. 8° O órgão a que se refere o "caput" do art. 6° desta lei, em conjunto com as 
administrações regionais, envidará esforços para promover periodicamente fóruns 
regionais, com a finalidade de estimular parcerias, aproximação e troca de experiência 
entre os idosos. 
Art. 9° O órgão municipal competente envidará esforços para realizar, anualmente, a 
Conferência Municipal do Idoso, com o objetivo de discutir é propor soluções para os 
problemas que afetam o idoso. 
SEÇÃO II 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
Art. 10. O órgão municipal com atuação na área de assistênéia social envidará esforços 
para manter serviço telefônico de atendimento e informação ao idoso. 
Art. 11. O órgão a que se refere o artigo anterior deverá identificar e planejar, em 
articulação com as administrações regionais, a rede comunitária de atendimento ao 
idoso, visando facilitar e aprimorar a prestação dos serviçoslque lhe são destinados. 
Parágrafo único. Para implementação do disposto no "caput, os órgãos municipais 
atuarão em conjunto com hospitais, instituições de longa permanência, associações 
comunitárias, organizações representativas de idosos e demais entidades públicas ou 
privadas que trabalham com a questão do envelhecimento. 
SEÇÃO III 
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 
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l'OV`rta 
Proc. NO/- 49 r.,497 

41 

as. 19 .744  
Art. 12. Os órgãos públicos municipais com atuação nas áreas de assistêncialsocial e 
nos setores de indústria e de comércio envidarão esforços para estabelecer, em 
articulação com as administrações regionais, programas de ncentivo à atividade 
produtiva e de geração de renda para idosos economicamente carentes. 
Art. 13. Na área de abrangência de cada administração regional, é conveniente que 
exista uma ou mais pequenas unidades produtivas, instituídas para desempenho de 
atividades definidas conforme a vocação profissional predominante na região e 
segundo estudos de viabilidade econômica. 
SEÇÃO IV 
SISTEMA DE ABRIGO 
Art. 14. O órgão municipal competente envidará esforços para instituir Casas 
Transitórias de Idosos, destinadas a acolhê-los quando vítimas de violência, maus 
tratos, ameaças ou discórdias no âmbito familiar em que selencontram hospedados. 
Art. 15. Na Casa Transitória será garantida a infra-estrutura necessária para acolher 
também o cônjuge idoso, se esse desejar, bem como assistência jurídica e 
psicossocial, caso necessitem. 
§ 10 O prazo de permanência nesses estabelecimentos será de 90 (noventa) dias e 
poderá ser ampliado de acordo com a necessidade de cada caso. 
§ 20  As organizações de terceira idade poderão prestar serviços de caráter voluntário 
de assistência social e apoio aos idosos ali abrigados. 
CAPÍTULO VI 	 1, 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de setembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 27 
de setembro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Molha 
p 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14228 

Total de referências : 

1/1 

r Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Título: LEI No 14.228 10/10/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria o Disque-Idoso, linha telefônica de 3 (três) algarismos, gratuito, com os principais 
serviços da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 437/2005 (ver documento) 	/ 
Autor(es): Russomano 

Regulamentação: Decreto no 49.672/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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LEI No 14.228, DE 10 DE OUTUBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 437/05, do Vereador Russomanno - PP) 
Cria o Disque-Idoso, linha telefônica de 3 (três) algarismos, gratuito, com os principais 
serviços da Cidade de São Paulo, e dá outras providências.1 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou eeu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Disque-Idoso, uma Central de Atendimento Telefônico, com as 
seguintes finalidades: 
I - prestar informações aos idosos sobre os principais serviços disponíveis no Município 
de São Paulo, encaminhando-os àquele adequado ao seu atendimento; 
II - receber denúncias da população referentes a idosos desaparecidos, em perigo, 
desmemoriados e em risco de vida, encaminhando-as ao órgão competente; 
III - auxiliar os idosos a se localizarem no Município de São Paulo. 
Art. 20  O serviço de que trata esta lei será disponibilizado através de linha telefônica 
de 3 (três) dígitos, de fácil memorização e específica para tal finalidade, sendo seu 
acesso gratuito e durante as 24 horas do dia. 
Art. 30  O recebimento de denúncias será efetuado sem qualquer identificação, com 
sigilo absoluto, apenas mediante o fornecimento de um número de protocolo, 
preservando integralmente o anonimato. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação. 
Art. 50  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no üso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, &I II sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: ; 
Art. 1 0  A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
Art. 2 0  São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III - não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 
c) ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; 
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnósticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou não de anestesia; 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 
3. instrumental a ser utilizado; 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
i) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento 
outros serviços; 
I) outras questões que julgar necessárias; 
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art.13 0  da Lei 
Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 2 

VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do,art. 3 0  da 
Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentaça9 e 
controle da profissão; 
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IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do princípio ativo; 
f) posologias usuais; 
X - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 
e) com assinatura do profissional; 
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física; 
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada; 
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; 1  
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, soc al ou religiosa; , 
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da morte. 
§ 1° A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação. 
§ 2 0  A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar n 0  791, de 9 de março de 1995. 
Art. 30  É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
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I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Unico de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 40  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas Ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos osi pacientes e usuários: 
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição, 
II - o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 50  O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.725, DE 15 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei no 353/07, do Vereador Jorge Borges - PP) 
Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Vacinação Domiciliar de 
Idosos, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 deabril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 1 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo; o Programa de Vacinação 
Domiciliar de Idosos. 1 
Art. 2o O programa instituído no art. 1 0  desta lei será destinado a cidadãos e cidadãs 
com 60 (sessenta) anos ou mais, nos termos desta lei, que 'solicitem, por si mesmos, 
por familiares ou terceiros por eles responsáveis, a aplicação das vacinas nesta lei 
especificadas no seu próprio domicílio. 
Parágrafo único. O direito a que se refere o "caput" deste artigo aplica-se , 
exclusivamente aos idosos que comprovadamente estejam impossibilitados de se 
deslocar até os locais de vacinação. 
Art. 3o São as seguintes vacinas a serem aplicadas dentro do programa de que trata 
esta lei: 
I - vacina contra gripe (influenza); 
II - vacina contra pneumonia (pneumococo); 
III - vacina contra difteria e tétano (dupla adulto - dt); 
IV - vacinas tornadas obrigatórias, eventualmente, por força de lei; 
V - doses de reforço, inclusive de outros tipos de vacina, quando for o caso. 1 
Art. 40  (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
Art. 50  O programa instituído nesta lei poderá ocorrer durante todo o ano, mas sua 
realização será executada prioritariamente durante o outono ou no período de 
campanha de vacinação de idosos fixado pelo Poder Público 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	, 
Art. 7o Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, nolprazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 
Art. 8o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.905, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 223/08, do Vereador Natalini - PSDB) 
i 

Cria o Programa de Envelhecimento Ativo, e dá outras providências. 	(, 
, 

1 	 1 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, noluso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão 1  de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:; 	 . 

. 	 . 1 
Art. 1 0  Fica criado o Programa Municipal de Envelhecimento Ativo, de natureza 
permanente, de ação de política pública municipal. 	1 	 l' 

1 
Art. 2 0  São objetivos do Programa Municipal de Envelhecimento Ativo: 

I - contemplar a assistência integral ao idoso, considerando suas necessidades 
específicas; 

II - estimular um modo de viver mais saudável em ,todas as etapas da vida, 
principalmente ao extrato da população na faixa etária idosa; 	 4  

III favorecer a prática de atividades que contribuam com,a melhoria da qualidade de 
vida. 

Art. 30  O desenvolvimento do Programa de Envelhecimento Ativo, previsto no "caput" 
do art. 1 0, prevê a implantação das seguintes medidas: 

I - realizar eventos e atividades subordinados às 1Secretarias Municipais e 
Subprefeituras; 

II - estabelecer programas de formação de acompanhantes comunitários para assistir 
a população idosa em seu domicílio dentro do município; 

III - estabelecer programas de formação de cuidadores comunitários para assistir a 
população idosa em seu domicílio dentro do município; 	; 

IV - promover a assistência aos idosos em suas necessidades diárias para desenvolver 
o autocuidado, oferecendo condições a essa população para uma vida mais autônoma 
e com qualidade reconhecida; 

V - estimular a discussão e criar programas de conscientização sobre o acelerado 
processo de envelhecimento da população e outros pontos relacionados ao tema para 
promoção da qualidade de vida, prevenção de doenças e de agravos à saúde dos 
idosos; 

VI - combater o sedentarismo, isolamento através de campanhas e realização de 
atividades físicas; 

VII - conscientizar a população sobre a questão do envelhecimento humano no 
Município de São Paulo, através de todos os meios de comunicação social disponíveis; 

VIII - implantar ciclovias, bicicletários, rotas de caminhadas, práticas integrativas em 
ruas de lazer, criação e/ou reforma das áreas verdes e de outros equipamentos 
públicos, como exemplo, a criação de centro de convivência com ênfase no idoso, suas 
especificidades e aos portadores de restrições. 
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Art. 40  Para a implantação do Programa de Envelhecimento Ativo, o Pode è Executivo 
poderá firmar convênios com empresas, universidades, organizações não-
governamentais (ONGs) e outras esferas governamentais para obter suporte técnico, 
financeiro e logístico. 

Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  (VETADO) 

Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14930 

Total de referências : 

1/ 1 
Título: LEI No 14.930 03/06/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a instalação de equipamentos especialmente desenvolvidos para proporcionar 
mais saúde e longevidade, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 428/2006 (ver documento) 
Autor(es): Cládio Prado 

[ Back  
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Dispõe sobre a instalação de equipamentos especialmente desenvolvidos para 
proporcionar mais saúde e longevidade, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, á uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos d6 disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica o Executivo autorizado a instalar equipamentos especialmente 
desenvolvidos para proporcionar aos idosos melhor qualidâde de vida e longevidade. 
Art. 20  Os equipamentos mencionados no artigo anterior deverão proporcionar aos 
idosos benefícios, tais como: 
I - força muscular; 
II - equilíbrio; 
III - agilidade; 
IV - mobilidade; 
V - fortalecimento das articulações; 
VI - coordenação motora. 
Art. 3 0  Os equipamentos deverão ser instalados preferencialmente nos parques, 
praças, clubes esportivos municipais. 
Art. 40  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 del, junho de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

LEI No 14.930, DE 3 DE JUNHO DE 2009 	 Rft 
(Projeto de Lei no 428/06, do Vereador Cláudio Prado - PDT) 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15100 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

PF- 	.4■0144 

k ' (:: 0(e• 
do°,  

1/1 

Título: LEI No 15.100 06/01/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de Prevenção 
de Acidentes Domésticos de Idosos, a ser realizada, anualmente, na última semana do mês 
de setembro, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 694/2009 (ver documento) 
Autor(es): Milton Ferreira 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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LEI No 15.100 DE 06 DE JANEIRO DE 2010 
(PROJETO DE LEI No 694/09) 
(VEREADOR MILTON FERREIRA - PPS) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de 
Prevenção de Acidentes Domésticos de Idosos, a ser realizada anualmente na última 
semana do mês de setembro e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica acrescida alínea ao inciso CCXIV do art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 
"a Semana Municipal de Prevenção de Acidentes Domésticos de Idosos, competindo ao 
Poder Público envidar esforços para realizar palestras, cursos e outros eventos de 
divulgação, que tenham por objetivo esclarecer a população, em parceria com 
entidades públicas e privadas voltadas para o tema, sobre a crescente Incidência de 
acidentes domésticos de idosos, suas causas e cuidados a serem ado tados para a 
prevenção e a atenuação de suas conseqüências, especialmente aqueles que podem 
ocorrer pelo derramamento de líquidos quentes, fiação elétrica exposta, fogo, 
substâncias tóxicas, manuseio de botijão de gás, quedas, acidentes com instrumentos 
cortantes, fogos de artifício e medicamentos." (NR) 	 1 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 07 de janeiro de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 07 
de janeiro de 2010. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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•Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : resolução AND 2 AND 2004 

Total de referências : 

1/1 
Título: RESOLUCAO DA CMSP No 2 20/12/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Constitui a Frente Parlamentar Paulista em Defesa dos Direitos do Idoso, e dá outras 

providências. 

Projeto: Projeto de Resolução No 7/2004 (ver documento) 
Autor(es): Augusto Campos 

[ Back  ] 
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RESOLUÇÃO 02 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2004 

(PROJETO DE RESOLUÇÃO 07/04) 
(VEREADOR AUGUSTO CAMPOS - PT) 
ConstituiaFrenteParlamentarPaulistaemDefésadosDireitos do Idoso, e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  Fica instituída a Frente Parlamentar Paulista em Defesa dos Direitos do Idoso, a 
ser composta pelos Vereadores que a ela aderirem por meio de assinatura do termo de 
adesão. 
Parágrafo único. A adesão de que trata o artigo será formalizada em termo próprio e 
nele constará um conjunto mínimo de princípios a serem defendidos e d ie 
compromissos a serem observados. 
Art. 20  A Frente Parlamentar Paulista funcionará na sede da Câmara Municipal e será 
coordenada, em sua fase de implantação, pelo Vereador autor desta resolução. 
Art. 30  A Frente Parlamentar de que trata esta resolução reger-se-á por estatuto 
próprio, elaborado e aprovado por seus membros. 
Art. 40  São princípios da Frente Parlamentar Paulista de Defesa dos Direitos do Idoso: 
a) o exercício do mandato como forma de estimular e fiscalizar o fiel cumprimento da 
Lei no 2.073, de 07 de janeiro de 2000, que dispõe sobre a política estadual do idoso e 
de disposições correlatas das Constituições Estadual e Federal e em especial no 
Estatuto do Idoso, Lei Federal no 10.741, de 1 0  de outubro de 2003; 
b) a garantia, no âmbito da atuação parlamentar, da alocação de recursos financeiros 
no orçamento público que assegure o direito à vida, saúde, alimentação; educação, 
lazer, esporte, cultura, dignidade, respeito, liberdade e a convivência familiar e 
comunitária; 
c) a atenção e o amparo aos idosos, assegurando-lhes condições para o exercício dos 
seus direitos de cidadania; 
d) a garantia de participação da pessoa idosa na vida familiar e comunitária; 
e) a garantia de proteçãoà vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais 
públicas que permitam um envelhecimento saudável e 'em condições de dignidade; 
f) a disseminação de informações que dizem respeito ao processo de envelhecimento 
para conhecimento de toda a sociedade, a fim de mobilizar todos os cidadãos na busca 
e preservação dos direitos da pessoa idosa. 
Art. 50  São compromissos da Frente Parlamentar Paulista em Defesa dos Direitos do 
Idoso a serem observados: 
a) empreender ações que levem à garantia dos direitos das pessoas idosas; 
b) defender, no orçamento público, a prioridade de recursos para as áreas sociais, 
objetivando assegurar os direitos da pessoa idosa; 
c) fiscalizar a aplicação dos recursos públicos destinados à execução de políticas sociais 
públicas de amparo às pessoas idosas; 
d) propor e defender políticas sociais públicas que assegurem a proteção das pessoas 
idosas, garantindo-lhes condições para um convívio harmonioso entre familiares e 
sociedade; 
e) implementar ações que combatam a violência e toda forma de discriminação contra 
a pessoa idosa, integrando os Poderes constituídos para enfrentar a impunidade; 
f) lutar pela melhoria e expansão do atendimento e da ¡qualidade dos serviços de saúde 
oferecidos às pessoas idosas; 
g) propor ações e medidas legislativas que constituam garantias legais dos direitos das 
pessoas idosas. 
Art. 60  Os Chefes do Poder Executivo e autoridades deoutros Poderes poderão aderir à 
Frente Parlamentar Paulista na condição de apoiadores', desde que também 
subscrevam o termo de adesão e estejam de acordo com os princípios &compromissos 
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a serem defendidos e observados. 
Art. 70  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 21 de dezembro de 2004. 
O Presidente, Arselino Tatto 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 21 
de dezembro de 2004. 
O Secretário Geral Parlamentar, Marcos Antonio Silva 
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DECRETO No 43.904, DE 1 0  DE OUTUBRO DE 2003 

Dispõe sobre o atendimento, pelo Poder Público Municipal, à pessoa da terceira idade. 
)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, 	 1 
DECRETA: 
Art. 1 0  . A concretização dos direitos sociais e individuais das pessoas idosas, de 
acordo com as disposições da Constituição Federal, da Lei Federal n° 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social, da Lei Federal n 0 18.842, de 4 
de janeiro de 1994, e da Lei Orgânica do Município de São Paulo, dar-se-á por meio 
de: 1 
I - manutenção e criação de serviços continuados específicos para idosos; 
II - priorização de cotas de vagas nos serviços da rede pública; 
III - implementação de programas de atenção aos idosos. 
§ 1 0 . Considera-se idoso, para os efeitos deste decreto,ra pessoamaior de 60 
(sessenta) anos de idade. 
§ 20 . Para o cumprimento do disposto neste artigo, as Secretarias Municipais e as 
Subprefeituras manterão ação integrada e intersetorial.,,  
§ 30 . Serão prestados os seguintes serviços específicos para os idosos, além de outros 
que vierem a ser instituídos: 
I - na Saúde: 
a) garantia de assistência integral à saúde nos diversos níveis de atendimento do 
Sistema Único de Saúde (SUS); 
b) maior acesso aos serviços de saúde, tais como unidades regionalizada de 
referência ao idoso, centro-dia, hospital-dia, leitos de retaguarda e programas de 
assistência domiciliar; 
II - na Assistência Social: 
a) orientação aos idosos e incentivo ao exercício do direito constitucional ao Benefício 
de Prestação Continuada (BPC); 
b) oferta de vagas para acolhida dos idosos em abandono nas ruas da cidade, por meio 
da rede de albergues, asseguradas atenção especializada, alimentação, higiene 
pessoal, roupas de cama e lazer, e considerados os processos terapêuticos 
socioeducativos; 
c) expansão da rede de centros de convivência, com o desenvolvimento de atividades 
de ocupação, lazer, convivência e socialização e atençãoi diária; 
d) manutenção de vagas em moradias provisórias para Pessoas idosas sem referência 
familiar, mediante aluguel de pequenos imóveis mobiliados, que serão mantidos pelo 
idoso com renda procedente de aposentadoria ou do Benefício de Prestação 
Continuada; 
e) instalação de centros de referência, que informem sobre serviços, programas e 
atividades da rede municipal, contando com banco de dados e centro de I; 
documentação; 
f) abertura de espaços para a presença de idosos em serviços dedicados a criança, 
adolescente e juventude, visando estimular as relações intergeracionais, de modo a 
propiciar a conscientizaçao da família e da sociedade acerca do processo de 
envelhecimento; 
III - na Gestão Pública: realização, na Escola de Governo da Secretaria de Gestão 
Pública, de curso anual preparatório para a aposentadoria de servidores com mais de 
60 (sessenta) anos; 
IV - na Educação: realização, nos Centros Educacionais Unificados - CEUs, de 
atividades direcionadas ao idoso, incluindo programa de alfabetização; 	r 
V - no Trabalho: promoção, nas incubadoras de cooperativas, de possibilidades de 
ingresso de pessoas idosas. 
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§ 4°. Os serviços e programas para os idosos serão realizados diretamente pelos 
órgãos municipais ou por convênios com associações e fundações. 
Art. 3°. As Subprefeituras deverão garantir: 
I - estabelecimento de prioridade na recepção de idosostnas praças de atendimento 
das Subprefeituras e nos demais serviços de acolhida da Prefeitura Municipal de São 
Paulo; 
II - criação, nos parques e nos equipamentos esportivos"nnunicipais, por meio de ação 
intersecretarial, de serviço de monitoria de recepção e orientação à terceira idade, 
mobilizando jovens participantes dos programas sociais da Prefeitura, pessoas 
incluídas em medidas de prestação de serviços à comunidade e voluntárids, a fim de 
estimular os idosos à prática de atividades de lazer e aos cuidados com a °saúde física e 
mental; 
III - manutenção, por intermédio da atuação das Coordenadorias das Subprefeituras, 
de articulação entre os diversos serviços de atenção à terceira idade na sua área de 
abrangência. 
Art. 40 • O Poder Público Municipal, que tem como órgão responsável pela coordenação 
da política de atendimento da terceira idade 6 Grande Conselho Municipalldo Idoso, 
manterá Fórum Intersecretarial de Gestão Participativa da Política do Idoso da Cidade 
de São Paulo, para monitorar os programas e serviços intersecretariais de que trata 
este decreto. 
§ 1 0 . A intersetorialidade da ação municipal dar-se-á por meio de planejamento e de 
ações integradas entre as Secretarias Municipais de Saúde, de Assistência Social, de 
Esportes, Lazer e Recreação, da Habitação e Desenvolvimento Urbano, de Cultura, de 
Educação, de Transportes, de Segurança Urbana e de Desenvolvimento, irabalho e 
Solidariedade, e da Companhia de Engenharia de Tráfego, que manterão articulação 
permanente com o Grande Conselho Municipal do Idoso; o Conselho Municipal de 
Assistência Social, o Conselho Municipal de Saúde e demais Conselhos afetos à 
matéria, de forma a garantir a unidade de política de trabalho na execução de serviços 
e programas. 
§ 20 . O Fórum Intersecretarial será composto por representantes indicados pelas 
Secretarias Municipais mencionadas no § 1°, bem como idas associações que atuam 
com os idosos e dos próprios idosos, convidados pelo Grande Conselho Municipal do 
Idoso, podendo ser também convidados representantes do Legislativo Municipal e do 
Ministério Público. 
§ 3 0 . A coordenação entre os diversos órgãos municipais compreende: 
I - participar da formulação, acompanhamento e avaliação das ações voltadas ao 
idoso; 
II - promover as articulações entre os diversos órgãos eSetores envolvidos, 
necessárias à implementação das ações voltadas ao idoso; 
III - subsidiar as Secretarias Municipais e as Subprefeituras na elaboração da proposta 
orçamentária, no âmbito de suas competências, visando:a implementação dos 
programas e serviços para o idoso; 
IV - diligenciar para que seja mantido o sistema de vigilância, monitoramento e 
avaliação de exclusões e riscos sociais e de defesa de mínimos sociais no âmbito da 
política de assistência social, nos quais se evidenciem aspectos referentes' aos idosos, 
além de outros bancos de dados que contenham informações sociais, econômicas e 
financeiras, dentre outras, sobre a população idosa do Município de São Paulo; 
V - acompanhar e monitorar os dados de nnorbi-mortalidade dos idosos da cidade de 
São Paulo; 
VI - trocar informações sobre a população idosa com outros Municípios, o Estado de 
São Paulo e a União; 
VII - apresentar relatório anual sobre a gestão das ações voltadas ao idoso, além de 
relatórios regionais por Subprefeitura, a serem divulgados pela internet e 'em versão 
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Prez. 

isis Duad -
RF. 11. 

smaim 

reduzida, no Diário Oficial do Município. 
Art. 5°. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de outubro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ALDAÍZA SPOSATI, Secretária Municipal de Assistência Social 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde:; 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal dasSubprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de'outubro de 2003 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo' Municipal 

Retificação da publicação do dia 2 de outubro de 2003 
DECRETO No 43.904, DE 1 0  DE OUTUBRO DE 2003 
Após o Art. 1 0 , § 3 0 , inciso V - Leia-se como segue e não como constou: 
Art. 2o. Os serviços e programas para os idosos 
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Sala da Sessges, 

MURA 

0i 	PL 
, PROJETO II OELJA -

Cria o Programa "Saáde pana a 
3ã no âmtito da 
PrefeituraiMunicipal de São 
Paulo, e dá outras 
Provi~ciás. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SZO PAULO 	derret a: 

Art.12 - Fica criado o Programa "Saáde para a 
3ã Idade" a ser desenvolvido em todos os hospitais e postos 
da rede de saúde publica da Prefeitura Municipal' de São 
Paulo. 

Art.22 - O Programa "Saáde para a 3.4. Idade" 
tem por objetivo oferecer atendimento médico e psicolágico 
diferenciado preferencialmente em seus lares, piara toda 
pessoa com mais de 60 (sessenta) anos portadora de 
enfermidade física ou de perturbação mental decorrente do 
Processo de envelhecimento, em especial', perda de mem6riar 
depressão, ansiedade e problemas afins. 

Art.32 - O Executivo reglamentaná esta lei 
no prazo de 60 (sessenta) dias, a,contarHde sua publicação, 

) Wán,u7e,a 

da aplicação 
orçamentárias 

Art.42 - As despesas decorrentes 
desta lei correrão por conta das dotáçges 
pr6prias 7  suplementadas se necessário. 

Art.5.2 - Esta lei entrará em 
sua publicação, revogadas as disposiçges:Lem 

vigor na data de 
contrário. 

< ma , 	 ..Makanaraa~ 
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(Pf 
a!s 

Ouzirt`j"." 
11.207 

ae 	e7.0 

JUSTIFICATIVA; 

W,á22,et4er  

Ocorre atualmente um aumento vigoroso da 
populaç2ío mais idosa, Calcula-se que no início do pr6ximo . 
século, 14% da populaç'ão brasileira terá mais de 65 anos. 

Cabe ao Poder Páblico criar programas e, 
projetos destinados a esses cidairaos que, na ultima fare da 
vida, solicitam atençges e cuidados espeCiais. A rede de 
saáde publica do Município precisa criar . um atendimento 
diferenciado, no s6 .mais atencioso e carinhoso, mas até 
mesmo especializado, para atender os idosos e cuidar d:e suas 
enfermidades, sobretudo daquelas de cunho psicol6gicb que 
acompanham o processo de envelhecimento. .Essas, sW.) 
agravadas numa cultura como a nossa que dá pouco valor 'as 
grandezas da velhice, sobretudo 'a sabedoria,que é fruto de 
uma vida inteira de experiências, valorizando Vão somente o 
vigor da juventude, 

Em decorrência da norma 'contida . no §12, 
art.230, da Constituiço Federal, além da preocupaço do 
legislador constituinte em fazer com que apessoa idosa n. o 1, 	. 
encontre dificuldades para conviver em sociedade e com sua 
família, 	os 	programas 	dever2io 	Ser 	executados 
preferencialmente em seus lares, tendo em Vista sua natural 

k dificuldade de locomo4o, 

Diante desse quadro, peço ameus nobresApares 
a aprovaç'ão do presente Projeto de .Lei como forma de honrar 
nossos velhos com um pouco mais de dignidade e bem estar. 
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g 

g 4., 

Proc. i\ 

"PROJETO DE LEI 01-0221/2001, do Vereador VVadih Mutran. 	RF .  
'Permite o Executivo a criar e construir asilos para idosos de terceira idade, e dá 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: •  
Art. 1 0  - Fica o Executivo permitido a criar e construir asilos para idosos de terceira 
idade. 
Art. 20  - O asilo mencionado nesta Lei fornecerá ao idoso tratamento especial de 
geriatria, fisioterapia e tratamento intensivo quando sé tratar de casos de maior 
atenção. 
Parágrafo único - O horário de atendimento do referido asilo será o compreendido 
entre às 07:00 e 1930 horas, nos casos que não exigam tratamento intensivo 
através de internação. 
Art. 3 0  - Ficam os familiares dos idosos obrigados a levá-los e buscá-los, no período 
estabelecido no artigo 3 0, parágrafo único desta Lei. 
ArÉ. 4 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes.' 
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• 

4.  

rí :o)  

PF. 11.20 j  

PUBLICADO DOC 04/06/2008, PÁG. 01 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 221/01 
OF ATL n 0  137, de 3 de junho de 2008 
Ref.: Ofício SGP-23 n 0  2140/2008 

Senhor Presidente 
Reporto-me ao ofício em epígrafe, por meio do qual Vossa Excelência encaminhou à sanção 
cópia da lei decretada por essa Egrégia Câmara, relativa ao Projeto de Lei n°221/01, de 
autoria do Vereador Wadih Mutran, que autoriza o Executivo a criar e construir espaços de 
convivência destinados à Terceira Idade. 
O texto permite ao Executivo criar e construir os referidos equipamentos púbicos, 
determinando que neles deverá ser fornecido tratamento especial de geriatria e fisioterapia, 
bem como tratamento intensivo para casos que requeiram maior atenção. Também 
estabelece o horário de atendimento, compreendido entre as 7h (sete horas) e as 19h3Omin 
(dezenove horas e trinta minutos), obrigando os familiares dos munícipes atendidos a levá-
los e buscá-los no mencionado período. 
Na conformidade das razões a seguir aduzidas, vejo-me compelido a apor veto total à 
mensagem, com fundamento no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo. 
De início, observo que a propositura pretende congregar, em um único equipamento 
municipal, diversos serviços de natureza distinta, os quais já são prestados no âmbito da 
Administração Pública em equipamentos diferenciados, voltados ao universo de pessoas com 
necessidades específicas, tema que será abordado adiante. 
De qualquer modo, a medida configura um verdadeiro programa de governo para instalação 
dos referidos equipamentos públicos voltados à população idosa. Assim sendo, incorre em 
vício de iniciativa. É que a criação de programas desse tipo insere-se na matéria 
orçamentária, nos termos do artigo 2° da Lei Federal n 0  4.320, de 17 de março de 1964, 
que estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e 
balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, o qual determina que 
"a Lei de Orçamento conterá a discriminação da receita e da despesa, de forma a evidenciar 
a política econômico-financeira e o programa de trabalho do Governo, obedecidos os 
princípios de unidade, universalidade e anualidade". 
A proposta aprovada constitui-se, portanto, em política pública, impondo, assim, a diversas 
Secretarias Municipais, notadamente a da Saúde e da Assistência e Desenvolvimento Social, 
obrigações que demandarão recursos humanos e materiais para a adoção das mais variadas 
providências necessárias à sua implantação. 
Conseqüentemente, pressupõe a existência de verbas, importando aumento de despesas 
sem a indicação dos correspondentes recursos, em desacordo com o artigo 25 da 
Constituição do Estado de São Paulo e com a Lei Complementar n 0  101, de 4 de maio de 
2000, em seus artigos 15 a 17. 	 k 

A propósito, vale lembrar que o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em 
casos análogos, tem proclamado reiteradamente a inconstitucionalidade de textos legais 
como ora vetado: 
"Desta forma, determinando por meio de lei a adoção de medidas específicas de execução, 
houve ingerência de um Poder em relação ao outro, com nítida invasão de competência e 
infringência ao artigo 5°, "caput", da Constituição do Estado. 

A par disso, é evidente que a execução da indigitada lei iriarprovocar despesas. Sem constar 
a indicação dos recursos disponíveis próprios para atender aos novos encargOs, era de rigor 
o veto, nos tempos do artigo 25 da Constituição do Estado"i(ADIN n 0  44.255.0/5-00 - Rel. 

vep10221-2001.doc 
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Franciulli Neto, v.u., j. em 19.05.99; no mesmo sentido: ADIN no 59.744.0/01, Rel. Des. 
Mohamed Amaro; ADIN no 11.676-0, Rel. Des. Milton Coccaro; ADIN no 11.803-0, Rel. 
Des.Yussef Cahali; ADIN no 65.779-0/O, Rel. Des. Flácio Pinheiro. 
Por outro lado, analisando-se agora o mérito da medida e retomando a questão da reunião 
em um único equipamento municipal dos serviços que especifica, verifica-se que ela incorre 
em impropriedades técnicas que inviabilizam sua sanção, estando a matéria muito melhor 
tratada no âmbito administrativo. 
De acordo com manifestação dos órgãos técnicos da Secretaria Municipal da Saúde, o texto 
da propositura confunde conceitos relativos ao tipo de instituição ou serviço a ser criado. No 
artigo lo menciona "espaços de convivência", enquanto que no artigo 2 0  pre ■tê que em tais 
espaços serão fornecidos tratamentos especiais de geriatria", fisioterapia e intensivos. 
Trata-se, na verdade, de serviços distintos, cada um deles com complexidades e 
necessidades diferentes. Para o fim apontado no artigo 1 0  da propositura, o equipamento 
adequado é um "centro de convivência". As atividades nele desenvolvidas compreendem 
recreação, socialização, aprendizado e oficinas. Seus usuários, de modo geral, são pessoas 
com independência nas atividades da vida diária. 
No tocante ao que indica o artigo 2 0, ou seja, tratamento especial de geriatria e fisioterapia, 
teria que ser criado um "centro-dia", o qual é totalmente diferente de um centro de 
convivência, pois seus usuários são mais dependentes e fragilizados, necessitando de 
acompanhamento especializado. Já o preconizado "tratamento intensivo para os 
freqüentadores" implica a existência de um hospital-dia, dirigido a usuários com 
complicações de suas condições crônicas e que, possivelmente, terão seus prpblemas 
resolvidos no curto período de duração de funcionamento do serviço, geralmente de doze 
horas diurnas. 
Diante disso, verifica-se a total impropriedade de se reunir,em um único equipamento 
municipal, toda a gama de serviços apontada no projeto aprovado, mostrando-se dessa 
maneira que a propositura não pode ser sancionada, tanto por criar despesa 'não prevista 
em orçamento quanto em razão do equipamento, cuja construção se pretende, não se 
prestar adequadamente a proporcionar os vários serviços voltados a idosos. 
De outra parte, quanto à atuação do Poder Público nessa área, é relevante salientar que a 
Administração Municipal já põe à disposição dos idosos um amplo conjunto de serviços. Com  
efeito, o atendimento à população idosa e carente é realizado pela Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS, que, em consonância com a Política 
Nacional de Assistência Social (PNAS), a Política Nacional do Idoso (PNI), o Estatuto do 
Idoso e a Rede Nacional de Proteção e Defesa da Pessoa Idosa (RENADI), mantém a Rede 
de Proteção Social para Idosos, constituída de serviços diversificados, conforme a 
necessidade e a demanda dessas pessoas do Município de São Paulo, na Proteção Social 
Básica (PSB) e na Proteção Social Especial (PSE). 
Com mais de vinte mil indivíduos atendidos por mês, na referida rede são oferecidos 
também Núcleos de Convivência de Idosos, num total de noventa e três unidades, que são 
espaços de estar e convívio para idosos, com oferta de múltiplas atividades educativas, 
sociais, esportivas, culturais, de recreação e lazer. 
Já os serviços prestados na Proteção Social Especial (PSE) são destinados às famílias e aos 
indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e social, sendo tais serviços 
organizados por níveis de complexidade, de acordo com a especialização exigida na atenção 
à pessoa idosa. 
É de se destacar, ainda, que a modalidade de atendimento denominada "centro-dia" é um 
elemento da Proteção Social Especial de Média Complexidade, com caráter continuado para 
acolhida, apoio e acompanhamento profissional de pessoas idosas, na perspectiva do 
fortalecimento e/ou restauração de vínculos familiares e sociais, bem assim da oferta de 
atenção que venha a oferecer condições para o alcance da autonomia e independência. Tais 
serviços também são prestados por entidades privadas que mantêm convênio com a 
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social. 
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Finalmente, cabe assinalar que o conjunto de serviços voltados à proteção da pessoa idosa 
implementa, no Município, o Sistema Único da Assistência Social (SUAS), nos termos dos 
artigos 203 e 204 da Constituição Federal e da Lei Federal 8.742, de 7 de dezembro de 1993 
- Lei Orgânica da Assistência Social e legislação federal e municipal correlatas, de maneira 
que o objetivo da propositura já é plenamente atendido no âmbito do Município de São 
Paulo. 
Portanto, de todo o exposto verifica-se que, além das apontadas eivas de 
inconstitucionalidade e ilegalidade, a medida também contraria o interesse público, 
revelando-se contraproducente e sem eficácia administrativa. 
Nessas condições, evidenciadas as razões que me levam a vetar integralmente o projeto 
aprovado, nos termos do § 1 0  do artigo 42 da lei Orgânica local, devolvo o assunto ao 
reexanne dessa Colenda Casa de Leis. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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tãoiha 
Pret. 

PROJETO DE LEI 01-0099/2004 do VereadorCelso Jatene (PT) 
"Dispõe sobre a criação dos Clubes da Terceira Idade no;âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1. 0  Ficam criados os Clubes da Terceira Idade no âmbito do Municípiolde São 
Paulo. 
Art. 2.° Os Clubes da Terceira Idade serão instalados na [área administrativa de cada 
Subprefeitura do Município. 
Art. 3• 0  Os Clubes serão equipados para proporcionar a seus usuários lazer, integração 
social, atividade física específica e cursos em várias especialidades, orientados por 
profissionais habilitados em cada área de atividade desenvolvida no local. 
Parágrafo único. A administração dos Clubes da Terceira Idade ora criados, caberá a 
entidades de Terceira Idade devidamente regularizadas há mais de 2 (dois) anos. 
Art. 4• 0  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 5.° As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art.6.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as d sposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 03 de março de 2004. Às Comissões competentes". 
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r'dha 
Proc. LO 

PROJETO DE LEI 01-0200/2005 da Vereadora Marta Costa (PFL) 
"Dispõe sobre a criação da Oficina de apoio ao idoso, e dá outras providências. 
Art. 1° - Fica criada a oficina de apoio ao Idoso no âmbito das subprefeitur'as do 
Município de São Paulo. 
Ar. 2° - O objetivo desta oficina é oferecer ao idoso prestação de serviços, essenciais 
das necessidades dos mesmos, tais como: 
I - Prestação de serviços de manutenção hidráulica; 
II - Prestação de serviços de manutenção elétrica; 
III - Prestação de serviços de alvenaria; 
IV - Prestação de serviços emergenciais de locomoção a idosos que morem sozinhos 
ou que não tenham disponibilidade para tal; 
VI - Possibilitar, junto à comunidade da terceira idade da jurisdição competente a cada 
subprefeitura, a realização de cursos de capacitação para a realização destes serviços. 
VII - Prestar, mensalmente, serviços de informações sobre eventos de práticas 
esportivas, encontros culturais e afins. 
VIII - Prestação de serviços de mudanças, nos casos específicos. 
§ 1 0  - Os serviços serão prestados a todos os idosos cadastrados na circunscrição da 
Subprefeitura da região. 
Art. 3° - A oficina será constituída por profissionais que prestarão serviços de 
manutenção conforme descrito no caput do art. 2 e seusincisos de I a VIII, sendo que 
tais profissionais deverão esta habilitados por cursos profissionalizantes dentro das 
respectivas áreas de desenvolvimento. 
§ 1 0  - Compete a Subprefeitura e ao poder público atender e desenvolver a capacidade 
operacional desta oficina, bem como, a capacitação profissional dos prestadores de tais 
serviços, que em suma, deverão, também, pertencer a terceira idade. 
§ 2 0  - Efetivar convênios com empresas da jurisdição da Subprefeitura para a 
facilitação ao atendimento das pessoas da terceira idade,Lfornecendo cursos, palestras 
e simpósios para melhoria de vida dos mesmos. 
§ 3° - Cada Subprefeitura terá o número suficiente de profissionais na proporção do 
número de idosos que se encontram sob a jurisdição desta Subprefeitura sendo que, 
para tanto, será informado pelo Poder Executivo, por dados informativos do IBGE, a 
quantidade destes. 
Art. 40  - O idoso não ficará obrigado a nenhum tipo de cUsto pelo serviço prestado pela 
oficina. 
Art. 5° - A Subprefeitura requerida dará todo apoio logístico à solicitação requerida. 
Art. 6° - Os profissionais deverão ser cadastrados e identificados quando da prestação 
do serviço, que será gratuito, ficando a cargo da Subprefeitura agendar o atendimento, 
informando os dados de tal prestador do serviço, como °I horário aproximado do 
atendimento. 
Art. 70  - Cabe a cada Subprefeitura criar uma linha telefônica, que tem como objetivo 
agilizar o atendimento. 

dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 
Art. 9° - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação'. 
Art. 10° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões 19 de abril 2005. Às Comissões competentes." 

I 
Art. 80  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
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DOC 16/06/2005 P 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 200/05 
OF ATL No 103, de 15 de junho de 2005 
Ref.: OF-SGP 23 n° 1765/2005 

i=c!ha 
Proc. 

isic Cu 
RÈ,, 

Senhor Presidente 
Reporto-me ao ofício referenciado, por meio do qual Vossa Excelência encaminhou a 
esta Chefia do Executivo cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia:Câmara em 
sessão de 11 de maio do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei no 200/05, de autoria 
da Vereadora Marta Costa. 
Dispondo sobre a criação de oficina de apoio ao idoso, o projeto em evidência 
expressa, inquestionavelmente, a nobre intenção da Senhora Vereadora que o 
elaborou, no sentido de criar condições que assegurem o:bem-estar, físico e psíquico, 
do idoso, assistindo-o e capacitando-o para a realização dos serviços que especifica. 
Ainda assim, por razões de ordem legal sobre as quais a seguir discorrerei, o texto 
aprovado não comporta a pretendida sanção, impondo-se o presente veto! 
De fato, o objetivo do texto em pauta é a criação da denominada "oficina de apoio ao 
idoso", destinada à prestação de diversos serviços a todos os idosos cadastrados na 
Subprefeitura correspondente à região em que sejam domiciliados. 
Para viabilizar o funcionamento da cogitada oficina, o texto aprovado explicita diversas 
incumbências atribuídas às Subprefeituras, incumbências' essas que vão dãsde a 
disponibilização de pessoal capacitado para a prestação dos serviços em tela até a 
obrigatoriedade da celebração de convênios com empresas privadas para Os fins que 
especifica, bem como a criação, no âmbito de cada Subprefeitura, de linhas telefônicas 
exclusivas destinadas aos atendimentos objetivados pela propositura. 
O texto em comento interfere na organização administrativa das Subprefeituras e, em 
conseqüência, nos serviços públicos por ela prestados, com inevitável acréscimo de 
despesas. 
Dessas constatações emerge conflito com o estatuído no:artigo 37, § 2 0 , inciso IV, da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, a teor do qual as leis que disponham sobre 
organização administrativa, serviços públicos e matéria orçamentária, sãolde iniciativa 
privativa do Prefeito. Portanto, consumada, por via do texto, a invasão, pelo 
Legislativo, da esfera de competências do Executivo, tem-se por caracterizado o 
desatendimento ao princípio constitucional da independência e harmonia entre os 
Poderes, também contemplado na Lei Maior local, o que resulta, afinal, ern vício de 
inconstitucionaliclade. Mesmo assim, cumpre registrar que o interesse público 
subjacente ao tema não deixará de ser atendido ante o fato de não se sancionar o 
texto aprovado por essa Egrégia Câmara. 
Com efeito, o próprio Poder Executivo Municipal, primeiramente em escala mais 
abrangente, e, após, em abordagem mais particularizada, já dispôs sobre as políticas 
públicas que envolvem o atendimento ao idoso. 	 I 
De fato, encontra-se em plena vigência a Lei no 13.153, de 22 de junho de 2001, que 
dispõe sobre ações de proteção social, sem fins lucrativos, em parceria com a 
sociedade civil, contemplando, dentre outros segmentos, ,  o dos idosos, deforma a lhes 
garantir os direitos previstos na Lei Federal no 8.842, dei4 de janeiro de 1994, 
instituidora da Política Nacional do Idoso. Referida lei municipal acha-se, inclusive, 
devidamente regulamentada pelo Decreto no 43.698, dei2 de setembro de 2003. E, se 
tanto não bastasse, a matéria que envolve a atenção ao idoso recebeu, ainda, 
tratamento particularizado por meio do Decreto no 43.904, de 1 0  de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o atendimento à pessoa da terceira idade pelo Poder Público 
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Municipal. 
De resto, foi por meio desse decreto por último mencionádo que o Poder Executivo 
Municipal, no exercício de sua legítima prerrogativa de dispor sobre organização 
administrativa e serviços públicos, atribuiu aos órgãos municipais envolvidos com a 
questão, aí incluídas as Subprefeituras, diversas incumbências, todas direcionadas ao 
atendimento à pessoa da terceira idade. 
Pode-se concluir que, no âmbito municipal, a política de átenção ao idoso já se 
encontra disciplinada. Isto não impede, por suposto, que ações, tais como] aquelas 
descritas na matéria em análise, venham a ser estimuladas pelo poder público em 
conjunto com o terceiro setor. 
Enfim, ante a argumentação expendida, e com base no disposto no artigo 42, § 1 0 , da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, aponho o presente veto ao texto aprovado, 
atingindo-o na sua totalidade, não sem antes reiterar os nobres propósitos da autora. 
Reencaminho a matéria a essa Egrégia Câmara, para o necessário reexame. 
Ante a oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. 
JOSÉ SERRA, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ROBERTO TRIPOLI 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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p10516-2005.doc 

PROJETO DE LEI 01-0516/2005 do Vereador José Américo (PT) 
"Determina que todas as consultas médicas e exames de saúde, da rede Municipal 
sejam realizadas no prazo máximo de 07 (sete) dias, quando o paciente tiver idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos, e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 1° - Determina que todas as consultas médicas e exames de saúde sejam 
realizadas no prazo máximo de 07 (sete) dias, quando o paciente tiver idade superior 
ou igual a 60 (sessenta) anos. 
Art 2° - Os infratores ao determinado no art 1 0  ficam sujeito a penalidades prevista na 
Legislação vigente e no Estatuto do Idoso. 
Art 3° - As despesas decorrentes do disposto nesta Lei correrão a conta de dotações 
prevista na lei orçamentária própria, suplementadas se necessário. 
Art 4° - O poder Executivo Municipal de São Paulo regulamentará a presente Lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua participação. 
Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 09 de junho de 2005 Às Comissões competentes." 
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p10312-2006.doc 

PROJETO DE LEI 01-0312/2006 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
Determina que todas as consultas médicas e exames de saúde da rede pública 

sejam realizados no prazo máximo de 07 (sete) dias, quando o paciente t ver idade 
igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos de idade e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica determinado que todas as consultas médicas e exames de saúde pelo 

Sistema Único de Saúde - SUS, no município de São Paulo, sejam realizadas dentro do 
prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, quando o paciente tiver idade igual ou superior 
a 65 (sessenta e cinco) anos. 

Art. 20  Os infratores ao determinado no Art. 1 0  ficam sujeitos a penalidades 
prevista na Legislação vigente e no artigo 58 da Lei Federal no 10.741 de 1 0  de 
outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), depois de comproVada a infração através de 
sindicância. 

, 

Parágrafo único. Em se tratando de servidor publico municipal, o infrator estará 
sujeito às penalidades previstas no Estatuto dos Servidores Públicos de São Paulo, 
garantida a ampla defesa e o contraditório. 

Art. 30  Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 
(sessenta) dias após sus publicação. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 2006. ÀS Comissões competentes 
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p10470-2006.doc 

/02 

Parágrafo Primeiro - Deverá ser proporcionado nesse local de atenção ao idoso 
todas as condições necessárias para sua saúde física e mental. 

Parágrafo Segundo - Os idosos deverão ser levados ao local pelos familiares. 
Quando não possível, a entidade pública deverá proporciónar o transporte. 

Art. 2. 0  - A regulamentação desta lei deverá ser realizada pelo poder: executivo 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias a partir da publicação desta lei. 	I. 

Art. 3. 0  - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. k 

Art. 40  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 2006. ÀS Comissões competentes 

PROJETO DE LEI 01-0470/2006 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Institui o Programa de Convivência do Idoso - PCI - no município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo, decreta: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa de Convivênciaklo Idoso - PCI, no município 

de São Paulo, com a finalidade de propiciar ao Idoso um lugar apropriado,,a ser 
designado pelo Poder Público, para convivência durante todos os dias da semana no 
período diurno, em auxílio aos seus familiares. 
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1RF.11.2 

PROJETO DE LEI 01-0732/2007 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
Cria programa municipal de prevenção e atendimento na especialidade 

ginecológica e urológica junto à população idosa, a sellrealizado pelo sistema público 
de saúde do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica a rede pública municipal de saúde responsável pela realização do 

atendimento na especialidade ginecológica e urológica, junto à população,idosa que se 
beneficia do sistema público de saúde da Cidade de São Paulo. 

Art. 20  - Deverão todos os órgãos, ligados direta e indiretamente ao sistema 
público municipal de saúde, divulgar e alertar a população idosa sobre a necessidade 
da realização periódica dessa exames, através de programas específicosvinculados à 
prevenção e diagnóstico de doenças ginecológicas e prostáticas, desconhecidas por 
grande parte desta população. 

Art. 3 0  - Deverá o sistema público municipal de saúde manter em seus postos de 
atendimento, médicos geriatras e convênios com laboratórios, capacitados para a 
execução da solicitação de exames ginecológicos como papanicolau, e prostáticos 
como PSA, visando o melhor atendimento dos munícipes necessitados. 

Art. 40  - Abrange a presente lei, todas as pessoas' com idade igual ou superior a 
55 anos, atendidas pelo serviço público municipal de saúde. 

Art. 50  - O Executivo Municipal regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 6 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de Outubro de 2007. Às Comissões competentes 

p10732-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0196/2008 do Vereador Claudio Prado (PDT) 
"DISPÕE SOBRE INFORMAÇÃO AO IDOSO, DO DIREITO AO 
PREFERENCIAL NOS ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Os estabelecimentos de saúde, públicos e privados, situados no °município de 
São Paulo, que prestem serviços à população, ficam obrigados a afixar, em seu 
interior, às suas expensas, placas ou cartazes com a segUinte informação:, 
"A LEI FEDERAL No 10.741/03 - ESTATUTO DO IDOSO - GARANTE AO IDOSO O 
ATENDIMENTO PREFERENCIAL À SAÚDE" 
Art. 20 . As placas ou cartazes de que trata o artigo 1 0  devem ser confeccionadas em 
tamanho de, no mínimo, 60 (sessenta centímetros) por 40 (quarenta centímetros), em 
letras grandes e legíveis a média distância, sendo afixadas em locais de fácil 
visualização ao idoso usuário do estabelecimento. 
Art. 3o. O descumprinnento ao disposto nesta Lei, sujeitará o estabelecimento infrator 
as seguintes sanções administrativas: 
I - advertência, através de Notificação, com prazo de 10(dez) dias para regularização; 
II - multa, através de Auto de Infração, no valor de R$ 200,00 (quatrocentos reais) 
por dia de descumprimento da notificação; 
III - cassação do alvará de funcionamento do estabelecimento infrator, após 30 
(trinta) dias de descumprimento da notificação, sem prejuízo da aplicaçãO da multa de 
que trata o inciso II deste artigo. 
Parágrafo único - No caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro. 
Art. 40 . Compete aos fiscais das Subprefeituras em que o estabelecimento de saúde 
estiver situado, a fiscalização ao disposto nesta Lei, Por ato de ofício ou mediante 
denúncia comprovada. 
Art. 50 . No caso de inadimplemento da multa, o seu valor será inscrito em dívida ativa 
para cobrança. 
Art. 6o. As despesas decorrentes da execução desta  lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art..7o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas ás disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

ATENDIMENTO 
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r:pF .11; 207 

PROJETO DE LEI 01-0650/2008 do Vereador Paulo Frange (PTB) 1 
"Institui o Programa de Atendimento aos Idosos através da implantação de Centros de 
Convivência do Idoso. 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 

Art. 1 0  Fica instituído o Programa de Atendimento aos Idosos através da implantação 
de Centros de Convivência do Idoso, norteado pelos seguintes princípios e diretrizes: 

I - participação do Idoso nas atividades comunitárias, de caráter interno e externo; 

II - incentivo à preservação dos vínculos familiares; 

III - observância dos direitos e garantias de que são titulares os idosos; 

IV - oferecimento de atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer; 

V - oferecimento de assistência religioso àqueles que desejarem de acordo com suas 
crenças; 

VI - realização de estudo social e pessoal de cada idoso atendido. 

Art. 20  Para a efetivação do Programa serão instalados Centros de Convivência por 
micro região, sob a responsabilidade do Município que irão oferecer abrigo diurno com 
alimentação e lazer, prestação de assistência social e psicológica. 	' 

, 
Art. 30  Para a implantação do Programa, o Município poderá contar com a participação 
de organizações, entidades de direito privado e governamentais que! desenvolvam 
ações sociais de atendimento ao idoso. 

1, 
Artigo 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 17 de junho de 2008. Às Comissões Competentes". 
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p10808-2005.doc 

e 

PROJETO DE LEI 01-0808/2005 do Vereador Domingos Dissei (PFL) 
"Abertura dos espaços disponíveis, onde houver instalações adequadas, das 

Subprefeituras, inclusive nos finais de semana, para Grupos de 3a Idade, em 
atividades que especifica. 	 1 

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Os espaços disponíveis, onde houver instalações adequadas, das 

Subprefeituras deverão ser abertos, inclusive nos finais de semana, para grupos de 3a 
Idade, para a participação em atividades artísticas, esportivas, recreativas e de lazer, 
formativas, informativas e culturais. 

Parágrafo único - As atividades a que se refere o caput serão desenvolvidas 
mediante diretrizes estabelecidas pelas Secretarias de Esportes, Lazer e Recreação, 
Educação e Cultura, podendo contar com o apoio e a participação das demais 
Secretarias, bem como com o estabelecimento de parcerias e convênios com os 
diversos segmentos sociais, observadas as normas legais" e regulamentares 
pertinentes. 

Art. 20  - Poderão ser estabelecidas ações de cooperação com Organismos 
Nacionais e Internacionais, bem como adesão de estudantes universitáriosimediante 
concessão de bolsas de estudo. 

Art. 30  - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar de sua publicação. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 50  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 16/05/2008, PÁG. 15 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 808/05 
OF. ATL no 115, de 15 de maio de 2008 
Ref.: Ofício SGP-23 no 1724/2008 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica do 
Projeto de Lei no 808/05 aprovado na sessão de 9 de abril de 2008, de autora do Vereador 
Domingos Dissei, que dispõe sobre a "abertura dos espaços disponíveis, onde houver 
instalações adequadas, das Subprefeituras, inclusive nos finais de semana, para grupos de 
3a Idade, em atividades que especifica". 
A medida, em síntese, determina a abertura dos referidos espaços nas Subprefeituras para 
que grupos da terceira idade participem de atividades culturais, artísticas, esportivas, 
recreativas e de lazer, conforme diretrizes estabelecidas pelas Secretariais Municipais de 
Esportes, Lazer e Recreação, de Educação e de Cultura, podendo contar com 'o apoio de 
outras Pastas, segmentos sociais, organismos nacionais e internacionais e estudantes 
universitários, mediante concessão de bolsas de estudo. 	fr 
Conquanto meritório o seu intuito, a medida aprovada não reúne as condições necessárias 
para ser sancionada, circunstância que me compele a veta-la integralmente, por 
inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público, na conformidade das 
razões que passo a deduzir. 
De pronto, registre-se que a imprecisão dos termos utilizados na proposituralprejudica a 
perfeita compreensão do alcance de seu comando principal,, em contraposição ao artigo 11, 
inciso II, alínea "a", da Lei Complementar Federal no 95, de 26 de fevereiro de 1998. Com  
efeito, a leitura do texto não permite aferir o real significado da palavra abertura e se os 
espaços a que se refere seriam os localizados no interior dos imóveis ocupados pelas 
Subprefeituras ou na área de sua abrangência territorial, se as instalações seriam somente 
as pré-existentes e quais as condições para a concessão das bolsas de estudo. 
Analisando-se a medida proposta, é de se assinalar a impossibilidade de sua 'consecução 
pela mera abertura de espaços eventualmente existentes nas Subprefeituras, visto que, 
para atingir os fins alvitrados pelo nobre Vereador, há necessidade de utilizaeão de locais e 
instalações específicos, dotados de infra-estrutura compatível com a atividade e o usuário, 
bem como dos recursos materiais e humanos suficientes para fazer frente à demanda, na 
conformidade do que se verifica com os muitos equipamentos municipais atualmente em 
funcionamento, que efetivamente proporcionam atendimento qualificado às pessoas da 
terceira idade, em todos os aspectos de sua existência. 
Com efeito, seja por força da legislação municipal vigente, seja pela atuação administrativa 
do Executivo, as pessoas dessa faixa etária já são contempladas com ampla gama de 
serviços nas áreas de esportes, cultura, lazer, dentre outras, restando, portanto, 
plenamente alcançado o desiderato do projeto em tela. 
A titulo de exemplo, vale citar as atividades educacionais, esportivas e sócio-culturais 
oferecidas pelos Centros Educacionais Unificados, destacando -se, nesse sentido, a instituição 
do Espaço de Convivência dos Idosos nesses centros, que pbssibilita a melhoria da qualidade 
de vida e o fortalecimento da auto-estima do segmento social em questão. 
Outra ação governamental a merecer destaque é a criação do Pólo Cultural da 3a Idade do 
Município de São Paulo, vinculado à Subprefeitura da Sé, que disponibiliza local para o 
desenvolvimento desses cidadãos em atividades diversificadas nos campos da cultura, lazer, 
esporte, educação e saúde. Confiram-se, a propósito, os Decretos no 39.813,de 11 de 
setembro de 2000, e no 42.874, de 19 de fevereiro de 2003. 
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GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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Registre-se, ademais, a existência do Centro de Referência da Cidadania do ',doso localizado 
na região central, que funciona diária e continuamente, emihorário integral, ínantendo 
espaço de encontro e de convívio para idosos, com o escopo de promover acesso ao lazer e 
à cultura, contando com banco de talentos, biblioteca, sala de leitura, teatro, cinema e 
outras instalações, e, ainda, dos Centros de Referência do Idoso localizados em São Miguel e 
no Mandaqui, com o mesmo perfil, além de clubes municipais que trabalham com grupos de 
terceira idade e se distribuem em vários distritos da Cidade. 
A par disso, há ainda os Jogos Regionais do Idoso - JORI, evento promovido pelo Governo 
do Estado de São Paulo em parceria com os municípios-sede. Em São Paulo é uma iniciativa 
da Secretaria Municipal de Participação e Parceria, por meio da Coordenadoria do Idoso, com 
a finalidade de estimular à prática de atividades esportivas 'pela população idosa. Na mesma 
linha, pode-se mencionar a Olimpíada Municipal da 3a Idade, que abrange competições nas 
modalidades de natação, futebol, voleibol, basquetebol, tênis, atletismo e outras de baixo 
risco (Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, artigo 7 0, inciso X). 
Até mesmo por meio do Programa Clube Escola, dirigido aos alunos da rede Pública e 
implementado nas unidades educacionais e esportivas, com o fito de possibilitar a 
reconstrução dos vínculos familiares e comunitários, são oferecidas à popula0o idosa 
atividades adaptadas e ressignificadas, a saber, natação, hidroginástica, ginástica geral, 
bocha, ioga, tal chi chuan, dança de salão, eventos especia s e específicos e Passeios em 
locais próprios para convivência. 
Convém, por último, informar a sanção, por este Executivo, do Projeto de Le n 0  521/07, do 
Vereador Ushitaro Kannia, que institui o Programa Movimentando a Terceira Idade, o qual 
virá a acrescer, às providências já em andamento, novo conjunto de ações destinadas, no 
caso, à prática de exercícios físicos nos equipamentos sob a coordenação da Secretaria 
Municipal da Saúde. 
Como se vê, o grupo em questão tem sido alvo de constante preocupação dd Administração 
Municipal, no sentido de sua inclusão de forma qualificada nos serviços citadós pela 
propositura, pelo que se deduz já estarem consumados, noplano prático, os Objetivos por 
ela colimados. 
Demais disso, o projeto em exame dispõe sobre organização administrativa com evidente 
interferência nas atividades e competências próprias dos órgãos municipais e também sobre 
matéria orçamentária, cuja iniciativa legislativa cabe exclusivamente ao Chefe do Executivo, 
a teor do artigo 37, inciso IV, § 2o, e artigo 69, inciso XVI, ambos da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, malferindo, assim, o princípio constitucional da independência e 
harmonia entre os Poderes, albergado no artigo 2 0  da Constituição Federal e no artigo 6 0  da 
Lei Maior Local, e também os artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fisc;a1, pela 
ausência de atendimento aos requisitos neles previstos. 

01 

À vista das razões ora expendidas, que demonstram a inconstitucionalidade, ilegalidade e 
contrariedade ao interesse público do projeto aprovado, vejo-me na contingência de vetá-lo 
na íntegra, com fundamento no artigo 42, § 1 0, da Lei Orgânica do Município'cle São Paulo. 
Nessas condições, devolvo o assunto à reapreciação dessa Casa de Leis, renOvando a Vossa 
Excelência, na oportunidade, meus protestos de apreço e cOnsideração. 
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PROJETO DE LEI 01-0054/2009 do Vereador Donato (PT) 
"Institui no Município de São Paulo o Programa de Transporte, de Pessoas 

enfermas, destinado ao atendimento de pessoas enfermas e idosas te  dá outras 
providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído no Município de São Paulo o Programa de Transporte de 

Pessoas Enfermas, destinado ao atendimento de pessoas enfermas e/op idosas que 
necessitem de locomoção até um equipamento público de saúde. 

§ 10  - O Programa de Transporte de Pessoas , Enfermas será disciplinado e 
regulamentado pela Secretaria Municipal de Saúde, com a colaboração ida Secretaria 
de Assistência e Desenvolvimento Social e da Secretaria Municipal de Transportes, se 
necessário. 

§ 20  - O planejamento, a organização, o controle e a fiscalização do Programa de 
Remoção Social será de competência da Secretaria Municipal de Saúde. 

§ 30  - O Programa de Transporte de Pessoas Enfermas contará com equipes de 
atendimento integradas por profissionais de saúde visando a prestação de assistência 
domiciliar aos pacientes cadastrados. 

Art. 3 0  - o cadastramento dos pacientes será efetuado nas 31 (trinta e uma) 
Subprefeituras, através das Coordenadorias de Saúde. 

Art. 40  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (tinta dias), a 
contar de sua publicação. 

Art. 5 0  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0090/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Cria Centros de Assistência e Convivência da Terceira Idade e dá outras 

providências 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Ficam criadas, na jurisdição de cada Subprefeitura Municipal de São 

Paulo, Centros de Assistência e Convivência da Terceira Idade, com o objetivo de 
oferecer aos cidadãos de terceira idade a oportunidade de pleno convívio social e 
atividade permanente. 

Parágrafo único - A instalação dos Centros de Assistência e Convivência da 
Terceira Idade criadas na forma do "caput" deste artigo dar-se-á no prazo de dois anos 
a partir da promulgação desta lei. 

Art. 2° - Com vistas ao cumprimento de seus objetivos os Centros de Assistência 
e Convivência da Terceira Idade de que trata o artigo 1° deverão ser organizadas de 
forma a abranger, minimamente, as seguintes áreas: 

I- atividades físicas e de fisioterapia; 
II- atividades artísticas e culturais; 
III- lazer e recreação; 
IV- apoio psicológico e assistência social. 
Art. 3° - Os Centros de Assistência e Convivência da Terceira Idade poderão 

contar com serviços de transporte contratado para o atendimento aos que 
apresentarem dificuldades de locomoção. 

Art. 4° - Os serviços prestados pelos Centros de Assistência e Convivência da 
Terceira Idade ficam caracterizados, para todos os efeitos, como assistência social. 

Art. 5° - Esta lei deverá ser regulamentada em 60 ,(sessenta) dias ai  partir de sua 
promulgação. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0110/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Institui o Programa Parceiro da Saúde do Idoso e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 	Í 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa "Parceiro da Saúde do Idoso", com o objetivo 

de, em parceira com a iniciativa privada, o Poder [Público Municipal propiciar o 
atendimento à saúde dos idosos carentes da cidade de São Paulo. 

Art. 20  - A parceria a que se refere o artigo 1 0  desta lei compreende,: 
I - por parte da iniciativa privada: a oferta de assistência mérifica a idosos 

carentes cadastrados pelo Poder Executivo, responsabilizando-se, inclusive, pelo 
fornecimento de medicamentos devidamente indicados. 'Í 

II - por parte do Poder Executivo - o cadastramento dos idosos carentes e a 
coordenação de seu atendimento pelo programa. 

Art. 30  - A execução do Programa "Parceira da Saúde do Idoso" instituído por 
esta lei, poderá se dar através de convênios com organizações sociais sem fins 
lucrativos. 

Art. 40  - Fica autorizada, às instituições privadas que participarem do Programa 
"Parceiro da Saúde do Idoso", a publicidade dessa parceria em unidades de saúde do 
Município, observada a legislação vigente. 

Art. 50  - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivo fiscal, na forma a 
ser regulamentada, para as empresas privadas da saúde, que aderirem 'ao Programa 
de Parceria da Saúde do Idoso. 

Art. 60  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de rsua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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Duarte 
F. 11.20 

- 
PROJETO DE LEI 01-0386/2009 do Vereador Claudio Prado (PDT) 

"Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Assistência aos Idosos, de 
modo a estimular, promover e formar Cuidadores Voluntários de Idosos, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° O Poder Público Municipal, quando da formulação e realização da Política 

Municipal de Assistência aos Idosos se pautará pelas seguintes diretrizes entre outras 
possíveis e necessárias à integração, proteção e promoção da pessoa idosa: 

I - divulgação e promoção da figura do Cuidador, Voluntário, a título gratuito e 
sem vínculo empregatício, de pessoas idosas; 

II - fornecimento de cursos de treinamento, a título gratuito, de Cuidador de 
pessoas idosas, em órgãos e instituições especializados nessa atividade específica; 

III - recenseamento dos idosos que no Município necessitem de cuidados; 
IV - estímulo à atividade de Cuidador Voluntário; seja de parentes de pessoas 

que precisem de cuidados, preferencialmente de parentes ou responsáveis, seja de 
pessoas sem vínculo com quem vai ser cuidado, dispostas a contribuir 
voluntariamente; 

V - aproximação, quando for o caso, de idosos carentes de cuidados e 
Cuidadores Voluntários, quando for o caso; 1, 

VI - disponibilização, por meio de uma central de informações, especialmente por 
via eletrônica ou telefônica, em período integral, de orientação para o atendimento no 
cuidado de idosos. 3 

Parágrafo único. Considera-se "Cuidador Voluntário de idosos", I para os fins 
estabelecidos nesta lei, todo aquele que exerce função de cuidar, numa relação de 
proximidade física e afetiva, de pessoas idosas que precisem de cuidados para a 
prática de hábitos da vida diária, exercícios físicos, uso de medicamentos, higiene 
pessoal, distrações e passeios, entre outros, voltados para a obtenção 1 de uma vida 
normal e saudável, voluntariamente e sem pretensão de qualquer contrapartida, 
inclusive de natureza remuneratória. 

Art. 2° Os Cuidadores Voluntários de idosos, em atividades nos termos desta lei, 
terão direito de atendimento prioritário na área de saúde mental da 1Rede Pública 
Municipal de Saúde. 

Art. 3° Instituições da sociedade civil organizada ,e entidades públicas, das três 
esferas de governo poderão contribuir com informações e recursos i, humanos e 
materiais para viabilizar a consecução desta lei, através da celebração de acordos, 
convênios e parcerias com o Poder Público Municipal. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua i publicação. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-0447/2009 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Cria no âmbito do Município de São Paulo, junto à Secretaria iMunicipal da 

Saúde, a figura do CUIDADOR e dá outras providências.1 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0 . Fica o Poder Executivo autorizado a criar no âmbito do Município de São 

Paulo, junto à Secretaria Municipal da Saúde, a figura do CUIDADOR. 
Parágrafo único: O exercício da atividade do CUIDADOR é considerado de 

interesse público relevante. 
Art. 20 . A atividade do CUIDADOR tem por finalidade auxiliar e, acompanhar 

idosos em domicílio que se encontram em tratamento específico ou apresentem 
limitações de qualquer natureza para realizar suas atividades. 

Parágrafo único: O CUIDADOR promoverá o elo entre o idoso, a família e serviços 
de saúde ou da comunidade. 

Art. 3 0 . O CUIDADOR será credenciado pela Secretaria Municipal da Saúde, que 
promoverá gestões para orientação, instrução de como cuidar adequadamente dos 
idosos. 

Art. 40 . O Município de São Paulo autorizará a contratação do CUIDADOR por 
meio das Organizações Sociais, nos termos da legislação vigente. 

Art. 50 . As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta 
das verbas orçamentárias próprias, suplernentadas se necessário. 

Art. 60 . As disposições desta Lei serão regulamentadas por Decreto l  do Executivo 
no prazo de 60 dias de sua publicação. 

Art. 70 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes. 

SALA DAS SESSÕES, 24 de junho de 2009. Às Comissões competentes. 
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PUBLICADO DOC 19/11/2010, PÁG 71 

PROJETO DE LEI 01-0527/2010 do Vereador Dalton Sfivano (PSDB) 
"Institui o Programa Social "CENTRO DIA DO IDOSO", no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Social 
"CENTRO DIA DO IDOSO", que disponibilizará atendimento especializado e 
instalações adequadas para as pessoas idosas, semi-dependentes ou Portadoras de 
enfermidades, que estejam em estado de vulnerabilidade social. 
Art. 2 0  - O "CENTRO DIA DO IDOSO", tem por objetivo o suporte familiar com 
atendimento especializado ao idoso, e como forma alternativa, um àilamento em 
dependência parcial para atender as necessidades de assistência nnulfidisciplinar e 
multiprofissional, evitando sua exposição a situações de risco, tais como: 

- acidentes domésticos; 
II - violência doméstica; 
III - depressão; 
IV - sedentarismo; 
V - entre outros males que acometem os idosos. 
§1 0  - "O CENTRO DIA DO IDOSO", promoverá a convivência durante o dia, 
prestando diversos serviços de apoio, incluindo: 
I - auxílio e atendimento das necessidades das atividades da vida diária; 
II - realização de atividades sociais, culturais, manuais e recreativas; 
III - acompanhamento de saúde. 
§20  - A realização dos serviços de que trata o caput deste artigo, será prestado por 
equipe interdisciplinar a ser definida e dimensionada Pelo poder executivo. 
§30  - A rede de equipamentos sociais "CENTRO DIA DO IDOSO', funcionará 
diariamente, de segunda à sexta-feira, com horário ininterrupto, das 7 (sete) às 19 
(dezenove) horas. 
§ 40  - O "CENTRO DIA DO IDOSO" deverá funcionar com no mínimo a seguinte 
capacidade: 
a) - Idosos fragilizados; 
b) - Gestor em Gerontologia; 
c) - Familiares cuidadores (diretos e indiretos); 
d) - Profissionais da saúde e do serviço social; 
e) - Estudantes estagiários; 
f) - Voluntários. 
Art. 3 0  - Caberá Prefeitura da Cidade de São Paulo a regulamentação desta lei, com 
participação específica da Secretaria Municipal da Saúde, da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e da Secretaria Municipal de Participação e Parceria. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, novembro de 2010 As Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 94 

PROJETO DE LEI 01-00076/2011 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Dispõe sobre a criação da "Creche do Idoso" no Município de São Paulo e, dá 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no Município de São Paulo Programa Creches Municipais, para 
atender as necessidades dos Idosos. 
Art. 20  Fica a Creche determinada a atenderem Idosos, a partir de' 60 anos de 
idade, com atendimento em horário comercial, e se necessário dois turnos. 
Parágrafo único. Com  acompanhamento médico, de nutricionistas e profissionais da 
área. 
Art. 30  Esta Creche atenderá e destinará um número de vagas para famílias de 
baixa renda, que não têm com quem deixar os Idosos que vivem com 'eles, quando 
saem para seus trabalhos. 
Art. 40  Poderão as empresas privadas firmar convêniós com estas instituições a fim 
de melhorar a qualidade do atendimento. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 
São Paulo, 02 de março de 2011. As Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 28/04/2011, PÁG 95 

PROJETO DE LEI 01-00205/2011 da Vereadora Noemi Nonato (P513) 
"AUTORIZA O PODER EXECUTIVO ATRAVÉS DA SECRETARIA MÚNICIPAL DE 
SAÚDE DA CAPITAL DE SÃO PAULO, A ESTABELECER A POSSIBILIDADE DE 
AGENDAMENTO TELEFÔNICO DE CONSULTAS PARA PACIENTES IDOSOS E PARA 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA JÁ CADASTRADOS NAS UNIDADES DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Os pacientes idosos e as pessoas com deficiência poderão âgendar, por 
telefone, as suas consultas nas unidades de saúde do [Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se: 
I - unidade de saúde o estabelecimento compreendido como unidade básica de 
saúde, centro de saúde ou posto do Programa de Saúde da Família; e t 
II - idoso a pessoa que comprovar idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos na 
data da consulta. 
Art. 2 0  O agendamento de que trata esta Lei somente será possível nas unidades 
de saúde onde o paciente já estiver cadastrado. 
Art. 30  O número de consultas agendadas por telefone será limitado á 20% (vinte 
por cento) das consultas disponíveis na unidade de saúde. 
Art. 40  Para receber o atendimento agendado por telefone, o paciente deverá 
apresentar, na ocasião da consulta, a sua carteira de identidade ou o cartão do 
Sistema Único de Saúde - SUS. 
Art. 50  As unidades de saúde deverão afixar, em local visível à população, material 
indicativo do conteúdo desta Lei. 
Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
São Paulo, 27 de abril de 2011. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 12/08/2011, pág. 55 

PROJETO DE LEI 01-00379/2011 do Vereador Natalini 
"Estabelece a obrigatoriedade de consulta aos critérios de Beers-Fick no atendimento 
de idosos nos equipamentos de saúde da rede pública &dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Fica estabelecida a obrigatoriedade de consulta aos critérios de Beers-Fick no 
atendimento de pacientes idosos nos equipamentos de saúde da rede pública 
municipal. 
Parágrafo único - Deverá ser elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde um 
formulário próprio para relato de ocorrências de Reação Adversa a Medicamento 
(RAM), que constará do prontuário médico destes pacientes, quando da prescrição de 
drogas contidas nos critérios de Beers-Fick. 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei Correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0 • - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no Prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das sessões, 05 de agosto de 2011 Às Comissões'competentes." 
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PUBLICADO DOC 09/12/2011, PÁG 100 

PROJETO DE LEI 01-00591/2011 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB) 
"Fica Instituído o título Empresa amiga do idoso, no Município de São Paulo e dá 
outras providências. 
A câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica Instituído o título "Empresa Amiga do Idoso", para contemplar 
empresas privadas estabelecidas no Município de São Paulo que desenvolverem 
atividades em parceria com a sociedade visando a defesa, o atendimento, a 
valorização e a concessão de benefícios ao idoso. 
Parágrafo único. As atividades em beneficio do idoso, além das previstas no 
Estatuto do Idoso, poderão ser desenvolvidas nas seguintes áreas: 
I - Assistência social; 
II - Educação; 
III- Saúde; 
IV - Esporte; 
V - Cultura 
VI - Ambiente; 
VII - Transporte: 
VIII - Outras afins; 
Art. 2 0  O titulo "Empresa Amiga do Idoso", será concedido em reconhecimento 
público às ações de responsabilidade social desenvolvidas pelas empresas no intuito 
de valorizar, defender e atender o idoso ou conceder-lhe benefícios. 
Art.3 0  Para se habilitar à concessão do título a empresa interessada deverá se 
inscrever junto à prefeitura, no período de 1 0  a 31 de agosto década ano, 
apresentado relatório comprobatório das atividades desenvolvidas erni benefício da 
pessoa idosa. 
Art. 40  Os documentos apresentados pela empresa interessada será analisados por 
Comissão de Avaliação. 
Parágrafo Único - Os membros titulares e respectivos suplentes da Comissão 
referida no "Caput", terão mandado de 02 (dois) anos: 
Art. 5 0  O título "Empresa Amiga do Idoso" conterá: 
I - O nome da empresa homenageada: 
II - O nome do Presidente da Comissão de Avaliação: ; 
III - Assinatura do Prefeito Municipal; 
Art. 6 0  A empresa que se habilitar na forma prevista no artigo 3 0  desta lei, cujos 
documentos, após serem avaliados, forem aprovados pela Comissão de Avaliação 
receberá o titulo de "Empresa Amiga do Idoso". - 
Art. 70  Os detentores do título "Empresa Amiga do

'f
Idoso" poderão dele usufruir 

para fins de propaganda e divulgação. 
Art. 80  O título "Empresa amiga do Idoso", será entregue anualmente, em sessão 
solene do poder Legislativo, realizada no dia 1 0  de outubro, dia internacional do 
Idoso. 
Art. 9 0  O titulo "Amigo do Idoso", terá validade por 12(doze) meses, podendo ser 
renovado mediante nova inscrição e avaliação. 
Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Às Comissões competentes". 
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CANSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

FOrrÀ n 	t o) 

Proci..34+ a* 	-0Ss- liz 

Lltne JflCgttr:;: 
RF- 1 1 .03 

• 

16- PAR 
16- 00723/2012  

P10055-12 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE 'LEI N° 0055/12. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Floriano Pesaro, 
Política Municipal de Promoção da Saúde do Idoso e Envelhecimento Saudáve 

A proposta tem como objetivo a promoção do envelhepimento prioriza9do 
qualidade de vida. O projeto também prevê a criação de Centros Dia para 
envelhecimento saudável. 

JUSTIÇA E 

que institui a 

a saúde e a 
Promoção do 

A propositura visa proteger a saúde, integridade física e dignidade dos idosos e encontra 
fundamento no ordenamento jurídico em vigor. 

Com efeito, cumpre observar que o texto' constitucional determina ser dever da família, da 
sociedade e do Estado amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na 
comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida (art. 
230, CF). 

No intuito de atribuir densidade normativa à matéria, foi editada a Lei Federal n° 10.741, de 
1° de outubro de 2003 — Estatuto do Idoso — que, em seu artigo 2°, reza: 

"Art. 2°. O idoso goza de todos os direitas fundamentais inerentes 
à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata 
esta Lei, assegurando-se-lhe por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física 
e mental e seu aperfeiçoamento mod intelectual, espiritual e 
social, em condições de liberdade e dignidade." 

A propositura também encontra fundamento na competência concorrente da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios de proteção e defesa da saúde, nos termos do 
art. 24, inciso XII c/c art. 30, inciso II, ambos da CF, que confere competência legislativa 
supletiva aos Municípios. 

Com -efeito, a Lei Orgânica do Município de São Paulo dispõe, em seu art. 225, que: 

"Art. 225 — O Município procurará assegurar a integração dos idosos na 
comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-estai, na forma da lei, 
especialmente quanto: 
(--) 

— a assistência médica geral e geriátrica; 
(--) 
IV — a criação de núcleos de convivência para idosos;" 

Esse dispositivo reverbera o estatuído no art. 230, da Constituição Federal, que prevê: 

17  _ RELCOM 
17- 00'734/2012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396 
p10055-12 J 
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AURÉLIO CUNHPI  

QUITO FORMIGA 

SANDRA TADEU 

F 	n'  

f)rocAtst. n" 0.! - cCç 112. 

.05■ 9: 
LItlaos Jt,..1 4J ,,, • .s  

R. t .C95 • St:', 

CARLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

P10055-12 

"Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as 
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,  
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida." 
(grifamos) 

Portanto, a iniciativa atende a interesse local do Município de São Paulo, encontrando 
amparo nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal compete aos Municípios legislar 
sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da 
Lei Orgânica Municipal, expressão definida segundo Dirley da Cunha Junior (In, Curso de 
Direito Constitucional, 2 a  edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841), como não aquele 
interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo 

111, 	mais direto e imediato. 

Em termos formais, a iniciativa para a propositura é regrada no artigo 37, caput, da Lei 
Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Pa icipativa, 	C6(1)2.. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Ver.Noemi No ato 

• Folha n° \').-À,.. do 
de 2 

João Cario .as Chaves 
Técnico 	inistradvo 

R. 338 

16 - PAR 
16-01518/2012 

PARECER N°  	"' IISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SOBRE O PROJETO LEI N° 055/2012. 

O projeto de lei do nobre vereador Floriano Pesaro "estabelece diretrizes para a Política 
Municipal de Promoção da Saúde do Idoso e Envelhecimento Saudável" 
tendo como objetivos ou ações, entre outras possíveis e neces'sárias, a promoção do 
envelhecimento priorizando a saúde e a qualidade de vida criando um ambiente 
favorável ao desenvolvimento e avaliação de atividades que propiciem o 
desenvolvimento de aptidões e que contribuam para a longevidade funcional do idoso. 
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela 
legalidade. 
Justifica o autor que o país caminha rapidamente para o envelhecimento populacional 
sendo que no município de São Paulo há mais de um milhão de pessoas acima de 60 
anos.0 idoso consome mais serviços de saúde, suas internações hospitalares são mais 
frequentes e o tempo de ocupação do leito é maior devido à multiplicidade de 
patologias, quando comparado a outras faixas etárias.Justifica ainda o autor que muitas 
famílias não conseguem dar atenção ao idoso e não quer colocá-los em uma instituição 
de longa permanência.Os Centros Dia, com atividades diárias aparecem como uma 
alternativa para esse desafio. 
As ações que visem à promoção da saúde do idoso,desde as preventivas,cujo objetivo é 
preservar a plenitude da senescência, passando pelas que visem o combate à senilidade, 
aliadas ao diagnóstico precoce e preciso das enfermidades, se tornam importantes como 
fontes de conforto e de dignidade para este período da vida humana. 
A presente propositura irá trazer para a cidade de São Paulo princípios a serem 
cumpridos para a implantação de programa e políticas públicas para a prevenção da 
saúde do idoso, visando, ainda, contribuir para a implementação de Centros Dia para 
promoção do Envelhecimento Saudável 
A C missão de Administrakão Pública

m 
ifes 	a onlzte esta pro sositura. de-plow 	Paàk,c,, 

I 

Ve 

Ver. Agnaldo Timóteo 

Ver.Gil o 	 Ver.Souza Santos 

Ver. Fernando Estima-relator 
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CLAUDIO PRADO 

FLORIA PESARO 

JOS 	LIM - relator 

17  _ FkaCOM 
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_ 	•- 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
16 - PAR 

PARECER N° 16- 01983/2012 	DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 55/2012. 

O projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Floriano Pesaro, estabelece diretrizes .g 
para a Política Municipal de Promoção da Saúde do Idoso e envelhecimento 
saudável, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos 
que o PL é uma importante contribuição para o arcabouço legal do Município, pois 
promove a saúde dos idosos, priorizando a qualidade de vida e regula a 
implementação de Centros Dia para Promoção do Envelhecimento Saudável-
CEDPES, locais apropriados e com supervisão profissional para a prática adequada 
de ações como: atividade física, reabilitação, recreação e terapias em grupo. 
Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, 1,2.-12_202 , 
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I À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos  

termos do artWo 275 do Rsgimento Interno. 

São Paulo, 0  09-1 o l / 
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